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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA – CI

ATA DA 7ª REUNIÃO, ORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 12 DE ABRIL DE 2011, TERÇA-FEIRA, ÀS 14 HORAS.

Às quatorze horas e 19 minutos do dia doze de abril de dois mil e onze, no Plenário nº 13, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência da Senadora Lúcia Vânia, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura. Presentes os Senadores: Lindbergh Farias, Delcídio do Amaral, Blairo Maggi, Antônio Carlos Valadares, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Francisco Dornelles, Flexa Ribeiro, Wellington Dias, Marcelo Crivela, Pedro Taques, Ivo Cassol, Vanessa Grazziotin, Romero Jucá, Aloysio Nunes Ferreira, Cyro Miranda e Jayme Campos. Também estiveram presentes os Senadores não-membros: Clésio Andrade e Eduardo Suplicy. Deixam de comparecer os demais Senadores. Havendo número regimental, a Presidente declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da ata da 6ª reunião extraordinária, que é dada como lida e aprovada. A Presidente comunica aos Membros que a Comissão recebeu os seguintes documentos para conhecimento: Aviso nº 269, do Presidente do Tribunal de Contas da União, que encaminha informações acerca de indícios de irregularidade grave com recomendação de retenção parcial de valores na seguinte obra: (PAC) BR-101/PE – adequação trecho divisa PB/PE – divisa PE/AL (tc 019.731/2009-3).Em seguida, dá-se início à realização da audiência pública em cumprimento aos Requerimentos nºs 8 e 9, de 2011-CI, aprovados em 24 de março e 07 de abril, de autoria dos Senadores Aloysio Nunes Ferreira e Flexa Ribeiro e Senador Ricardo Ferraço, respectivamente, para debater a construção do trem de alta velocidade e sua viabilidade, com a presença dos seguintes participantes: Bernardo Figueiredo – Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT; Henrique Amarante da Costa Pinto – Superintendente da área de Projetos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES); Marcos José Mendes - Consultor Legislativo do Senado Federal; Joseph Barat - Economista da Planam Consult - Planejamento, Assessoria e Monitoração de Projetos Ltda; e Paulo Fleury – Diretor do Instituto de Logística e Suply Chain (ILOS). A Presidente destacou a importância desta discussão, em especial pela Medida Provisória nº 511, de 2010, que dispõe sobre medidas para assegurar a sustentabilidade econômico-financeira do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, sobre autorização para garantia do financiamento do Trem de Alta Velocidade - TAV, no trecho entre os Municípios do Rio de Janeiro - RJ e Campinas - SP, e dá outras providências, chega ao Senado Federal, com pontos relevantes a serem discutidos, embora com prazo curto para assim fazê-lo. Após a apresentação dos convidados, usam da palavra os Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Flexa Ribeiro, Antonio Carlos Valadares, Cyro Miranda, Blairo Maggi, Marcelo Crivella, Waldemir Moka, Ivo Cassol, Lindbergh Farias, Eduardo Suplicy e Delcídio Amaral. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dezoito horas e cinqüenta e três minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão de Serviços de Infraestrutura, a presente Ata, que lida e aprovada, será assinada pela Senhora Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.

Senadora LÚCIA VÂNIA

Presidente 
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Boa tarde a todos e a todas aqui presentes. Havendo número regimental, declaro aberta a 7ª Reunião Ordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura da 1ª Sessão Legislativa da 54ª Legislatura.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da Ata da 6ª Reunião.

Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam sentados. (Pausa.)

Aprovado.

Comunico aos Srs. Senadores o recebimento do Aviso nº 269, do Presidente do Tribunal de Contas da União, que encaminha informações acerca de indícios de irregularidade grave, com recomendação de retenção parcial de valores, na seguinte obra: PAC BR-101, Pernambuco, adequação trecho divisa Paraíba-Pernambuco, divisa Pernambuco-Alagoas. 

O referido documento está à disposição dos senhores membros na Secretaria da Comissão.

Esta reunião destina-se à realização de audiência pública em cumprimento aos Requerimentos nos 8 e 9, de 2011, Comissão de Infraestrutura, aprovados em 24 de março e 7 de abril, de autoria dos Senadores Aloysio Nunes Ferreira e Flexa Ribeiro e Senador Ricardo Ferraço, respectivamente, com a finalidade de debater a construção do trem de alta velocidade e sua viabilidade.

Convido para compor a Mesa, como convidados, para participarem desta audiência pública, os Srs. Bernardo Figueiredo, Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT; Henrique Amarante da Costa Pinto, Superintendente da Área de Projetos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES; Marcos José Mendes, Consultor Legislativo do Senado Federal; Josef Barat, economista da Planam Consult (Planejamento, Assessoria e Monitoramento de Projetos Ltda); Paulo Fleury, Diretor do Instituto de Logística Suply Chain.

Informo aos senhores expositores que terão quinze minutos cada um para a sua explanação. 

Antes de dar a palavra aos nossos expositores, eu gostaria de fazer algumas considerações. Nesta tarde, vamos discutir, com o auxílio dos nossos convidados, o projeto do trem de alta velocidade, que pretende interligar as cidades de Campinas, São Paulo e Rio de Janeiro.

Inicialmente, eu gostaria de ressaltar a importância do debate que aqui vamos realizar.

A Medida Provisória nº 511, de 2010, que trata do assunto, foi aprovada na Câmara dos Deputados na semana passada e chega ao Senado com graves limitações de tempo para discussão, pois seu prazo para apreciação vence já na sexta-feira, dia 15 de abril. Não há dúvidas de que nosso País necessita de mais e melhores recursos para o transporte. Há enormes carências advindas do baixo volume de recursos investidos ao longo das últimas décadas.

Especificamente em relação ao transporte de passageiros, não há dúvidas de que o projeto do trem de alta velocidade poderia trazer benefícios múltiplos no campo ambiental, na capacitação da engenharia nacional e mesmo na melhoria da nossa autoimagem como uma iniciativa que desse visibilidade, no cenário mundial, ao bom momento vivido por nossa economia.

A engenharia financeira por trás de um trem de alta velocidade, entretanto, traz muitas preocupações, Srs. Expositores, e muitas interrogações desta Comissão, quais sejam, o custo total da obra previsto em R$34.63 bilhões, dos quais a União se dispôs a entrar com R$3.40 bilhões diretamente, por meio de uma empresa pública específica. Além disso, preocupa que o BNDES se ofereceu para financiar o projeto em até R$20 bilhões, recursos estes que serão aportados pelo Tesouro Nacional, com taxas de juros subsidiadas, carência de seis meses e prazo de 30 anos.

É evidente que o volume de recursos faz com que a Comissão ou os Srs. Parlamentares demandem alguns questionamentos. 

Primeiro, sobre a prioridade da obra. Sabemos que na área de infraestrutura temos graves problemas de navegação fluvial, temos graves problemas na duplicação das rodovias, nas ferrovias Norte-Sul, inclusive da Região Centro-Oeste, na construção da Transnordestina. Ou seja, do ponto de vista do mérito de uso, há muitas alternativas para os recursos alocados. Daí por que gostaríamos de saber qual foi a prioridade estabelecida para o Governo implantar este projeto.

Além disso, há muitas dúvidas acerca dos índices de dimensionamento utilizados no projeto, principalmente sobre a demanda. O que aconteceria, por exemplo, caso as previsões de demanda não se concretizem e a concessionária de serviço não seja capaz de sobreviver financeiramente somente com os recursos gerados pela operação do sistema? Essa é uma das perguntas sobre essa questão. E, neste cenário, o que faria o Governo?

Por fim, queremos saber se a tecnologia adotada não poderia ser substituída por outra mais barata. De qualquer maneira, independente dos posicionamentos aqui externados pelos Srs. Expositores, entendemos ser muito importante este debate, uma vez que poderá nos oferecer elementos indispensáveis para a avaliação que vamos fazer da medida provisória que deveremos votar nos próximos dias.

Era só o que eu tinha a dizer. Passo a palavra, neste momento, ao Dr. Bernardo Figueiredo, Diretor Geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT.

O SR. BERNARDO FIGUEIREDO – Boa tarde a todos e a todas. Agradeço a oportunidade de estar hoje participando desta reunião. Penso que é necessário que os debates sejam efetuados de forma a que todos compreendam o que está fazendo, quais são as intenções, qual o modelo segundo o qual o projeto está sendo feito, isso para que nós possamos ir formando as convicções. 

Esse projeto já vem sendo discutido de uma forma intensa com a sociedade de uma forma geral e com todos os Municípios por onde passa já há algum tempo. Só no processo de consulta pública já vamos partir para o segundo ano em que todos os dados estão disponíveis para consulta. Mas é sempre importante o aprofundamento do debate.

No entanto, como o Dr. Henrique Pinto, do BNDES, tem uma apresentação técnica com todas as informações detalhadas, gostaria que essa parte técnica fosse apresentada por ele. Só gostaria de fazer alguns comentários gerais e considerar que a minha fala se complementa com a fala dele. 

A primeira coisa que se debate é quais são as razões para se fazer um trem de alta velocidade entre Rio, São Paulo e Campinas. Quando esse projeto... Eventualmente, vou falar aqui um pouco como testemunha ocular do processo que foi construído, não necessariamente como diretor da Agência, porque estou no cargo há pouco tempo. Talvez algumas falas envolvam... Talvez tivesse alguém do Ministério dos Transportes que poderia estar falando isso com mais propriedade. Mas como acompanhei todo o processo, posso falar um pouco sobre as razões para a construção. 

Quando se discutiu a introdução desse projeto no PAC, em janeiro de 2007, não era uma novidade, era uma discussão antiga. Em 1998, o Governo Federal, num acordo com o governo alemão, fez um estudo detalhado dessa região, da necessidade de transporte tanto de carga quanto de passageiros no eixo Rio-São Paulo-Campinas. Esse trabalho foi a base para a retomada da discussão em 2007. Na verdade, em 2007, retomou-se um processo de discussão e de estudo desse projeto que vinha desde 1998. Em 2000, inclusive, foram realizados vários eventos de discussão desse projeto, não se avançou muito na modelagem e na decisão de fazer a obra. Na época em que foi inserido no PAC, discutia-se a equação de transporte no eixo Rio-São Paulo. Era uma época em que vínhamos de um trauma com a questão aérea e discutia-se como equacionar o transporte de pessoas nesse eixo, olhando o impacto que essa demanda tem no transporte aéreo e o efeito que o atendimento dessa demanda tem nos centros urbanos e na região.

Então, quando você olha com a visão do século XXI uma questão dessa magnitude, que pega o maior aglomerado urbano do mundo, a região que concentra a maior parte do PIB nacional, 30% da população nacional, em um espaço geográfico curto, você tem que olhar quais são as soluções de transporte que existem para esse tipo de demanda. E não existe hoje no mundo uma tecnologia mais adequada. E existe um consenso entre todos os especialistas de transporte do mundo de que, nestes casos, como no eixo Rio-São Paulo-Campinas, a tecnologia mais indicada é o trem de alta velocidade. E não é só pela qualidade do que representa esse transporte ou pela qualidade da tecnologia, é pelos efeitos positivos que a aplicação dessa tecnologia gera em todos os sentidos, seja na reordenação da ocupação urbana, ao permitir que a população saia dos grandes aglomerados e vá morar em outras regiões com mesma qualidade de acesso aos centros urbanos, às vezes até melhor do que se tivesse morando nos aglomerados urbanos, a possibilidade de integrar no desenvolvimento econômico municípios que estão nesse eixo e que podem, por ter uma sensibilidade mais adequada, alavancar o seu desenvolvimento, seja pelo impacto que isso gera no meio ambiente ao substituir as opções que existem ao transporte ferroviário, ao avião ou ao automóvel, e todas duas com efeitos muito danosos para o meio ambiente e para a qualidade de vida, especialmente no caso dos aeroportos urbanos. Nós não temos condições de replicar o aeroporto na cidade do Rio ou na cidade de São Paulo de forma a manter o mesmo tipo de atendimento que tem hoje, seja na qualidade que isso gera da ordenação da ocupação. 

Uma estrada gera uma ocupação desordenada ao longo dela, que gera efeitos danosos tanto para o meio ambiente quanto para o desenvolvimento da cidade. O trem não, ele consolida mais os polos de desenvolvimento e o crescimento mais organizado da sociedade. Então, ele gera efeitos de uma forma geral, tanto para economia quanto para o meio ambiente. 

Quando se discutiu esse projeto, se discutiu olhando o que era o investimento que equacionaria de uma forma sustentável o transporte. Não adianta eu falar assim: “Ah, eu vou duplicar, hoje, um aeroporto; daqui a 20 anos eu vou instalar um novo aeroporto; e daqui a 40 anos...” Então, nós estamos olhando essa região para os próximos 40 anos e o único investimento que tem o atributo de ter uma capacidade crescente e adequada ao nível de demanda é o transporte ferroviário, especialmente o transporte de alta velocidade.

Nós temos situações, que foram apresentadas em um seminário que teve agora, recentemente, em São Paulo, de linhas como essa transportarem até 400 milhões de passageiros. Então, ele tem o atributo de poder, a partir de um investimento na instalação de infraestrutura, vir crescendo e fazer um atendimento sem necessidade de novos investimentos a longo prazo, a longuíssimo prazo. Aliás, haja vista o que acontece, hoje, tanto nos Estados Unidos quanto na Europa, que consolidaram, na época em que a ferrovia era tecnologia moderna, uma malha ferroviária que até hoje é utilizada, inclusive para o transporte de alta velocidade.

Esse projeto tem uma outra razão, que é a qualidade de serviço que vai ser oferecida para os usuários. A experiência internacional que tem na instalação de trens de alta velocidade indica que esse serviço é a opção natural da população, mesmo em condições adversas, em relação às outras alternativas. Então, ele acabou com o transporte aéreo de Tóquio para Osaka, ele teve um efeito drástico na redução do transporte aéreo na Coreia e em todos os países onde foi instalado. Por quê? Porque a opção pelo trem de alta velocidade é a opção para o serviço que é confortável, sem comparação com o aéreo e com o rodoviário. Ele é confiável, ele é previsível. O atraso médio, no Japão, é de 20 segundos por ano no transporte ferroviário de alta velocidade. Então, ele é previsível, ele é confiável, ele é confortável, ele é seguro, ou seja, o Japão há 40 anos tem o trem de alta velocidade e nunca teve um acidente fatal. Então, é um transporte seguro. Ele é um transporte que tem alta capacidade, que tem capacidade de responder a demandas, qualquer que seja o tipo de perfil dessa demanda, e ele é um transporte de baixo custo.

A ferrovia é, estruturalmente, mais barata nessa distância que qualquer outra alternativa de transporte. Então, olhando numa perspectiva de longo prazo, ele é o transporte sustentável que encaminha um transporte estruturalmente mais barato que os outros.

Então, essas foram as discussões que ocorreram na época, especialmente porque o trem de alta velocidade, ao interligar os aeroportos, permite que se faça uma utilização mais racional e um redesenho da malha aérea, utilizando os aeroportos de uma forma mais racional, especialmente o aeroporto de Viracopos, que, hoje, é um aeroporto que tem um potencial de crescimento muito grande e está deslocado, porque não tem uma alternativa de ligação nem com os centros urbanos, nem com as outras cidades.

Então, o trem de alta velocidade permitiria, por exemplo, que Viracopos virasse um grande hub internacional e estivesse conectado com o Galeão, que seria um grande hub regional. Estou falando numa figura sem nenhum estudo, estou falando só que ele permite, dá liberdade a um desenho de malha aérea, olhando a otimização do uso da infraestrutura aeroportuária que existe na região.

Bom, falando um pouco do trabalho que foi feito a partir da decisão e da inclusão do projeto no PAC, nós começamos a fazer o estudo, e nós tínhamos como base o estudo que foi feito em 1998, que foi um estudo da maior qualidade, e a realidade, que mudou de 1998/2000 até 2007/2008.

Foram contratadas as melhores... Numa seleção feita pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento, foram contratados os melhores escritórios de engenharia, com as melhores especialidades, porque não é uma cultura que nós temos no Brasil. Então, fizemos um trabalho técnico.

Esse projeto tem um atributo que, às vezes, é mal compreendido: é que nós temos poucas, mas temos várias tecnologias disponíveis. Nós temos a tecnologia europeia, que se divide em duas ou três, nós temos a japonesa, a coreana, agora temos a chinesa, que está entrando, e cada tecnologia dessas tem um atributo que a diferencia das demais. Alguns atributos são importantes orientadores do projeto de engenharia. Então, nós não poderíamos fazer um projeto e dar rigidez de um projeto de engenharia, porque estaríamos privilegiando uma tecnologia em detrimento da outra, ou estaríamos impedindo que uma tecnologia aportasse na engenharia alguma vantagem comparativa que ela tenha em relação as outras. Então, tínhamos de fazer um projeto que era construído para a pior situação e que a cada um trouxesse o seu fator de competitividade e gerasse ganhos para o projeto. Então, fizemos um processo que é neutro em relação às diversas tecnologias, ele não induz adoção de nenhuma das tecnologias existentes. É um projeto consumido com as melhores técnicas disponíveis no mundo. É um projeto que, desde a sua formulação, foi discutido com a área de meio ambiente do Governo. Tanto o Ministério do Meio Ambiente, quanto o Instituto Chico Mendes e o IBAMA participaram desde as definições das diretrizes do traçado do projeto: onde deveria ser evitado; o que deveria ser evitado; o que poderia ser feito; qual era o melhor encaminhamento. Isto gerou a condicionante para a empresa de engenharia fazer o seu projeto. Então, ele é discutido com o meio ambiente desde a sua formulação. 

Nós fizemos um estudo profundo sobre a demanda, sobre o mercado que esse projeto deveria atender e construímos o modelo que entendemos que inova e desafia. Ele inova porque estamos fazendo a infraestrutura, fugindo desse conceito normal em que faz uma parceria público-privada em que eu coloco subsídio e jogo para a iniciativa privada construir o projeto e gerenciá-lo, e esse nível de subsídio ele parte de um patamar inicial e depois ninguém tem controle sobre o final ele.

Nós construímos uma modelagem em que a concessão tem uma condição de financiabilidade dada pelo Governo. E esta condição de financiabilidade é dada por um financiamento em condições adequadas para esse tipo de projeto igual temos financiamento adequado à construção de moradias, temos financiamento adequado para saneamento, temos financiamento adequado para esse tipo de projeto e para projeto com esse perfil. Mas estamos trazendo para esse empreendimento o perfil do empreendedor privado. O gestor do projeto é privado. O que o Governo está dando é condições de financiabilidade. E aí, um pouco antecipando a fala do Henrique e respondendo a questão que a senhora colocou no início, o risco, o Governo esta colocando um orçamento de R$33 bilhões e ele está viabilizando um financiamento de R$20 e um aporte de R$3 com recurso público. Se esse projeto descolar desse valor, e nesse nível o investidor privado vai ser responsável por aportar R$10 bilhões, certo? Se ele descolar, o descolamento que houver, se ele custar R$50, a iniciativa privada vai ter de colocar mais R$17, seja buscando novos financiamentos, seja aportando capital próprio. Então, é um projeto que quanto menos competitivo for o grupo que quiser obter essa concessão, menor vai ser o retorno que ele vai ter, porque o impacto do aumento de preço não é no valor do subsídio nem no valor do que o Governo aporta. O impacto que vai ter é na redução da taxa de retorno do investidor. E o que garante o projeto, o que garante o aporte do Governo é que o Governo assuma o projeto no caso de a iniciativa privada não conseguir colocar o projeto de pé. E aí todos vão falar: “Então, essa vai ser a lógica da iniciativa privada; ela vai fazer o projeto e vai largar o mico na mão do Governo”. Só que isso é um contrassenso em relação ao que é a lógica da iniciativa privada, porque quem é o empresário que vai aportar R$27 bilhões em um projeto para depois largar ele na mão de quem botou R$23. Porque, na hora em que o Governo assume, ele é responsável por tocar o projeto e os seus aportes são prioritários em relação aos demais. Então, não tem lógica de fazer um projeto para dar errado. A iniciativa privada é tão sócia do Governo em fazer dar certo... Outra coisa importante é que o que a gente quer da iniciativa privada é exatamente que ela busque o menor custo. Nós fixamos um patamar de rentabilidade de 9,5% de taxa de retorno, por ano. Se o empresário tirar um orçamento de R$50 bilhões, ele sabe que é 6% o retorno dele. Ele vai ter um retorno menor, vai ter menos atratividade. Então, esse projeto vai ser tão mais atrativo para ele quanto mais competitivo ele for, e é isto o que estamos buscando na licitação: quem é mais competitivo.

Bom, é verdade que nós temos uma repartição de risco que é agressiva com relação ao empreendedor. Ele assume todo o risco da construção, e esse projeto tem um componente de construção civil muito grande. A gestão desse risco é privada, é de quem vai construir. O governo não tem como fazer a gestão disso, por isso é que esse risco está passando para ele. 

O risco de demanda: nós fizemos uma previsão de, nos primeiros dez ano, na alavancagem do projeto, o governo poder flutuar juros e prazo de concessão de forma a adequar o fluxo de caixa ao pagamento do financiamento para não deixar o projeto quebrar. Nós fizemos isso, inclusive, tendo como base a experiência que foi feita em Singapura, onde o projeto teve problema exatamente por não ter esse tipo de mecanismo. Mas o retorno que temos, inclusive por parte de quem está estudando seriamente para participar como investidor do projeto, é de que a nossa  previsão de demanda é até conservadora. Então, dificilmente esse instrumento vai ser utilizado. A demanda projetada pelo estudo sai de oito milhões de passageiros no eixo Rio-São Paulo e chega a 40 milhões. Pegando a regional, são 32 milhões, chegando a 100 milhões em quarenta anos. 

Discutimos este projeto com todos os governos estaduais. Hoje nós temos o apoio do Governo de São Paulo, da Prefeitura de São Paulo, da Prefeitura de São José dos Campos, da Prefeitura de Volta Redonda, da Prefeitura de Barra Mansa, do Governo do Rio, da Secretaria de Transportes do Rio e da Prefeitura do Rio. Esse projeto foi exaustivamente discutido e hoje ele tem o apoio de todas as entidades que se manifestaram formalmente. Então, temos convicção de que estamos fazendo aquilo de que o Brasil precisa. 

Assisti como técnico, Senadora, nos anos 80, à discussão sobre metrô e ônibus. O pessoal dizia: “Nós não vamos fazer o metrô, porque, com o dinheiro que usaríamos para isso, compramos não sei quantos ônibus e fazemos não sei quantas faixas exclusivas para ônibus”. Isso ocasionou o atraso do Brasil nessa área. 

O Brasil tem de ousar, não podemos ficar a reboque da tecnologia e não podemos achar que o eixo Rio-São Paulo não precisa fazer nada. Quando a gente discute esse projeto pensando: “O que eu poderia fazer se não fizesse isso? Ah, eu poderia resolver o problema da fome no Nordeste”. Poderia, mas eu posso não resolver o problema do eixo que congrega 30% da população brasileira e 60% do PIB brasileiro? Esse eixo pode ficar com um sistema de transporte acanhado ou vamos ter de fazer uma nova Dutra, como já chegou a ser proposto em 2006, ou fazer mais quatro aeroportos em São Paulo? Nós temos de discutir essa questão olhando o Brasil daqui para frente e procurar encaminhar uma solução definitiva para os problemas.

Muito obrigado, Senadora.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Dr. Bernardo Figueiredo e passo a palavra ao Dr. Henrique Amarante da Costa Pinto, Superintendente da Área de Projetos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, BNDES.

V. Sª dispõe de quinze minutos. 

Eu pediria, a propósito, que os expositores acompanhassem o painel para evitar a campainha.

O SR. HENRIQUE AMARANTE DA COSTA PINTO – Boa tarde, Senadora Lúcia Vânia, boa tarde, Senadores, senhoras e senhores, colegas da Mesa. Para mim é uma satisfação, uma honra e um prazer estar aqui para discutir este projeto, que é um dos mais relevantes projetos neste momento que o país está vivendo, de necessidade profunda de investimento em infraestrutura. 

Vou apresentar alguns dados para complementar o que o Bernardo falou há pouco e responder algumas perguntas com números sobre demanda e outras questões.

Peço que seja colocada a apresentação por favor.

Vou passar rapidamente pela apresentação. 

O que é esse projeto? Com o Bernardo falou, esse projeto vem sendo pensado há muito tempo. Em 1998, tivemos um trabalho de muito boa qualidade que produziu todo o conceito que usamos. O problema que se quer resolver é o problema de transporte, e o problema é a demanda. 

Nós temos um problema de demanda para ser resolvido. Não é questão de fazer um projeto de trem de alta velocidade. Essa não é a questão que se coloca. A questão que se coloca é de transporte. Nós temos um gargalo de demanda entre Rio, São Paulo e Campinas que tem que ser resolvido de alguma forma. O estudo feito em 98 já mostrava que a melhor solução de transporte para resolver a questão de demanda era um trem de alta velocidade. E isso não é novidade. Quer dizer, para quem é especialista no setor, não é nenhuma surpresa que seja essa a solução para esses pares de origem-destino. Temos outros exemplos no mundo e vemos hoje o crescimento dessa solução entre pares de cidades em que a distância se situa entre duzentos e oitocentos quilômetros, e isso está até crescendo para mil quilômetros, na medida em que a velocidade do trem vai crescendo.

O que acontece é que as cidades têm uma saturação em seus meios tradicionais de transporte, principalmente o meio aeroviário, e a forma de resolver isso normalmente não é fazer outro aeroporto, porque já são cidades saturadas e essas soluções são muito complexas. A forma de se fazer isso é fazer o trem de alta velocidade e especializar o avião em mais longas distâncias. Essa tem sido a solução adotada no mundo inteiro e foi a solução adotada no Japão em 1964. E quando falamos em demanda, vamos ver que, em 1964, no par Tóquio-Osaka, em que Tóquio tinha nove milhões de habitantes e Osaka perto de três milhões de habitantes, no primeiro ano de operação, eles transportaram 32 milhões de passageiros. Na verdade, não é ponta a ponta, as pessoas se confundem com isso. Não estamos falando, nem aqui nem lá, Rio-São Paulo, direto. Estamos falando de transporte na região, com foco em vetores de desenvolvimento e organização das cidades, que foi o que aconteceu lá. É uma ligação, Tóquio-Osaka, com várias paradas ao longo do percurso. E o somatório de todas as viagens ao longo de um ano, no ano seguinte ao da implantação, foi 32 milhões de passageiros, que é o número que estamos colocando aqui, na situação de 2014, que foi a data do estudo.

Vocês vão ver algumas datas aí, em 2014. Um par origem-destino, em que temos: região metropolitana de São Paulo, com 19 milhões de habitantes; região metropolitana do Rio de Janeiro, com 12 milhões de habitantes; Campinas, com 2,7 milhões; e ainda temos São José dos Campos e uma população total abrangida pela atuação desse trem, pela linha por que ele passa, de 36 milhões de habitantes. E uma região que, como o Bernardo falou, concentra grande parte do PIB nacional. Ou seja, é uma necessidade para a região esse transporte. E o trem de alta velocidade não é uma escolha de trem, é uma escolha de transporte.

Por favor.

Aqui temos alguns dados de outros projetos que foram feitos no mundo. Aqui, o primeiro projeto que citei, Tóquio-Osaka, inaugurado em 64. Eu não imagino o que seria uma economia no Japão, em 1964, que motivasse 32 milhões de passageiros no ano seguinte de implantação. Eu imagino que aqui no Brasil mesmo, com uma renda per capita inferior, mas com uma densidade e uma lógica de geração de viagens entre os dois polos mais importantes do País, exista a probabilidade de uma geração de viagens muito superior a isso.

E outras linhas que vieram em seguida, como Paris-Lion, que têm, em população, Paris, nove milhões e Lion, um milhão; Seul-Busan, na Coréia; Beijing-Shanghai, que já é uma distância bem maior, 1.300Km; Madri-Barcelona, que foi inaugurada há poucos anos. E para Rio-São Paulo, comparado a elas em distância e em concentração de população, esse modal de transporte é o mais adequado, indubitavelmente. O potencial de geração de viagens no par Rio-São Paulo é muito superior a outras ligações feitas com essa lógica de transporte.

O que temos? Temos um esgotamento de capacidade. Chegamos a uma total saturação em todos os meios de transporte. 

A rodovia é perigosa e saturada; os aeroportos, por mais que sejam centrais – e os serviços, ótimos –, estão saturados, além de haver dificuldades de ampliação dos modais atuais.

Outra coisa que colocam: opção por trem de média velocidade. Pela característica do relevo, ele não seria tão mais barato e também não resolveria o problema de transporte. A demanda se dá pela velocidade, pelo tempo, então o passageiro, inclusive de ônibus – isto tem acontecido –, está migrando para o avião hoje, com o crescimento da classe “C” e com esta necessidade que a lógica econômica traz por viagens em que o tempo é importante. Então seria jogar dinheiro no lixo fazer um trem de média velocidade para essa ligação Rio–São Paulo.

Aqui tenho um exemplo. Os dados que conseguimos de origem e destino vêm muito defasados. Então, os últimos que saíram são do final do ano passado, da Anac. Queria destacar aqui justamente a ligação, que é o maior gargalo hoje, da ponte aérea Rio–São Paulo. Então, olhamos Congonhas–Santos Dumont, que não cresce, não cresceu de 2008 para 2009 e que não vem crescendo. O que vem crescendo, como podemos ver, é Santos Dumont–Guarulhos e Santos Dumont–Viracopos, cuja demanda está explodindo. A que atribuímos isso? 

Não dá mais para crescer. Em Congonhas não entra nem mais um voo, sabemos disso, ou seja, está saturado, e a demanda está indo para outros lugares. Mesmo sem um transporte adequado, em Viracopos a demanda está explodindo. Quando estávamos fazendo o estudo, Viracopos estava com 1,2 milhão de passageiros/ano. No ano passado, foram cinco milhões de passageiros. Isso, por duas razões, que atribuo... Estou aqui dizendo da minha cabeça, mas vemos que muita gente vai para Campinas e pega uma ligação de ônibus para São Paulo, com a ida da Azul para lá. E, quando a Azul foi para lá e começou a fazer ligações para outras partes do Brasil, outras empresas também foram para lá, para competir, e aconteceu que Viracopos virou também outra opção de ligação com vários outros pontos do País, o que gerou uma demanda reprimida regional que responde por parte desse crescimento explosivo.

Mas é claro para mim que o esgotamento da capacidade da ligação Santos Dumont–Congonhas é, em grande parte, pelo crescimento de Viracopos e também de Guarulhos, que já está superfaturado, muito acima da capacidade.

Aqui, um pouco do que foi o estudo. Esse foi um estudo bastante detalhado. Nós tivemos o apoio muito relevante do Banco Interamericano de Desenvolvimento, que nos apoiou o tempo todo, que fez as contratações internacionais de empresas de engenharia capacitadas em trem de alta velocidade.

Fizemos um estudo de demanda bastante profundo, com metodologia de demanda também de ponta – o que é usado no mercado, com detalhes de modelagem, estado da arte de modelagem. Fizemos estudos ambientais, como foi dito aqui pelo Bernardo, com a participação e a orientação do Ministério do Meio Ambiente, do Ibama e do Instituto Chico Mendes. 

Tivemos o apoio da CPRM, e houve uma empresa, também, de pesquisa geológica. E aqui cabe um elogio à CPRM, que fez um trabalho excelente. Esse trabalho está todo disponível. Eles coordenaram o trabalho geológico e apresentaram um trabalho da mais alta qualidade. E a supervisão do estudo foi feita por nós, ANTT, Ministério dos Transportes, Banco Mundial, BNDES e mesmo outras firmas contratadas. O Bird também contratou outra firma de engenharia e transporte nos Estados Unidos. Tivemos uma checagem no modelo de demanda da Universidade do Chile, que é considerada um centro de conhecimento em estudos de demanda. Então, temos um estudo que foi bem feito, que é bastante detalhado e que está disponível no site da ANTT, para quem quiser olhar todos os detalhes.

Este aqui é um traçado que considera a ligação com os aeroportos, como foi falado aqui, que faz... Há uma lógica da integração multimodal. 

Quando falamos de transporte, temos de considerar que eles têm que ter integração, inclusive na cidade – as pessoas saem de casa e voltam para casa. A otimização disso se dá quando a gente tem ligações multimodais. Por isso que a lógica de interligação com os aeroportos foi uma das premissas desse estudo. Esse estudo é um traçado referencial; o consórcio que ganhar pode mudar e otimizar, trazer a experiência própria, a característica própria de cada tecnologia para otimizar o sistema, mas nós consideramos paradas no Galeão; Volta Redonda/Barra Mansa; Resende a gente colocou no estudo mas não é uma parada que seja obrigatória; uma para obrigatória no Vale do Paraíba carioca, do Rio de Janeiro, e uma no Vale do Paraíba paulista; uma parada obrigatória em Aparecida; São José dos Campos é a nossa sugestão de parada no Vale do Paraíba paulista; Aeroporto de Guarulhos, centro de São Paulo; Jundiaí foi estudado mas também não é uma parada obrigatória; Aeroporto de Viracopos e centro de Campinas, com essas distâncias.

Esse é o desenho que foi apresentado do traçado.

Já falamos bastante do aspecto socioeconômico da região; já falamos do número de habitantes que pode se beneficiar desse meio de transporte e, considerando a população dos municípios que ele atravessa, os municípios que o trem atravessa – são 41 – representam 3,9% da população do Brasil e 23,8% do PIB. E, numa comparação de PIB per capita, que é uma medida relevante para esse estudo, também, vemos que estamos trabalhando numa região bastante rica do País. Isso responde um pouco também pelos preços da ponte aérea, que são exorbitantes hoje e responde pela demanda que acreditamos ser bastante até superior ao que estudamos.

Esses estudos de demanda foram realizados de uma forma bastante técnica e a previsão é de que, em 2014 – o estudo mostra 2014, sabemos que 2014 vai ser praticamente impossível ter esse trem funcionando – mas se ele se iniciasse em 2014, teria 32 milhões de passageiros, sendo que isso equivale a 90 mil passageiros/dia, desses 90 mil, 17 mil seriam entre Rio e São Paulo, e o restante seria nas outras ligações regionais. 

Olhando outras experiências, vimos que houve muita comparação com outros projetos recentes, por exemplo, Taiwan, desse projeto que foi o único no modelo de concessão, que considero um êxito total, o projeto Taiwan; teve alguns problemas que, aqui nessa modelagem, tratamos de resolver a priori.

O primeiro problema, a própria projeção de demanda lá parece ser um pouco maior, mas ninguém pode afirmar isso hoje. Em Taiwan, só para dar alguns dados, a população total é em torno de 20 milhões de passageiros, 40% concentrados em Taipei, que é uma das pontas da linha de trem de alta velocidade lá implantada, por volta de 320 quilômetros, e na outra ponta uma cidade, cujo nome não me lembro agora, que tem por volta de 2 (dois) milhões de habitantes. E eles, já no segundo ano de operação, estão transportando o mesmo que estamos projetando para 2014, com uma lógica que eu imagino de geração de viagem muito inferior à nossa. Então vemos que a nossa projeção de demanda, considerando a competição com o modal aéreo, que é competitivo, considerando que o modal aéreo vai baixar o preço – tudo isso faz parte do modelo de demanda, nada disso é desconsiderado – temos um estudo que consideramos bastante consistente.

E aqui mostramos o que seria hoje uma base do estudo, o que seria hoje a demanda. Hoje eu digo 2008, quando foi feito; terminou em 2009 esse estudo de demanda; 2008 foi a base.

Como foi a demanda em 2008? Foi um total de 33 milhões de passageiros, distribuídos daquela forma: modal aéreo, com 4 milhões; automóvel e ônibus, com o restante – isso entre Rio e São Paulo. Depois, a divisão dos modais considerando a existência hipotética do trem de alta velocidade. Ali, o trem de alta velocidade absorveria, nesse modelo de demanda que foi desenvolvido, aproximadamente 50% dessa demanda total. Então, essa é a base do estudo.

 Algumas outras características desse estudo: entre Rio e São Paulo, a base é avião; e, mesmo considerando os outros modais, a razão dessas viagens é basicamente trabalho.

Aqui, a projeção para 2014. Considerando o crescimento que está acontecendo nesse período, observando o que aconteceu nos últimos anos, foi projetado para 2014 32 milhões de passageiros, crescendo até 99 milhões de passageiros em 2044. Então, essa é a estimativa de passageiros/dia, para se dar uma noção de carga diária em mil passageiros... Quem é do meio de transportes, trabalha com metrôs etc., tem muito esses números na cabeça.

Quanto aos tempos de viagem, a gente mostra que ele é muito competitivo. O trecho Rio–São Paulo, em 93 minutos de viagem total; São Paulo–Campinas, 30 minutos; São José dos Campos–São Paulo, 27 minutos; Rio de Janeiro–Volta Redonda, 34 minutos. Então, são tempos muito competitivos e que mostram, como o Bernardo disse agora há pouco, que esse trem se presta a uma organização urbana. Quando a gente fala de transporte urbano, de mobilidade urbana, a gente não pode se esquecer de que o que vem antes é o planejamento urbano. E isso daí é uma ferramenta muito útil para planejamento urbano, porque a gente dá formas de as pessoas se deslocarem com mais facilidade, terem mais qualidade de vida e saírem de centros superdensos.

E o preço da passagem que foi estudado é nessa faixa: Rio–São Paulo, classe econômica, R$200,00... Vou falar mais dessa passagem. Hoje, para a ponte aérea – e quem usa muito a ponte aérea sabe que a média do preço da passagem está na faixa de R$400,00 –, se a gente chegar no aeroporto no horário de pico e comprar a passagem, provavelmente vai pagar mais de R$800,00. Então, com a entrada desse novo competidor, o que deve acontecer é uma queda do preço das passagens de avião também. Deve haver uma queda dos preços de todos os modais.

As receitas. Ele é um forte gerador de caixa. A receita, se começasse em 2014, seria de R$2 bilhões indo até R$8 bilhões.

Vamos, por favor. (Pausa.)

Pode até passar. Os critérios técnicos foram traçados. Um pouco mais do traçado, da engenharia, a divisão de custos: 33 bilhões muito concentrados no que se chamam estruturas, que seriam túneis e viadutos. Se feita a comparação com custos de outros países – e isso aqui está em euros –, a gente vê que está dentro de uma média razoável. É muito difícil comparar, porque custos regionais são muito diferentes, com países diferentes, em momento diferentes e em relevos também completamente diferentes. Então, fazer essa comparação é muito difícil, mas a gente fez essa comparação para mostrar que não está fora da realidade mundial. E aquilo são preços finais; não são preços de projeto, não são custos de projeto.

Aqui, um pouco dos custos operacionais, que mostra que esse projeto é um forte gerador de caixa. Na estruturação financeira, isso foi a base que motivou a lógica financeira da estruturação.

Podemos passar. (Pausa.)

Pensou-se em uma concessão única com alinhamento de interesses e com foco no serviço. Quando a gente fala dessa maneira, a gente coloca que o que o concessionário tem de entregar é o serviço de transporte com qualidade.

O detalhe de como vai construir: ele pode otimizar com a tecnologia própria e será responsável por isso. Por isso, dizemos que há um alinhamento de interesses. A tarifa teto que foi determinada e que põe o modelo financeiro em equilíbrio é R$0,49 por quilômetro da ligação Rio-São Paulo. A tarifa média de todo o sistema no estudo que fizemos é de R$0,34 por quilômetro.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/PSB – SE) – Quantos passageiros?

O SR. HENRIQUE AMARANTE DA COSTA PINTO – A carga inicial, se não me engano, em horário de pico, é de 20 em 20 minutos, e cada trem pode transportar 400 a 500 passageiros. Há aqui a composição e a carga diária, há uma freqüência também bastante adequada, que o faz também competitivo. Fora do horário de pico, será uma frequência de 40 minutos, o inicial projetado, e cresce ao longo do tempo. Então, vai haver um trem de 20 em 20 minutos em horário de pico e de 40 em 40 minutos fora do horário do pico. Cada composição, como disse, carrega de 400 a 500 passageiros. 

Voltando ao anterior, o apoio público seria a constituição de uma SPE, a participação pública R$3,4 bilhões da empresa pública e um financiamento de R$20 bilhões para a realização desse investimento. Então, a concessionária vai aportar R$3,4 bilhões, vai participar minoritariamente no Conselho de Administração e vai olhar, de forma prioritária, a questão de transferência de tecnologia. 

Próximo.

Aqui são os detalhes da transferência de tecnologia, o desenho do que imaginamos que tenha esse foco tecnológico, as premissas da modelagem financeiras: concessão de 40 anos, início da operação 2016, como disse, R$33 bilhões, um grau de alavancagem de 70/30, com financiamento do Governo de R$20 bilhões. Modelamos que alguns equipamentos foram importados no valor de R$3,2 bilhões, em condições de agências de exportação do país que vier, e a ETAV colocando os R$3,4 bilhões. 

Condições de financiamento: TJLP mais 1%, 30 anos. O que vimos nesse projeto é que, como ele é um forte gerador de caixa, o que precisa é de tempo para pagar. Então, um financiamento adequado para que ele se pague é a solução financeira para resolver esse problema. Então, ele tem o risco da obra inicial, que está compartilhado com o privado, ele também vai ter prejuízo se, por acaso, der alguma coisa errada na implantação. Tendo tempo suficiente para pagar esse financiamento, esse projeto tem retorno adequado. 

Alavancagem.

Há mais detalhes desse financiamento. Se quiserem mais detalhes financeiros podemos dar o detalhe do financiamento público. Algumas medidas que tomamos para antecipar possíveis problemas como vimos no caso de Taiwan, que demorou dois anos para estruturar o fechamento financeiro. Depois, eles tiveram um problema de prazo, tiveram que renegociar os contratos. Aqui já estamos pensando em alguma coisa que funcione para não ter esse atrito que eles tiveram lá, de eventualmente ter alguma repactuação.

Foi pensada também a questão da demanda, caso no período inicial não fosse atingida. Acho que todos os grupos estão estudando, acreditam que esse mecanismo vai ser usado, todos estão acreditando que a projeção de demanda foi muito bem-feita, mas ela existe para também dar uma solidez ao modelo. 

Esses são os resultados que encontramos no nosso modelo. A taxa de retorno do projeto é 6,3; alavancagem 10,9; esse projeto vai gerar lucro e vai pagar imposto no total de R$46 bilhões, o que daria um valor presente de R$3,2bilhões, descontando a Selic. A própria TIR do projeto é próxima à Selic.     

E o estudo que foi feito pela Ralco mostra um benefício econômico que foi valorizado pela metodologia do estudo em 78 bilhões. Então é isso um pouco do detalhe do processo de licitação. Acho que já foi bem falado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Esclarecido no debate.

O SR. HENRIQUE AMARANTE DA COSTA PINTO – Ok. Pode ser esclarecido. Acho que já passei bastante.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço o Dr. Henrique Amarante e passo, em seguida, a palavra ao Dr. Marcos José Mendes, Consultor Legislativo do Senado Federal.

Quero reafirmar o tempo aqui de 15 minutos, uma vez que os Srs. Senadores precisam de um tempo para questionamento.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Peço à Secretaria que encaminhe aos Srs. Senadores as planilhas oferecidas aqui pelo Dr. Henrique Amarante. 

Com a palavra o Dr. Marcos.

O SR. MARCOS JOSÉ MENDES – Senadora Lúcia Vânia, Presidente da Comissão de Infraestrutura, Srs. Senadores, Colegas de Mesa, Colegas presentes, muito boa tarde.

Agradeço o convite. Considero uma honra ser convidado para participar deste debate de alto nível.

Fiquei triste, agora, porque achei que o eu tempo seria de meia-hora. Vou ter apenas 15 minutos. 

O que vou apresentar aqui é um resumo de dois artigos técnicos que produzi para o centro de estudos da Consultoria do Senado. Os textos estão disponíveis na Internet, podem ser baixados conforme está escrito na transparência, clicando em Senado e Centro de Estudos da Consultoria do Senado. 

Estes textos refletem uma opinião minha, não representam uma posição oficial da Consultoria do Senado; as informações que estão contidas nesse trabalho forram retiradas de fontes oficiais ou de textos acadêmicos internacionais. As projeções e estimativas têm as respectivas metodologias detalhadas no texto.  

O que eu gostaria de falar, antes de começar essa explanação, é que essa reunião da Comissão é fundamental para se discutir o projeto. Talvez seja o único momento em que o Senado Federal vai conseguir discutir esse projeto, pelo simples fato de que a maior parte dos recursos envolvidos no projeto vai passar por fora do Orçamento federal. Então, não teremos condições de discutir nesta Casa, os Senadores não terão condições de discutir nesta Casa ao longo do debate do orçamento. Vai ser feita a discussão da Medida Provisória nº 511 que já está na Casa, a partir daí o Senado e o Congresso não terão muito mais interveniência nesse projeto Então, daí a importância desse debate.

Passando a falar especificamente do projeto, a primeira coisa que deve se falar a respeito de trem de alta velocidade é que eles são fantásticos, são rápidos, são confortáveis, são seguros; têm horários previsíveis, geram um grande benefício, agora geram também um custo razoável, não só o custo da sua construção, mas o custo de oportunidade, porque o dinheiro que vai ser colocado no trem de alta velocidade poderia ser colocado em outro investimento.

As Senadoras e os Senadores sabem que dinheiro não nasce em árvore e a discussão do Orçamento nesta Casa todos os anos é uma briga porque o dinheiro que vai para a despesa “a” não vai para a despesa “b”. Então, se tem dinheiro público envolvido existe a questão da discussão da alocação orçamentária. Está certo? Não vale dizer que está fora do orçamento; tirar do orçamento, só tira a transparência. Não vai fazer o dinheiro se multiplicar só porque ele está fora do orçamento. E o que vou procurar mostrar, é que também não vale dizer que tem dinheiro para tudo, porque sabemos que o Orçamento está apertado, o Governo acabou de propor um corte de R$ 50 bilhões.  

O ponto básico da minha argumentação aqui é que existe no País uma série de investimentos em problemas de infraestrutura que, se resolvidos, vão dar um retorno econômico e social para o País, muito superior à construção do trem bala. Só para citar alguns problemas: saneamento básico, 41% dos domicílios do Brasil não têm serviço de esgoto. Grande concentração de habitações em área de risco. Enchentes nos grandes centros se repetem todos os anos nos meses de janeiro. Aeroportos congestionados e ineficientes; rodovias necessitando de duplicação e manutenção. Nós poderíamos ir com essa lista aí por um longo tempo.

Nesses estudos, fiz uma estimativa de qual seria o valor presente do custo pago e com o dinheiro do Tesouro em vários cenários diferentes, de maior ou menor sucesso no empreendimento.

Em vários cenários diferentes, de maior ou menor sucesso no empreendimento. O que eu cheguei lá foi um valor presente entre R$15 bilhões e R$35 bilhões de custo público, não é o custo total da obra, que pode chegar a R$50 bilhões. Essa estimativa é imprecisa, até porque há algumas lacunas no projeto, como foi explicado aqui. Muito do projeto de engenharia vai ser resolvido depois da licitação. Então, há dúvidas com relação a isso.

A pergunta fundamental é: vale a pena gastar todo esse dinheiro público construindo o trem-bala? Bom, nós estamos ali com uma estimativa entre R$15 e R$35 bilhões de custo público. Vamos pegar a média disso aí, que dá R$25 bilhões, e vamos fazer um exercício: o que dá para fazer com R$20 bilhões de dinheiro público? Vinte bilhões de dinheiro público dá para construir uma hidrelétrica do porte de Belo Monte. É quase uma Itaipu em capacidade de geração de energia. Dá para fazer 8.300 quilômetros de ferrovia de carga, contra 510 quilômetros de um trem-bala. Dá para ligar doze milhões de moradias à rede de esgoto, cortando pela metade o déficit de assistência de esgoto no País. Segundo um estudo recente da Agência Nacional de Águas, dá para resolver toda a deficiência de água nos 3.056 maiores Municípios do País.

Pegando um caso de transporte, o transporte urbano de metrô, que é um investimento caríssimo em termos de transporte urbano – você tem VLT, você tem corredores de ônibus, você tem integração, mas vamos pegar o metrô, que é um investimento mais caro –, só botando esses R$25 bilhões dava para dobrar a rede de metrô de uma cidade como São Paulo, ou estender o metrô a outras capitais do Brasil. Se for feito em termos de PPP, com a entrada de capital privado, está para quadruplicar a rede de metrô.

Bom, o primeiro ponto que eu queria colocar é este: há alternativas à aplicação desse dinheiro e é preciso ser discutido nesta Casa o que se quer fazer com o dinheiro público e quais resultados e quais direções se quer dar ao investimento público. 

Vou passar a discutir agora o custo total do projeto. Existe uma forte incerteza quanto ao custo total do projeto. Dando uma geral, uma comparação de qual é o tamanho financeiro desse projeto, coloquei nessa tabela a comparação do orçamento oficial do TAV com outros grandes projetos envolvidos no PAC.

O TAV, o trem de alta velocidade, é o projeto mais caro. O que vem em segundo lugar, com o orçamento oficial de R$19 bilhões, é Belo Monte, um pouco mais da metade do trem de alta velocidade. 

Os senhores veem aí ferrovias de carga, como a Norte-Sul e a Transnordestina, saindo muito mais baratas. Mas eu gostaria de chamar a atenção para este dado aqui: R$16,6 bilhões foi tudo o que se gastou em investimento público e privado em ferrovias ao longo de nove anos, de 1999 a 2008. Então, o que se quer gastar com o trem de alta velocidade é o dobro de tudo o que se gastou com ferrovias de carga, investimentos públicos e privados, ao longo de nove anos. Então, é um investimento muito grande e tem-se que pensar muito e se discutir muito a sua oportunidade. 

Agora, esse custo de R$34,6 bilhões está sendo fortemente questionado ao longo dos debates sobre o projeto. Há várias sinalizações de subestimação de custos. Gostaria de chamar a atenção apenas para aquele fator que considero mais grave: não existe, no estudo de viabilidade, uma margem para contingências na obra. Um túnel que você vai furar e não sabe o que tem a pedra lá dentro, o custo para furar o túnel é muito mais alto; o terreno é menos estável do que se imaginava; uma exigência ambiental obriga que se desvie o traçado...

E qual o impacto dessas contingências numa obra de grande porte? A literatura internacional, analisando um grande número de projetos em todos os continentes do mundo, encontrou uma média de 45% no estouro de orçamentos de obras de grande porte de transporte. E essa literatura diz também que países em desenvolvimento estouram acima dessa média. Mas vamos ficar com a média internacional. O nosso trem-bala chega – se estourar em 45% – a R$50 bilhões no custo. 

Agora, quero chamar a atenção para o trecho do relatório de viabilidade que fala do fator de contingência na estimativa de custo.

São dois trechos do relatório contratado oficialmente pelo Governo. O relatório diz o seguinte: “Tendo em vista as incertezas inerentes, é padrão incluir-se um fator de contingência durante o estágio de viabilidade de um projeto. Riscos específicos conhecidos incluem condições geológicas, limitações do dado de custo, precisão do modelo de elevação digital etc”. A seguir, vem o seguinte: “No entanto, as contingências não foram incluídas na estimativa de custo, seguindo orientação do Governo Federal, em vista da partilha de risco por meio de participação pública no empreendimento”. Não dá para entender muito o que se quer dizer, mas penso que o que se quer dizer é o seguinte: se houver contingência, o Governo pagará. Talvez, mais à frente, a gente possa discutir a questão do alinhamento ou não dos incentivos.

Apenas para dar um exemplo relativo à questão de contingências em obras públicas, eu trouxe aqui uma notícia recente do Valor Econômico, uma manchete do Valor Econômico do dia 10 de março na área de construção de hidrelétrica: “Custos de Jirau sobem, e obra já atinge R$13 bilhões”. O primeiro parágrafo da matéria diz o seguinte: “Desafios continuam rondando a usina hidrelétrica de Jirau no seu terceiro ano de construção. O volume de escavação da obra foi muito maior do que o previsto”. Ou seja, é uma contingência, houve uma diferença entre o que estava programado no projeto e o que se encontrou na realidade. Foi preciso que se cavasse mais, e isso aumentou o custo, que pulou de um orçamento inicial de R$9 bilhões para R$13 bilhões. Coincidentemente, houve 44,4% de salto no custo, muito próximo da média internacional de 45%. É preciso considerar que as empreiteiras, que a construção civil brasileira tem uma histórica capacidade e experiência em construção de hidrelétricas, mas não o tem em trens de alta velocidade.

Há outro ponto que penso ser muito relevante e para o qual quero chamar a atenção: é que o projeto conflita com a política econômica e social do Governo. Quais são os dois principais problemas da política econômica hoje? A valorização do real frente ao dólar e a inflação.

A valorização do real frente ao dólar prejudica as nossas exportações, dificulta a produção de nossos exportadores, aumenta a importação de produtos chineses e de produtos provenientes de outras localidades, diminui o emprego em nossa indústria, diminui o potencial de crescimento da nossa economia. Uma forma correta de médio e longo prazos para se lidar com esse problema é reduzir o custo dos nossos exportadores. E reduzir o custo dos nossos exportadores significa investir em transporte de carga, significa investir em modernização dos portos. Investir em transporte de passageiros não ajuda nesse processo.

O problema número dois é a inflação. A inflação brasileira está dando sinais de elevação, e, mais cedo ou mais tarde, vai ser preciso fazer um ajuste fiscal consistente, e ajuste fiscal, infelizmente, no Brasil, é sinônimo de corte de investimentos. Por mais que se tente, num primeiro momento, não cortá-los, quando chega o momento de fazer um ajuste fiscal mais severo, os investimentos não escapam. E, se entrarmos num processo de ajuste fiscal, já tendo começado a obra do trem de alta velocidade, não podendo cortar os investimentos do trem de alta velocidade, vai ser preciso fazer um corte muito mais drástico nos outros investimentos. Então, talvez, estejamos engessando o orçamento, ou melhor, a despesa pública – porque isso não estará oficialmente no orçamento – com um investimento de alto custo.

Por fim, também o projeto inverte a lógica de redistribuição de renda, de oportunidade, que vem sendo perseguida nos últimos governos, porque esse trem gerará uma passagem cara e vai ser utilizado por pessoas de renda alta. Se se pega esse dinheiro e faz um investimento em metrôs, em sistemas urbanos, para desafogar o trânsito nas grandes metrópoles, serão dadas condições de qualidade de vida diretamente à população mais pobre, que usa o transporte público. Isso vai aumentar a produtividade dessa população, vai aumentar a qualidade de vida da população mais pobre. O trem de alta velocidade pode até ter alguma interveniência, gerando empregos, alguma coisa assim, mas não atuará diretamente sobre o serviço prestado à população mais pobre.

Esse projeto começou com a ideia de que ele seria 100% privado. Apresentou-se ao Governo um estudo de viabilidade, no sentido de que o investidor privado ficaria muito satisfeito em colocar seu capital para construir e operar o trem e de que seria obtida rentabilidade sem nenhum subsídio público. De lá para cá, o custo do projeto só aumentou, bem como a participação estatal e os subsídios. Falei no começo da exposição que o custo para o Erário ficaria entre R$15 bilhões e R$35 bilhões em termos de valor presente.

Eu vou detalhar um pouco o que seria esse custo. 

Existe a empresa de alta velocidade, que está aí na Medida Provisória nº 511, que deve ser votada em breve aqui nesta Casa, R$3,4 bilhões mais correção pelo IPCA – então já não é mais esse R$3,4 bilhões. 

Manutenção dessa empresa – essa empresa vai ser criada, vai ter funcionário, vai ter fundo de pensão, assistência médica, etc. Eu fiz um cálculo bastante econômico, que, se essa empresa for muito eficiente, ao longo desses trinta anos, trazendo a valor presente o custo de manutenção dessa empresa, daria R$1,2 bilhão.

Financiamento do BNDES, que está na Medida Provisória nº 511 – R$20 bilhões, corrigidos também pelo IPCA, que já dará uns R$22 bilhões, com garantias fracas ao Tesouro. Eu vou discutir, à frente, essa questão das garantias, o que gera um risco de default por parte do investidor privado.

Subsídio embutido no financiamento do BNDES – a taxa de captação dos recursos do setor público é menor do que a taxa que vai ser feito o empréstimo e tem um subsídio embutido, que eu estimei em valor presente de R$4,8 bilhões.

Foi criada uma subvenção econômica para o caso de a demanda não ser a esperada no estudo de viabilidade. Então, se houver pouco passageiro, se houver pouca receita, R$5 bilhões a mais de subvenção econômica para os operadores.

Além disso, fala-se em participação de fundo de pensão das estatais, como sócio do consórcio, de empresas estatais, como Correios e Eletrobras, como sócio do consórcio, de modo que um custo total de R$50 bilhões, digamos que chegue a isso, o Tesouro pode vir a ter que bancar até os R$35 bilhões.

(A Srª. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MARCOS JOSÉ MENDES – Vou pedir mais uns cinco minutinhos de tolerância porque já estou acabando.

A princípio, como foi falado aqui, o excesso de custo fica por conta do consórcio, mas o modelo de financiamento contido na MP nº 511 fragiliza o Tesouro e induz o Governo a fazer aportes adicionais de recursos ao longo da obra e da operação do trem. Por quê? Vou explicar rapidamente o que é esse mecanismo de financiamento.

O BNDES vai emprestar ao consórcio R$20 bilhões, ou um pouco mais. Se o consórcio não pagar ao BNDES, o Tesouro paga ao BNDES e aí o Tesouro vai ter que ir atrás do consórcio para se ressarcir.

Qual é a garantia que o Tesouro vai ter para tentar se ressarcir junto a esse consórcio? São duas: as ações do consórcio e a receita do consórcio. 

Ora, digamos que o investimento não esteja dando certo, os trens estejam deficitários, com pouca receita e pouco passageiro, as ações desse consórcio não vão valer muita coisa e as receitas também não serão lá muita coisa. Mas, mesmo que o empreendimento esteja indo bem e o consórcio não pague, o que o Governo vai fazer? Vai confiscar as ações e aí? Vai operar o trem ou vai ter que procurar outro consórcio para operar o trem? Se ele for procurar outro consórcio, o outro consórcio para entrar vai saber que o Governo está com um mico na mão e vai fazer exigências adicionais para entrar.

Então, eu acho que essa ideia de que há um alinhamento de interesses fragiliza no momento em que o consórcio terá uma carta muito forte na sua mão, que é a possibilidade de declarar default junto ao BNDES. 

O resultado desse jogo aí é que o Governo Federal provavelmente vai ficar numa posição de inferioridade na barganha e vai tender a ceder a todos os pedidos de subsídios adicionais, capital público adicional e um pouco já está se sentindo isso no processo de discussão do projeto, porque esse subsídio de R$5 bilhões não existia e apareceu, os Correios entrando no projeto não existia e apareceu... A cada dia vem notícia de mais capital público entrando. Então, isso já parece ser uma sinalização de que o Tesouro está um pouco fragilizado.

Para terminar, vou pular aqui várias partes, eu só queria chamar a atenção para uma coisa: o principal argumento é que a ligação Rio/São Paulo está congestionada e precisa de outro modal. Foi isso que foi apresentado aqui. Não tem como agilizar aeroportos, expandir aeroportos, Congonhas está saturado, Santos Dumont está saturado.

Quando nós vamos olhar a estimativa de demanda por passagens no trem, a gente vê que apenas 18% da demanda é a ligação Rio/São Paulo; 60% da demanda estimada está no eixo São Paulo/Campinas, São Paulo/São José dos Campos. Ora, obrigatoriamente, quando a gente se depara com esses dados, a gente tem que estudar projetos alternativos, está certo? 

A ligação São Paulo/Campinas/São José dos Campos é muito mais simples do que uma ligação até o Rio, porque não precisa descer a serra, já existem projetos alternativos de trens regionais em São Paulo que podem tratar dessa demanda. Existem processos de ligação do centro de São Paulo com o aeroporto de Guarulhos.

Então, por que não começar de uma forma mais cautelosa, fazendo a ligação ferroviária no Estado de São Paulo para depois expandir, em um país que não tem nenhuma tradição de transporte ferroviário de passageiros? 

Tenho uma exposição mais extensa, mas vou respeitar o tempo e deixo o restante para o momento de debate.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Obrigada, Dr. Marcos José.

Passo a palavra ao Dr. Joseph Barat.

V. Sª dispõe de 15 minutos.

O SR. JOSEPH BARAT – Boa tarde, Srªs e Srs. Senadores. Muito obrigado pelo honroso convite, Senadora Lúcia Vânia, Presidente desta Comissão.

Antes de mais nada, gostaria de cumprimentar o Assessor Legislativo do Senado, Marcos José Mendes, porque da forma como apresentou os seus argumentos, eu subscreveria, ou seja, assinaria as argumentações dele. Vou, então, procurar aprofundar um pouco mais esta discussão.

A discussão do trem de alta velocidade, do chamado trem bala, tem a capacidade de tirar o foco da discussão dos problemas reais do País. Se examinarmos toda a amplitude da região geoeconômica em torno do eixo São Paulo/Rio de Janeiro, vamos ver que temos problemas seriíssimos de gargalos infraestruturais, relacionados com a logística do transporte, que afetam o Estado do Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás, Minas Gerais, São Paulo, Rio de Janeiro e até uma parte do Estado do Paraná. Essa é a visão que temos que ter do problema, que não pode estar centrado em trem de passageiros. O problema é ferrovia para transporte de carga; é onde a competitividade das exportações brasileiras encontra estrangulamentos sérios e onde o abastecimento interno é encarecido pela ineficiência do transporte.

Então, este deveria ser o foco do planejamento e da discussão. No entanto, estamos aqui discutindo se um passageiro entre São Paulo e Rio de Janeiro merece ser transportado a 350 ou 400 quilômetros por hora, quando ele tem alternativa do avião, do ônibus e do automóvel.

O congestionamento na rodovia Presidente Dutra não é de ônibus e nem de automóveis; é de caminhões. Qualquer pessoa com um mínimo de discernimento, passando pela rodovia Presidente Dutra, verá que dezenas e dezenas de caminhões poderiam ser substituídos por trens unitários, trens com composições de containers para transportar uma carga que é geral, carga de produtos industrializados, entre os dois maiores centros de produção e consumo do País.

Muito bem! Estamos falando de acessibilidade ao porto de Santos, ao porto de Sepetiba, de circulação de grãos para Santos, de transporte de carga industrializada que hoje já sai também por São Sebastião. Estamos falando de graneis líquidos, graneis sólidos, carga geral. É esse o problema.

Fazendo uma consulta em meus arquivos, descobri uma coisa interessante. Em 1998, foi feito um estudo pelo Geipot, com financiamento do governo alemão, e foi um dos estudos feitos para o trem bala. Conheço esta história há pelo menos 30 anos. Isso vem desde os anos 80. E eu participei de um grupo de trabalho... E tive a honra de participar com o saudoso engenheiro Lafaiete Prado, fundador e presidente do Geipot, com o engenheiro João Carlos Linhares, que foi quem concebeu todo o sistema de logística da Vale do Rio Doce.

Eu vi uma nota técnica que eu havia redigido na época, em que nós propugnávamos pela solução do trem de média velocidade para cargas e passageiros. Não vai fazer a menor diferença para um passageiro se deslocar de São Paulo para o Rio de Janeiro, de centro a centro, em três horas e meia ou em uma hora e meia. Não faz diferença palpável, a não ser a diferença do custo. 

Voltando então ao foco dos problemas reais, da realidade do País, quais são de fato as necessidades de transporte? Nós temos uma rodovia Presidente Dutra congestionada pela carga, nós temos uma rodovia BR-393, que é o acesso para o Sudeste e o Nordeste, por Minas, que está completamente saturada. Nós temos, como eu disse antes, saturação na acessibilidade ao porto de Santos. É uma vergonha os quadros que são vistos anualmente de caminhões parados e de vagões de trem servindo de armazém para grãos. Então, é nisso que nos devemos focar. 

Numa visão mais internacional do problema... Antes de entrar nesse aspecto, lembrei-me da questão da saturação dos aeroportos, que é outra coisa engraçada. Os aeroportos brasileiros estão saturados, estão há mais de dez anos sem investimentos. Os aeroportos principais do chamado terminal São Paulo – Congonhas, Guarulhos e Viracopos – não recebem investimentos adequados. A terceira pista e o terceiro terminal de passageiros de Guarulhos já deveriam ter sido feitos em 1985. Então, são esses gargalos que temos de remover.

Olhando o quadro internacional, trens de alta velocidade surgiram no Japão e na Europa e, mais recentemente, na China. A China tem uma taxa de investimento em relação ao PIB de 45%. O Brasil, quando chega a 19%, é um grande feito. Em geral, está numa média de 17% a 18% de investimento. Nós não temos capacidade de investimento para enfrentar um investimento desse porte. 

Curiosamente, na Europa, os trens de alta velocidade tiveram um desenvolvimento muito grande a partir de tecnologias, ou alemã, de levitação sobre os trilhos, ou a tecnologia francesa dos chamados TGV, que se expandiram muito e resolveram um problema concreto de congestionamento de espaço aéreo. Nas distâncias de 400 a 500 quilômetros, o trem de alta velocidade, de fato, é competitivo com o avião. E a Europa tirou partido disso, mas a Europa tem uma tradição ferroviária muito consolidada, muito forte. Mesmo assim, é interessante o crescimento do transporte por ônibus na Europa, basta qualquer visitante andar pelas grandes cidades europeias e ver a importância hoje dos ônibus interurbanos, principalmente os ônibus de turismo. 

O que causa estranheza é como países como os Estados Unidos e o Canadá, mais ricos do que o Brasil, têm tradição ferroviária e não embarcaram ainda no trem de alta velocidade. O que funciona nos Estados Unidos é o bom e velho Amtrak, com 150 a 160 quilômetros por hora. E funciona muito bem. 

Hoje os americanos estão começando a se preocupar com o trem de alta velocidade por uma razão, na Costa Leste: é o congestionamento do espaço aéreo. Para os senhores terem uma ideia, apenas como um termo de referência, em 1988, o aeroporto de Chicago, nos Estados Unidos, movimentou cerca de 70 milhões de passageiros no ano.  

Os 67 aeroportos da Infraero movimentaram 113 milhões. Então, nós não temos, ainda, problemas de congestionamento do espaço aéreo. No eixo Rio – São Paulo, isso ainda não existe. Poderá existir no futuro? Sim, lógico, mas há outras soluções.

Então, um trem com velocidade de 120 a 180km, capaz de transportar carga e passageiros, principalmente carga conteineirizada, é uma solução que pode ser implantada gradualmente.

Nós vimos, ali, que há demanda para passageiros em Campinas, São Paulo e São José dos Campos. A descida da serra próxima ao Rio de Janeiro pode ser postergada e implantada gradualmente também. 

Muitos podem argumentar: “Mas um trem de 180km tem um custo de infraestrutura elevado também.” É mais elevado que o desses trens que nós temos, que, no máximo, atingem 60km. Sim, mas, de qualquer maneira, é mais barato que o do trem de alta velocidade e atende às duas coisas.

Nós temos questões institucionais sérias, também, a serem resolvidas.

O nosso quadro de segurança jurídica em contratos não é dos mais bem conceituados no mundo e os nossos processos de regulação, quer dizer, o funcionamento das agências reguladoras não atende, frequentemente, às exigências de fiscalização e controle de contratos de concessão.

Então, nós temos de tomar muito cuidado, porque contratos dessa magnitude podem trazer, no futuro, demandas de reequilíbrio econômico-financeiro, indenizações, atos unilaterais que podem comprometer essa rentabilidade também. Então, nós não temos um quadro tão tranquilo assim em relação a isso.

Uma outra questão que a mim me preocupa muito é a da transferência de tecnologia. Está todo mundo encantado com a China, com os trens chineses. Nós vamos regredir para o século XIX? O Brasil vai importar trens, trilhos, material ferroviário e ficar exportando grãos e minério para a China? Quer dizer, vamos retornar ao modelo que tínhamos com a Inglaterra no século XIX?

Esta é uma questão que tem de ser colocada: nós temos capacidade de absorção dessa tecnologia e de difusão da tecnologia do trem-bala no País? Nós temos condições, hoje, de criar centros de absorção de tecnologia para que isso seja implementado em futuro próximo? 

Muito bem. É claro que, sempre, essas concessões, esse contratos fazem previsões de transferência de tecnologia, mas a gente sabe que não é bem assim, não é? Há, sempre, uma questão de caixa-preta que acaba não sendo transferida. 

Gerenciamento de riscos. Foi mostrado pelo assessor do Senado, o Marcos, que os riscos envolvidos são grandes. Eles são preocupantes, até, em termos de contrato dessa magnitude. Então, é preciso ter muita lucidez, num momento como este, para saber se essa, de fato, é uma alternativa de interesse do País.

Temos fatores de contingenciamento, como falou o Marcos, temos a questão da partilha dos riscos e, curiosamente, um projeto que é concentrador de renda. Por mais emprego que ele gere, por mais difusão que ele possa oferecer à atividade econômica, ele está atendendo a uma parcela muito pequena da população, enquanto que os problemas de carga, que atendem ao abastecimento dessa população, à competitividade dos produtos exportados, estão sendo negligenciados. Nós temos gargalos, como eu disse logo no início, muito sérios, que vêm desde Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, São Paulo, Goiás, Triângulo Mineiro, Santos e Sepetiba.

Então, eu acho o seguinte: como já foi dito aqui, logo no início desta nossa reunião, é uma oportunidade que nós temos, hoje, de refletir sobre o projeto. 

A sugestão que eu havia feito há muito tempo, e que defendo, a defendi inclusive em um artigo de 2006, publicado no Estadão, é a de que possamos desenvolver projetos de trens de média velocidade para cargas e passageiros. O passageiro, como foi durante muito tempo na Europa, é uma consequência de um bom sistema de transporte de carga, como acontece nos Estados Unidos, como acontece no Canadá e como já houve no Brasil no passado. 

Acho que essa seria uma solução de bom senso que pode ser implantada gradualmente. Lembro o seguinte: temos outras prioridades. Nenhum aeroporto brasileiro tem uma ligação ferroviária. Todos os acessos aos aeroportos são rodoviários. O passageiro do aeroporto está sujeito a congestionamento constantemente. O sujeito faz uma viagem interoceânica de 12 horas e perde quatro horas na marginal do Tietê e Pinheiro. Então, é isso que eu estou querendo colocar. 

Acho que o meu tempo já se esgotou e ficaria à disposição dos senhores. 

Só uma última lembrança. Hoje, por acaso, estava lendo o jornal, uma declaração do presidente do FMI – nós já tínhamos nos esquecido do FMI; é uma lembrança tão remota, mas ela volta –, dizendo o seguinte: “Problemas econômicos que o Brasil vai enfrentar em futuro próximo: valorização cambial, inflação e a necessidade de um ajuste fiscal rigoroso; taxa de investimento muito baixa”. Alguma coisa não fecha aí. 

Então, essa a reflexão que convido as Exmºs Srªs e os Exmºs Srs. Senadores fazerem.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Dr. Joseph Barat.

Passo a palavra ao Dr. Paulo Fleury, o último expositor para, em seguida, passar a palavra aos Srs. Senadores, autores do requerimento.

O SR. PAULO FLEURY – Srªs e Srs., para mim é um enorme prazer, é um sentimento de cidadão poder estar aqui conversando com vocês sobre um problema tão importante do nosso País. 

Eu gostaria de falar rapidamente com o Bernardo e o Amarante, pessoas que têm dedicado as suas vidas a esse tipo de problema, pessoas que acreditam no que estão fazendo, mas, infelizmente, discordo fortemente dos argumentos aqui utilizados. Da mesma forma que o Barat, eu assinaria embaixo as duas posições colocadas pelo assessor do Senado e pelo Barat. 

Eu vou começar falando sobre o conceito de macroprojetos.

Países como os Estados Unidos e os da Europa viveram situação como essa. O Eurotúnel é um exemplo marcante de um macroprojeto. Existe, no Brasil, a famosa ferrovia do aço, que nunca foi terminada, um sonho que acabou deixado pela metade, ficou parada, e por aí vai. 

Quais são as características do macroprojeto? É que eles têm demanda muito incerta, eles têm custos de investimentos dificilmente passiveis de serem previstos; correm risco de ter guerra de preço, pois, ao entrar no mercado, provocam concorrência de outras alternativas. Portanto, estabelecer um preço com base na concorrência é um erro brutal, porque esse preço muda para todos os lados. Aliás, a Petrobras teve um exemplo desse. Há 20 anos resolveu construir um duto que ia de São Paulo a Goiânia, baseado no preço que a ferrovia cobrava. Lembro-me de que a ferrovia cobrava 42 e a Petrobras justificou com 38. Só que a rede ferroviária foi privatizada e o preço caiu para 22. A Petrobras ficou dois anos com o duto vazio e até hoje não acabou de pagar os investimentos que foram feitos.

Então, estamos tratando de um projeto – e hoje ficou ainda mais claro – que gera incertezas enormes. São tecnologias novas. Olha só, nós não vamos importar tecnologia, nós vamos desenvolver uma própria. 

Olha o risco! Nunca fizemos isso aqui no Brasil.

Existe hoje, neste mundo turbulento em que vivemos... Hoje um acidente qualquer que aconteça na China reflete no Brasil, um problema no Japão reflete no Brasil e no mundo inteiro. Nós estamos vivendo um mundo muito convulsionado, o que traz a questão da previsibilidade como um fator extremamente difícil de se prever. Na verdade, hoje, como eu digo aos meus alunos, quanto à questão da previsão, a única certa que se sabe é que vai dar errado. Isso é absolutamente verdadeiro, cada vez mais verdadeiro, principalmente numa situação em que há riscos desta ordem.

Então, outro problema desse tipo no Brasil é o prazo para o início da operação. Esse projeto, quando começou, tinha a justificativa de atender à Copa do Mundo; depois, virou Olimpíada. Agora ninguém sabe mais quando esse projeto vai ficar pronto. A justificativa inicial, que era essa, já está jogada na terra, não existe mais. Principalmente aqui, onde temos uma estrutura institucional que envolve TCU, Ministério Público, agências de meio ambiente, cada um deles podendo interferir no projeto e causar atrasos, paradas de obra. Em um projeto desta dimensão, a cada mês que você o adia, o custo financeiro é extraordinário, o que pode tornar o projeto inviável. Aliás, estávamos falando aqui de Mato Grosso; o Sr. Olacyr de Moraes quebrou quando resolveu fazer a Ferronorte e uma ponte que era para ser feita atrasou dois anos. Ele quebrou, porque não tinha mais fluxo de caixa capaz de manter o projeto em andamento e depois fazer o pagamento desse projeto.

Então, eu acho que ouvi aqui do Bernardo e do Amarante muita certeza, não ouvi uma dúvida. É tudo certo, vai ser assim, vai ser assado, vai ser assado. E aí há uma questão: o método que eles usaram e que a maioria das empresas usa hoje, que é o valor presente no fluxo de caixa, é um método fantástico quando você tem previsibilidade do que vai acontecer – previsibilidade da demanda, previsibilidade do custo de investimento. Só que aqui estamos falando de uma coisa e a certeza de que isso vai acontecer leva a que você negligencie certas análises. Uma, por exemplo, é o estudo de estresse, até onde esse projeto fica de pé à medida que as coisas não ocorram como previsto, à medida que houver menos passageiros, à medida que o custo fique maior. Isso é absolutamente necessário. Em Harvard, por exemplo, hoje já existe um grupo de pessoas defendendo que esse método, valor presente de fluxo de caixa, só serve para situações que você já conhece e já dominou. Para um projeto como esse, ele vale zero, porque os pressupostos são de tal ordem que a chance de acertar é zero. Não se pode trabalhar com valor presente de fluxo de caixa sem ter os planos de contingência. O preço que se paga por essa certeza é tê-los, e no caso, aparentemente, não tem. 

Essa complexidade também tem a ver com essa questão da Serra do Mar. Eu não conheço nenhum projeto – não sei se os senhores conhecem – que tenta vencer 700 metros de altura em 400 metros de distância. É um desafio tremendo. Isso vai aumentar o custo tremendamente, além dos riscos de atraso que isso pode trazer. 

Então, eu diria que não deveríamos falar em 33 bilhões; nós deveríamos estar falando em uma faixa que vai de vinte a cinquenta ou sessenta, porque essa é a realidade de um projeto como este. 

Tudo bem, esses são os problemas. E as alternativas? Temos alternativas para resolver o problema da ligação Rio-São Paulo, apesar de eu concordar que o nosso problema não é passageiro e sim carga.

Possibilidade de um trem de média velocidade. Mais fácil isso na Dutra. O pessoal fala: “Mas isso já foi levantado”. Mas cadê o estudo disso? Eu não o vi. Eu não vi o estudo comparando a Dutra com o trem-bala. Estudo mesmo, como foi feito para o trem-bala. É como se não existisse alternativa.

Obviamente, existe um mundo de outros investimentos para carga, como o Barat já falou. Só para citar rapidamente: o ferroanel do porto de Santos. É uma coisa absolutamente inaceitável. O principal porto da América Latina e principal porto do Brasil não tem acesso ferroviário adequado. Vocês sabem que todos os Estados do Brasil, sem exceção, exportam pelo porto de Santos? Todos. É um porto formidável, sob o ponto de vista locacional, mas faltam investimentos, há anos e anos. E tem o ferroanel de São Paulo; e tem a hidrovia Tietê-Paraná; e tem a hidrovia Teles Pires-Tapajós, em Santarém; e tem a BR-101, que é um grande problema; e tem a recuperação e a manutenção de rodovias, que estão em frangalhos; e tem os sistemas aeroportuários, de que já falamos. Só como exemplo.

BR-163. Olha só a cabeça do Governo. Resolveram fazer uma estrada, a BR-163 – o Senador deve conhecer muito bem. Essa estrada sofreu pressões enormes do meio ambiente, dificuldades para ser implantada, e ninguém teve a ideia de dizer: “Bom, se não pode ser rodovia, será que dava para fazer uma ferrovia? Ou uma hidrovia?”. Nós fizemos esse estudo. Conclusão: a pior alternativa, tanto financeira quanto de emissão de gás CO², é a rodovia. De longe, a melhor solução, sob o ponto de vista financeiro e sob o ponto de vista de emissão, é a hidrovia. Aliás, já existe estudo pronto para a hidrovia Teles Pires-Tapajós. Quer dizer, a ideia de não olhar alternativas. Eu escolho uma alternativa e vou batendo nela, em todos os problemas que ela tem. Precisamos mudar isso. Precisamos ter estudos comparativos, com o mesmo grau de profundidade do estudo central a que você queria dar origem.

Voltando à questão de cargas, hoje, o Brasil tem um preço de transporte superior ao do americano, com exceção da rodovia. Sabem por quê? Porque nós temos um sistema de transporte rodoviário totalmente, vamos dizer, desregulamentado, com os autônomos fazendo absurdos, rodando com caminhões de quarenta anos e dirigindo quarenta horas sem dormir, o que faz com que esse cara, que está sozinho, transporte a qualquer preço, criando uma externalidade gigantesca. Vocês sabem que morrem no Brasil cem pessoas por dia em acidentes rodoviários? São 35 mil pessoas por ano. Foram assassinadas treze crianças, houve uma convulsão nacional. Morrem cem pessoas por dia em acidentes, e não acontece nada. Então, isso o Governo pode prever e pode melhorar a qualidade da estrada. E não é só asfalto não. É sinalização, é o tipo de curva que você tem... Tudo isso... Parece que não é uma obra nova, mas é uma obra que vai salvar vidas, que vai permitir mais velocidade. Não se gasta nada com isso. E vamos colocar R$33 milhões no projeto do trem-bala, não é?

Quando você conversa com usuários de transporte de carga, com quem contrata transporte de carta, a percepção deles é que a nota que se dá para a infraestrutura brasileira, de zero a dez, é cinco. Mal passa na nota. É metade do que deveria ser. Em relação ao PAC... O PAC até tem algumas ideias boas, mas a execução é um desastre, nota três. O PAC hoje é visto, na área de logística, pelos usuários de transporte, como um projeto que está indo muito mal, sob o ponto de vista de gestão e de execução. Os projetos são bons, mas, infelizmente, a gestão deixa a desejar.

Para dar um exemplo agora, nós fizemos um exercício de simular o seguinte: se o Brasil fosse ter uma estrutura, mas uma estrutura logística, que o colocasse no mesmo pé de competição com os Estados Unidos... Quer dizer, equivalente em que sentido? Você pega os Estados Unidos e pega o Brasil e compara a população, compara o número de veículos, compara o espaço territorial e vê qual deveria ser a infraestrutura brasileira se ela fosse equivalente, levando em consideração esses fatos, com a americana. Então, olha só: nós precisaríamos investir R$20,5 bilhões em construção e ampliação de portos; R$17,8 bilhões em acessos terrestres aos portos; R$2,8 bilhões em dragagens e derrocagens; e R$2,3 bilhões em infraestrutura portuária. Isso dá um total de R$42,9 bilhões. O que é que o PAC alocou a essa área de portos? Dois vírgula quatro bilhões, numa necessidade de R$42 bilhões, treze vezes menos do que deveria fazer. 

Olhando para as ferrovias, seria preciso investir R$9,8 bilhões para a recuperação das ferrovias; R$465 milhões para resolver o problema de passagem de nível, porque há inúmeras; e R$120 bilhões para a ampliação ao nível que necessitaríamos. Isso dá R$130 bilhões contra um orçamento do PAC de R$54,8 bilhões. É o que se aproxima mais, aliás, do que é preciso.

Finalmente, no rodoviário o número é espantoso. O Brasil possui 1,6 milhão de quilômetros de estradas, dos quais apenas 200 mil são estradas pavimentadas. Isso dá pouco mais de 11%.

Então, têm-se 150 contra 200. Se se fosse chegar ao nível de asfaltar as estradas... Seria preciso investir, para a recuperação do que já existe, R$64 bilhões; para a pavimentação do que não está pavimentado, R$74,7 bilhões; e, na ampliação, acreditem, R$8,8 trilhões. É um número quase impensável. Achei que estivesse errado; fui checar, e é isso mesmo, 1,6 milhão que não é pavimentado.

O total para a rodovia deveria ser R$9,6 trilhões, e o PAC destina R$43,5 bilhões.

Então, essa é a realidade do que o Brasil precisa. Exatamente, o Barat tinha chamado a atenção. Se somarmos tudo isso, seria preciso investir R$42,9 bilhões em portos, R$130,8 bilhões em ferrovias e R$9,6 trilhões em rodovias.

A minha pergunta é a seguinte, seguindo a linha do Barat: quem vai usar o trem bala? A informação que temos é a de que são pessoas que estão a trabalho, que não vão pagar do bolso próprio. 

Daria para fazer 300 quilômetros de metrô, se pegássemos esse dinheiro e colocássemos em metrô. E o metrô atende a quem? Atende à população pobre, que mora a duas horas do trabalho, que gasta quatro horas ao dia para viajar, e o trem bala para trazer nós, executivos, que viajamos. Aliás, eu viajo, toda semana, do Rio para São Paulo. Acho uma maravilha viajar de avião do Rio para São Paulo. Para mim, o trem bala não vai ter a menor importância. Agora, imaginem para o cara que mora na periferia, que não tem o metrô para chegar...

Aliás, grande parte dos trens de alta velocidade do mundo terminam dentro de uma grande central de metrô. Sai-se do trem, entra-se o metrô. Em São Paulo, o que vai acontecer? Vai-se sair do trem e ficar engarrafado por duas horas, até chegar ao local aonde se quer chegar, porque não se tem o metrô.

Bem, senhores, era isso que eu queria expor. 

Agradeço a atenção.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Dr. Paulo Fleury e passo a palavra ao Senador Aloyzio Nunes Ferreira, autor do requerimento; logo em seguida, ao Senador Ricardo Ferraço, também autor do requerimento, e, posteriormente, ao Senador Flexa Ribeiro, coautor do requerimento assinado pelo Senador Aloysio Nunes.

O SR. ALOYZIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Srª Presidente, Srs. Senadores, ilustres convidados, eu começaria por agradecer imensamente a presença dos senhores e a qualidade das exposições que fizeram aqui, nesta etapa inaugural da nossa audiência pública. Realmente, temos hoje uma tarde memorável nesta legislatura do Senado.

É uma pena que este debate não possa produzir-se perante todo o Senado, porque teríamos ocasião de um esclarecimento melhor das questões polêmicas que envolvem esse projeto.

No entanto, votaremos uma medida provisória que está trancando a pauta, uma medida provisória que é para resolver questões urgentes em tese, que não podem esperar o trâmite legislativo normal, nem mesmo o trâmite dos projetos com regime de urgência constitucional; uma medida provisória que é para resolver um problema que, segundo nossos expositores, está na mente dos planejadores, das pessoas que se interessam por transporte desde 1998, dos órgãos governamentais.

Mas, de qualquer forma, a questão que se colocou hoje é a questão das alternativas, do uso alternativo desses recursos, que são muito vultuosos e cujo montante não pode ser estimado com absoluto rigor. Pelo contrário, há muitas incertezas que cercam o projeto.

Se tivéssemos vivendo nos Estados Unidos, na Alemanha, na França, um país que já tivesse um sistema ferroviário altamente denso e satisfatório, como é o caso da França e da Alemanha, ou extenso, como é o caso dos Estados Unidos, um país que já tivesse resolvido seus problemas, como saneamento básico, que vem do século XIX ou do início do século XX, um país que tivesse uma estrutura logística compatível com as nossas aspirações e com as nossas necessidades atuais de desenvolvimento, talvez não precisássemos ser tão criteriosos nas escolhas.

Se não vivêssemos em um país onde, no orçamento público, pouco mais de 7% do Orçamento federal são destinados a investimentos produtivos, não precisaríamos discutir com tanto cuidado. Ou na China, como foi bem apontado, que tem uma taxa de poupança altíssima. Portanto, somos obrigados a fazer isso.

Para comparar o custo de oportunidade do trem bala em relação ao saneamento básico, fiquemos com o sistema ferroviário de passageiros das grandes cidades. Esse, sim, Dr. Henrique Amarante, esse, sim, verdadeiro instrumento de estruturação das cidades, metrô e trens metropolitanos; e, no entanto, sabemos que o metrô de São Paulo, hoje, é o metrô mais congestionado do mundo, e os trens metropolitanos do Brasil inteiro são de uma carência de dar vergonha, apesar dos investimentos que estão sendo feitos, no meu Estado inclusive.

Mas fiquemos no sistema ferroviário excluindo dele o sistema de passageiros nas regiões metropolitanas.

Lembrava-me há pouco de uma conversa que tive uma vez com um amigo que é um funcionário público graduado de Cuba. E ele me confidenciava que o problema maior que condicionava os marcos mentais dos formuladores da política de Cuba, hoje, ele dizia: “Aloysio, é que nós fazemos parte de um sistema que não existe mais”. O trem-bala faz parte de um sistema que ainda não existe, ou que não existe mais no caso de transporte de passageiros de média distância. Já existiu. No Estado de São, as regiões do Estado de São Paulo são denominadas pelos nomes das antigas ferrovias: a Sorocabana, a Araraquarense, a Paulista, a Mogiana, a Noroeste. Hoje não existe mais. 

Então, começamos a criar um sistema de transporte ferroviário de passageiros logo pelo trem-bala. Quer dizer, somos nisso mais inteligentes e mais capazes  que os Estados Unidos, talvez, e mais ricos também.

A questão do custo de oportunidade é crucial. Comparar os benefícios econômicos, sociais e tecnológicos de um trem-bala, cuja tecnologia, aliás, não sei se serve para outra coisa além de fazer trem-bala – não sei se o Brasil poderá ser um exportador de tecnologia de trem-bala, se a nossa empresa, que vai ser criada por essa medida provisória, vai concorrer com aqueles que vierem aqui para investir no Brasil no trem-bala no exterior em novos projetos. Duvido. Mas, enfim, é comparar esse investimento com aquilo que é realmente importante, hoje, e fundamental, hoje, para reduzir o custo Brasil, que é o investimento produtivo, aquele investimento que faça diminuir o custo de transporte dos grãos do Centro-Oeste em relação aos portos, que melhore o sistema ferroviário de cargas que temos hoje, diminuindo os incômodos das cidades que são atravessadas por ferrovias, de modo não só a diminuir os incômodos, mas também a aumentar a velocidade desses trens, a condição operacional desses trens. Dobrar, pelo menos, a malha ferroviária de transporte de carga que nós temos no Brasil hoje. E é uma primeira pergunta: quantos mil quilômetros nós temos de malhar ferroviária no Brasil hoje, Dr. Barat? Para dobrar essa malha ferroviária, qual seria o custo? Qual seria o impacto disso sobre a economia brasileira, o impacto positivo para a economia brasileira em termos de um acesso mais rápido aos portos?

E, aí, o tema do estrangulamento dos aeroportos, Dr. Henrique Amarante... É claro que os aeroportos brasileiros não vão bem; e não vão bem porque não há investimentos neles. Não se fazem investimentos nos aeroportos e, depois, fala-se: “Ah, os aeroportos não agüentam mais!” Há quanto tempo estão esperando outra pista para o aeroporto de Viracopos, de Guarulhos? E quem sugeriu um terceiro aeroporto depois da crise aérea a que V. Sª se referiu foi o Presidente Lula. “Precisamos fazer um terceiro aeroporto na região metropolitana!” Não foi a oposição ao governo que o sugeriu.

Quanto aos mecanismos de financiamento, eu não quero parecer aqui um passadista. O senhor lembrou aqueles que nos anos 80 eram contra o metrô porque eram a favor dos ônibus. Passadista é a forma de financiamento que está sendo adotada pelo BNDES e pelo governo... Aliás, a forma de garantia de resultados de lucros para os investidores, que foi adotada por D. Pedro II, não só na primeira linha de trem construída pelo Barão de Mauá como nas outras linhas ferroviárias construídas no Brasil do século XIX. Chamava-se, na época, garantia de juros. É exatamente isso que os senhores estão fazendo. Se não der certo, se o projeto não ficar de pé, nós vamos – e a expressão do Dr. Bernardo Figueiredo é, digamos, pudica – promover uma flutuação de juros e também do prazo de concessões. Ou seja: é mais dinheiro público; é mais vantagens para o investidor privado em detrimento da solução de outros problemas que afetam o nosso País, especialmente o nosso sistema de transporte.

São considerações de ordem geral que eu estou fazendo e gostaria muito de ver o debate entre os nossos convidados. Mas é essa a apreciação que faço, renovando o meu agradecimento pela altíssima qualidade dos depoimentos que ouvimos.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/PSB – SE) – Senador Aloysio, permita-me interromper V. Exª, mas como começou a votação nominal no plenário, eu vou me dirigir para lá e volto.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu pediria aos Srs. Senadores que fossem breves nas intervenções, uma vez que estamos na Ordem do Dia e, naturalmente, precisamos encerrar a audiência pública.

Antes, porém, de passar a palavra ao segundo autor do requerimento de convocação da audiência pública, eu gostaria de perguntar aos Srs. Expositores se desejam fazer alguma consideração.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Pela ordem, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Eu gostaria, como sugestão, de ponderar a V. Exª que pudessem uns cinco Senadores, pelo menos, fazer os seus questionamentos e, então, abriríamos espaço para que os nossos convidados dessem as respostas. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Vamos aceitar a sugestão do Senador Flexa, solicitando aos Srs. Senadores que sejam breves nas intervenções para que todos tenham oportunidade de perguntar.

O segundo autor do requerimento é o Senador Ricardo Ferraço, a quem concedo a palavra.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Srª Presidente, Srs. Senadores, essa é uma das contradições do Senado: desde que estamos aqui na Casa, há pouco mais de dois meses, essa é a segunda matéria que julgo relevante, estratégica para o País e não temos tempo para discuti-la. Primeiro, não temos tempo porque o sistema de discussão e deliberação da medida provisória sufoca e impede que os Srs. Senadores possam discutir.

Não podemos emendar, porque, se emendarmos, a MP tem que voltar para a Câmara. Segundo, se não votarmos, a Medida Provisória cai. Ou seja, se ficar o bicho come, se correr o bicho pega. Essa é a conjuntura a que nós, Senadores da República, estamos submetidos. Agora não podemos debater, porque deveríamos não ter limite para esse debate e temos que ficar entre essa audiência e o plenário para votarmos indicações de Embaixadores. Então, vejam a contradição de como é difícil ficarmos equilibrando e elegendo as nossas prioridades, sendo que essa eu considero a segunda mais importante depois que votamos aqui o salário mínimo há pouco mais de trinta dias.   

Acho Srª Presidente que há muitos conceitos e avaliações que foram feitas que dão conta do sentimento da prioridade por esse empreendimento. 

Naturalmente , é facultado ao representante popular que se elege o direito de fazer usa escolha. A democracia e a eleição direta asseguram-lhe essa intenção e essa indicação. Sinceramente, não acredito em céu e inferno, sorte e azar. Acho que pagamos por aquilo que escolhemos e, eventualmente, pelas omissões em relação aos temas que fazem parte da nossa agenda. Sinceramente, vendo com todo o respeito a fala do Dr. Amarante e do Dr. Bernardo Figueiredo e ouvindo os demais oradores, fico imaginando: que dois mundos são esses? O mundo apresentado pelo BNDES e pela ANTT são dois mundos inquestionáveis, que não tratam de nenhuma variação da previsibilidade. Quando ouvimos os outros oradores, o Dr. Marcos, que é Consultor da Casa, o Economista Joseph Barat, o Professor Paulo Fleury, vemos que há uma distância muito grande entre as afirmações. Então, todos nós Senadores deveríamos abrir mão da nossa palavra para que o Dr. Amarante e o Dr. Bernardo pudessem contestar tudo aquilo que foi falado aqui, porque nenhum de nós aqui, Senadores, é especialista. Não somos especialistas, somos generalistas. E precisamos de opiniões e contraditórios para que possamos exercer o nosso voto com qualidade e com responsabilidade.

Então, nada é mais importante do que fazermos um contraditório entre o que foi afirmado aqui pelas duas versões apresentadas: uma versão do Governo, uma versão do consultor e dos profissionais que representam a entidade. Muito se falou aqui a respeito dos outros modelos que, mundo afora, servem como exemplo. Mas o que temos aqui, de nota, dá como dimensão, por exemplo, que o sistema dos países que implantaram o trem de alta velocidade, o caso da Itália, Japão, França, Espanha, Coréia, Taiwan, em todos eles os subsídios têm sido uma marca constante. Peguemos o caso de Taiwan, que foi abordado aqui pelo Dr. Amarante.  A nota que tenho dá a dimensão do seguinte teor:

“O projeto de Taiwan tem grande similaridade com o do Brasil. Lá o governo responsabilizou-se pela desapropriação de terrenos, pela construção de acessos rodoviários e conexões com o sistema de trânsito. Também ofereceu garantias financeiras ao empréstimo tomado pelos concessionários privados que construíram o trem de alta velocidade. Porém a forte frustração na demanda e na receita estimada exigiu que o governo prestasse socorro financeiro ao consórcio privado, já no terceiro ano de operação. O consórcio já acumula dívida superior a US$13 bilhões, enfrentando dificuldade para o seu pagamento. 

O governo também precisou entrar, de forma indireta, na composição do consórcio privado.  A abertura de capital não atraiu investidores suficientes levando o Governo a induzir fundos parestatais a comprarem ações dos consórcios.  O Governo por meio de agências e fundos detém hoje quase 20% do capital do consórcio.

Essa nota é do Valor Econômico de 19/10/2009.

Peguemos o caso do Japão, que é um caso citado como pioneiro nessa questão.  O Japão é um país pioneiro na implantação do trem de alta velocidade, sendo constantemente citado como exemplo de sucesso nesse tipo de empreendimento e foi citado aqui. Ali o trem de alta velocidade nasceu estatal, construído e gerido pela empresa pública ferroviária nacional do Japão, iniciando suas operações nos Anos 50. As ferrovias japonesas sempre operaram com lucro antes da criação dos TAV, passando a operar no vermelho depois da introdução dos trens velozes.

Em 1987, tal empresa sucumbiu ao alto endividamento e o Tesouro japonês foi obrigado a assumir um débito da ordem de 200 bilhões de dólares.  Promoveu-se, então, uma reforma em que a agência estatal constrói as linhas e as aluga às operadoras privadas. O custo é bancado pelo governo central, 2/3, e pelos governos locais, 1/3.  Os operadores privados obtêm lucro na operação do trem, mas esse lucro só é possível porque o tesouro japonês assumiu os custos de capital do passado e os custos de expansão do sistema.  Podemos aqui citar o caso da Itália, podemos aqui citar o caso da França e podemos aqui citar o caso da Espanha, porque no sistema de financiamento do pretendido trem de alta velocidade, nós percebemos claramente um envolvimento muito grande por parte do Tesouro Nacional. Ou seja, estamos, a partir do BNDES concedendo empréstimos da ordem de 20 a 22 bilhões de reais , com garantia do Tesouro. Estamos, também, oferecendo contra garantias ao Tesouro. Se esse tiver que pagar empréstimo ao BNDES ele pode acionar as contas garantias.

As contas garantias oferecidas pelo concessionário são as ações da empresa e as receitas geradas, além do subsídio embutido pelo BNDES, em razão da taxa de capitação e da taxa que está sendo ofertada.  Então, são muitas, Srª Presidente, Srs. Senadores, as dúvidas, os questionamentos, as incertezas, em que pese o Dr. Bernardo, o Dr. Henrique Amarante terem estudado profundamente esse tema. Mas nós, Senadores da República, que aqui estamos para representar a população brasileira, precisamos firmar um juízo de valor para que no plenário, nós possamos exercê-lo.

Venho do Espírito Santo, um Estado em que o nosso aeroporto está há quatro anos paralisado; quatro anos paralisado, porque a Infraero quando fez a concorrência pública, a fez suportada por um projeto básico, sem informações detalhadas.  Depois, o Tribunal de Contas da União, o Ministério Público entraram e embargaram essa obra que a Infraero não consegue desembargar há três anos. 

Também, em nosso Estado, temos duas rodovias sucateadas, a BR-101e a BR-262, duas das mais importantes artérias para o transporte de cargas e pessoas, assim como uma infraestrutura portuária muito aquém daquilo que o nosso Estado tem dado de contribuição ao desenvolvimento nacional. E vir aqui assistir a uma proposta como essa, sinceramente, como se essa proposta não tivesse contra-argumentações, acho que precisamos aprofundar o debate.  Não sei se estaremos votando essa MP hoje ou amanhã, mas acho que esta Comissão cumprirá o seu papel e todos nós Senadores se dermos oportunidade para que o contraditório possa se estabelecer e nós possamos anoitecer, virar a noite aqui, mas debater cada um desses pontos para que nós Senadores possamos ser justos e honestos com os eleitores que confiaram um mandato a cada um de nós.

Muito obrigado;

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço Senador Ferraço.                        

Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Srª Presidente Lúcia Vânia, Srs. Senadores, Srs. Convidados, lastimo apenas que, em função da Ordem do Dia, nós tenhamos tido a ausência dos Senadores da base do Governo, principalmente do nosso Líder Romero Jucá, do Líder do PT, Senador Humberto Costa, do nosso Senador Delcídio do Amaral, porque o que tivemos aqui hoje foi uma aula de civilidade. Eu aprendi bastante e gostaria que os nossos pares, ao caminharmos para o plenário para votarmos a Medida Provisória nº 511, levassem daqui esse aprendizado e pudéssemos votar com a consciência de brasileiros e não de membros da base do Governo. Não há como votarmos num projeto “lulático”, como esse que está hoje em discussão aqui.

Até proporia, Senador Aloysio Nunes, que o Senador Lindbergh Farias, que retorna à discussão, propusesse a troca do nome trem-bala para trem-bomba, porque realmente é uma bomba que está sendo colocada no colo da sociedade brasileira. Isso vai explodir em cima de todos nós, porque nós brasileiros é que iremos pagar essa conta. Está claro, claro.

Quero aqui parabenizar os palestrantes Dr. Marcos Mendes, o Dr. Joseph Barat, o Dr. Paulo Fleury, que foram claros, claros. Eu não tive oportunidade de ouvir a exposição do Dr. Bernardo Figueiredo, porque estava em um compromisso fora do Senado e não procurei saber se tinha um documento impresso, mas vou ver pelos Anais a exposição de V. Sª e a do Dr. Henrique Amarante.

Mas V. Sªs, como membros do Governo, fizeram o papel que já era esperado, de defender o projeto, algo indefensável, algo indefensável. 

O nosso País requer investimentos em todas as áreas básicas para a melhoria da qualidade de vida da nossa população e não pode e não deve se dar ao luxo de investir R$50 bilhões num projeto como esse, como eu disse “lulático”, para não dizer lunático. Espero que a Presidente Dilma, que se mostrado... Sou de oposição, mas tenho dito que a Presidente Dilma tem nos surpreendido positivamente com as posições que ela tem tomado no início do Governo. Espero que ela coloque na geladeira, no freezer esse projeto aí, para as gerações daqui a cem anos, quando o Brasil possa então se dar ao luxo de ter esse projeto.

Dr. Henrique, o senhor se referiu, para justificar ao retorno do investimento, parece-me, ao custo de R$400,00 da passagem área Rio/São Paulo. Papel é algo que até hoje não reclama do que se escreve nele. E os economistas são sábios ao fazer justificativas para enquadrar o retorno dos investimentos, essas taxas de retorno, TIR, que V. Sª mostrou aí.

Eu mandei rapidamente buscar no gabinete as tabelas da Gol e da TAM para ver quanto custa uma passagem aérea Rio-São Paulo. Fui surpreendido pela Gol, tarifa programada R$119,45. Não sei onde V. Sª foi buscar R$400,00. Na TAM, a tarifa é de R$88,00. Quer dizer, é uma questão de se programar para poder viajar. Mas não é nunca estes R$400,00 que V. Sª colocou aí no seu quadro de justificativa de retorno para investimento ou de compatibilidade de custo entre a passagem aérea e a passagem do trem-bala.

Senadora Lucia Vânia, eu não sei o que vai acontecer no plenário hoje, mas espero que o Senador Lindbergh suba até a mesa do Presidente Sarney e não deixe votar a medida provisória, lembrando o tempo de juventude quando ele pintava o rosto e tomava aquelas atitudes em defesa do País, que ele possa hoje repetir. Não podemos votar essa medida provisória hoje; não podemos e não devemos. Essa seria uma ação lesa-pátria.

Acredito, Dr. Henrique Amarante, Dr. Bernardo Figueiredo que, se o trem-bala, melhor dizendo, o trem-bomba for totalmente executado com investimento privado, entenda-se privado e não com financiamento do BNDES; vamos deixar de querer tampar o sol com a peneira. Financiamento do BNDES, com subsídio... O BNDES toma dinheiro no mercado para emprestar a taxas subsidiadas e quem paga, como bem disse o Dr. Marcos, a valor presente, com subsídio de 4,5 bilhões, se não me falha a memória, quem está pagando isso é a sociedade, somos nós, todos os brasileiros.

Venho para a minha Amazônia, venho para a minha Amazônia! Quero parabenizá-lo, Dr. Fleury! V. Sª, pela primeira vez, trouxe aqui, ao Senado Federal, um assunto que – estou aqui há seis anos – há 20 anos venho abordando. Mas parece uma conversa de surdo-mudo. Eu falo que é para mudar o modal de transporte no Brasil, que tem sistema hidroviário. E vem V. Sª falar na Teles Pires-Tapajós, na Araguaia-Tocantins; não falou na Madeira-Mamoré, que o Senador Blairo implantou, onde vamos ter relação de redução de custos de um para oito. Podíamos trazer toda a produção de soja do centro-oeste brasileiro pela Teles Pires-Tapajós ou pela Araguaia-Tocantins escoando pelo Porto de Santarém ou de Barcarena sem sobrecarregar o Porto de Santos ou de Paranaguá, reduzindo os custos e, mais, tirando o tráfego das estradas e deixando de perder vidas. 

Então, eu não sei, não. Senador Ricardo, V. Exª fez referência ao Aeroporto de Vitória. Há 15 anos, mais ou menos, foi construído com recursos do Estado do Pará, 40% recursos do Estado, Tesouro estadual, e 60% da Infraero foi construído o terminal de passageiros de Belém. 

Aí a Infraero, para fazer o novo terminal teve de demolir o terminal de carga e colocar os galpões de plástico, de lona, como temporários. E eles lá estão até hoje. Doze anos depois o temporário virou permanente. Está lá o terminal de carga com os galpões de lona da Infraero. Então é isto: falta de investimento. E nós vamos pegar R$50 milhões, subsidiados pelo BNDES. Ainda há pouco os jornais noticiaram que o Brasil está financiando pelo BNDES 67 bilhões em outros países, com valores subsidiados, em vez de financiar obras aqui dentro. Aí as regiões esquecidas – nem digo subdesenvolvida – como a Amazônia, a Região Nordeste, a Centro-oeste, que ainda não se incorporaram ao Brasil. O Brasil fala para fora e se esquece de olhar para dentro. Eu farei o possível e o impossível, no dia de hoje no plenário, para que possamos derrubar essa medida provisória, porque acho que é um crime de lesa-pátria. Quero ter o apoio de V. Exªs, Senador Ricardo, Senador Ciro, Senador Moka, Senador Valadares – V. Exª é da base do Governo e não pode, como brasileiro, cometer um crime contra a Pátria, aprovando essa medida provisória que vai permitir tirar da sociedade brasileira esses recursos para  permitir esse projeto lunático do “trem-bomba”. (Risos.)

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/ PSDB – GO ) – Srs. Senadores, por sugestão do Senador Ferraço, gostaríamos de ouvir os dois representantes do Governo, mas eu não poderia deixar de dar a palavra aos Senadores para, pelo menos, fazer uma observação bem rápida a respeito do assunto.

Com a palavra o Senador Antonio Carlos Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/PSB – SE) – Srª Presidente, senhores convidados, Srªs e Srs. Senadores, eu não tenho dúvida de que esse projeto é bastante polêmico; há posições favoráveis e desfavoráveis. Como em todo empreendimento, existem os riscos. O Governo, naturalmente, está calculando os riscos da execução do projeto do trem-bala. É preciso que tenhamos em mente que o Brasil hoje atravessa uma situação excepcional, tendo em vista a sua credibilidade internacional e o seu equilíbrio fiscal. O Brasil está empreendendo esforços no sentido de conter o processo inflacionário, de fazer contingenciamentos pelo menos temporários, para saber qual o cenário que vai se apresentar até o fim do ano.  A Presidente Dilma tem demonstrado muita firmeza e responsabilidade na condução dos destinos do Brasil. Tenho absoluta certeza de que a Presidente Dilma jamais abraçaria uma causa que não fosse viável para o Brasil. Entendo que existem gargalos, como aqui foram referidos pelos nobres integrantes desses debates, pelos Senadores, nas regiões mais pobres, como a Nordeste e a Centro-Oeste, que precisam ser resolvidos. Quanto a problemas de infraestrutura urbana e de transporte, de melhoria das nossas rodovias, das nossas hidrovias, da elaboração, feitura e projetos como, por exemplo, nós queremos na nossa região Nordeste obras de irrigação. No Estado de Sergipe, por exemplo, tem um projeto da maior importância, que vai beneficiar milhares e milhares de pequenos e médios agricultores, que é o canal de Xingó, uma obra do Ministério da Integração que vai custar perto de R$1 bilhão. Em Alagoas, o projeto do alto sertão, o Projeto Sertanejo, também uma obra de irrigação de mais de R$4 bilhões, e assim por diante.

Obras existem em profusão, necessidades são imperiosas em todo o Brasil, sem dúvida alguma. Agora, o Brasil não pode parar. O Brasil tem que criar alternativas para o seu crescimento, em todas as regiões, e não pode deixar uma região tão desenvolvida e que pode sofrer um obstáculo com repercussão nas outras regiões, como é a região do Rio de Janeiro e de São Paulo porque há riscos que nós consideramos que existem na construção dessa obra.

Para ser breve, Srª Presidente, eu apenas apontaria o seguinte: eu falei, no início, na credibilidade de que o Brasil hoje dispõe. A Presidente da República está na China. Entre as conversações, não só da representante do Brasil, a Presidenta Dilma, como de empresários ligados ao setor de transporte está a questão do financiamento do trem-bala. E há uma notícia, agora no começo de abril, de que a própria China se interessaria em participar do empreendimento financiando cerca de 85% desse projeto. Não sei se isso vai se viabilizar. Mas se isso se viabilizar... Já teve Senador aqui que disse “bom, eu avisar aos meus amigos que entrem no empreendimento, que vai dar certo”. Se há um país que tem dinheiro sobrando, que está crescendo estupidamente, é a China. Não é a toa que a Presidenta Dilma está lá nas tratativas com diversos setores do governo chinês, inclusive do empresariado local, que se interessa. Há um conglomerado de empresas que já se entendeu com a associação de empresários de obras públicas do Estado de São Paulo e há essa divulgação, que saiu recentemente, logo no começo deste mês... Tenho certeza de que o Dr. Bernardo Figueiredo e os demais devem ter lido essa notícia do interesse do governo chinês.

Ora, assim como o governo chinês está interessado, outros poderão aparecer e então o BNDES ficará praticamente dispensado, quem sabe, de efetuar financiamentos previstos... 

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – V. Exª me concede um aparte?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/PSB – SE) – Concedo, com muito prazer, o aparte a V. Exª.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Só para contribuir no raciocínio, Senador Valadares. O problema não é o empréstimo, mas as garantias do empréstimo. As garantias que estão sendo dadas são do...

(Interrupção do som.)

...empréstimo, mas quem fosse dar a garantia real fossem os eventuais concessionários não teria problema.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/PSB – SE) – Sei. Mas se o investimento, se a obra, pelo que aqui foi dito, se manifestar viável do ponto de vista econômico e obtiver a lucratividade suficiente, não há por que o Brasil temer com isso, a não ser que estejamos tratando aqui de um projeto inviável economicamente. O projeto é viável economicamente ou não? Porque o que tenho ouvido aqui é a argumentação de que o Brasil não tem dinheiro, que o Brasil não tem recurso para fazer esse investimento. Mas se aparecer dinheiro, nós não queremos? Eu acho que nós devemos querer, porque vai sobrar dinheiro do BNDES para fazer os investimentos a que nós aqui estamos nos referindo.

Portanto, votarei favoravelmente à medida provisória. Deposito confiança no Governo, sei da responsabilidade que tem a Presidente Dilma com o Brasil. Onde ela assinar em cima neste projeto, eu assino embaixo, porque tenho certeza de que ela não vai cometer uma aleivosia, uma irresponsabilidade contra o povo brasileiro.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Com a palavra, o Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (PSDB – GO) – Srª Presidente, senhores convidados, nobres colegas, quero, em primeiro lugar, parabenizar a felicíssima ideia dos Senadores Aloysio, Ferraço e Flexa. Gostaria que, em todos os temas polêmicos, tivéssemos, como agora, a oportunidade de sermos esclarecidos para termos um julgamento melhor.

O que está em jogo aqui são inúmeras coisas. Quero, a propósito, parabenizar demais o Dr. Marcos Mendes, o Dr. Joseph Barat e o Dr. Paulo Fleury pela coerência das exposições, feitas em cima de um modelo e de um momento. O custo Brasil não está nos passageiros, o custo Brasil está na logística, no transporte, para mencionar um deles.

Todo negócio, Senador, tem riscos, só que, na iniciativa privada, o dono paga com o seu patrimônio; na pública, é o povo quem paga. Esse é que é o grande risco. 

Fiquei bastante animado com o que ouvi dos dois lados e acho que cada um dos senhores deveria esclarecer a parte do outro para que possamos fazer esse julgamento. 

Agora, em sã consciência, sem pensar em situação ou oposição, o mínimo que tínhamos de ter era muito mais tempo para pensar. Esse é o mínimo que deveríamos exigir. Para mim, teríamos que rejeitar, mas tínhamos, no mínimo, que ter mais tempo para examinar ponto por ponto. A partir do que ouvimos aqui, chegamos à conclusão de que é uma incoerência aprovar isso a toque de caixa. 

Tenho algumas perguntas rápidas. 

Ao Dr. Bernardo: de que autoridade partiu a ordem para não incluir a margem de contingência nos estudos de viabilidade? 

Agora perguntas dirigidas ao Dr. Henrique: o BNDES já concedeu algum outro financiamento em que as contragarantias do projeto fossem a própria receita do investimento? Como se pretende fazer no caso do trem-bala? Qual é a experiência prática do BNDES com essa modalidade de garantia? 

Deixo essas perguntas. Acho que os senhores teriam muitas coisas a nos esclarecer, mas não estamos aqui tratando de situação ou oposição, estamos tratando aqui de algo muito sério, de um investimento de R$34 bilhões a R$50 bilhões. O papel aceita tudo. Delinear essas coisas todas no papel é muito fácil. Há contradição nos números aqui, como nos números relativos a tarifas, várias coisas.

Deixo essas indagações e gostaria muitíssimo que os senhores as respondessem.

Obrigado, Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Obrigada, Senador Cyro.

Com a palavra, o Senador Blairo Maggi.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Cumprimento nossa Presidenta, a Senadora Lúcia Vânia, e os nossos convidados. Parabéns pelos posicionamentos colocados. São posicionamentos diferentes, mas cada um acredita naquilo que defende.

Eu, particularmente, conheço pouco este assunto, mas, pelo que foi dito e pela experiência que tenho de obras também, acho-o preocupante. Já construí porto, já fiz usina hidrelétrica, já construí silos grandes e, em nenhuma dessas obras, consegui chegar ao final com o orçamento ajustado. E olhem que houve sondagens, consultorias e tudo mais. Quando chega o final da obra, você vê um estouro parecido com esse que você viu aqui: de 40 – mas pode ser 30, pode ser 20, pode ser 15. Em toda a minha história de empresário, de construtor e de comprador de construção, o único que pagou a conta no final foi a minha empresa, eu, como dono. Não encontrei ninguém que assumisse a responsabilidade pelas coisas que acontecem pelo meio. 

E aqui, neste projeto, vejo que temos um problema bastante grande. E a minha pergunta aqui vai ser nesse sentido. Em que pé estamos com os projetos? Já fomos ao local aonde vai passar o trem, já sabemos qual a montanha que vai ter que ser cortada, quantos túneis tem que se fazer, a geologia daquele solo, os viadutos que devem ser feitos. Quer dizer, nós temos um projeto acabado, definitivo, pronto? Para, pelo menos, saber que, depois do projeto pronto, nós temos uma variação ainda de 15%, de 20%, que é possível. Pela minha experiência, tenho visto que é sempre isso.

Então, parece-me muito, muito temeroso – e é temeroso – nós fazermos, ou melhor, jogarmos um projeto desse sem um esclarecimento maior, sem uma base maior. A não ser que vocês tenham os projetos e não foram aqui colocados.

Então, essa é a minha pergunta. Porque, se nós não tivermos esses projetos, nós não temos como levar adiante.

Outra coisa: quem é o nosso sócio? Quem é o sócio desse empreendimento? Nós ainda não soubemos. Pena que eu não tenha capital para fazer frente a um negócio desse, porque me parece um negócio bom para ser sócio, um negócio com o Governo brasileiro. Você entra praticamente sem risco. Se dá tudo certo, você fica 40 anos mantendo o trem rodando; e se dá errado, o Governo fica com o trem. Então, não me parece, assim, um negócio bom para a sociedade brasileira. E pena que nós não temos mais aqui, Senador Aloysio, a oportunidade – aí a reclamação que todos nós colocamos.: as matérias chegam nesta Casa para amanhã, não para ontem. Mas nós podíamos aprovar o projeto, mas colocar aqui dentro, numa emenda qualquer, em qualquer lugar aqui, dizendo o seguinte: está bom, está autorizado a fazer, a estudar e, se chegarmos a que temos uma tarifa compatível com aquilo que está dizendo, o Governo está autorizado a fazer o negócio e tocar para frente. Ninguém quer ver um país parado. Ninguém não quer ver um país andar para frente. Todos nós queremos. Agora, a minha preocupação aqui é no sentido da viabilidade econômica desse negócio. Quer dizer, eu não sei quanto custa, sei que vou ter que colocar dinheiro e estou dizendo que, se faltar, eu coloco mais e, se der errado, eu vou bancar esse negócio.

Então, não me parece que é uma coisa bastante, bem transparente, bem tranquilo aqui.

Portanto, minha pergunta aqui é – de repente, até para mudar de posição: Que tipo de projeto nós temos: temos um projeto executivo, temos um projeto básico, ou temos uma ideia?

Muito obrigado.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) – Eu sou a favor do Rio, mas não sou contra o Brasil. Acho que, no nosso projeto, temos uma coisa a celebrar. É que a maior demanda se encontra na parte mais barata do trajeto. Realmente, subir do nível do mar para 700 metros com um veículo que só suporta 2% de rampa – alguém falou 3%, trem é 3% –, 2% ou 3% de rampa, isso significa sair furando muito túnel. E quando a gente faz um túnel e não encontra a montanha com solo, é uma coisa. Quando a gente faz um túnel no meio da montanha, é outra coisa. De tal maneira que nós temos incertezas.

Agora, é uma obra de caráter pioneiro, extraordinária. É uma Brasília. E Brasília teve, à época, uma oposição da UDN também, que consideravam imenso o prejuízo. Mas havia objetivos nacionais. Se nós conseguirmos viabilidade econômica, ainda que parcial, se nós não duvidarmos tanto da demanda, porque somos imensamente pessimistas. Nós fomos pessimistas ao quadrado. Primeiro porque nós achamos que a obra vai dobrar de preço e, segundo, porque a demanda vai cair para a metade Formei-me em engenharia civil e para um prédio não cair, nós consideramos as cargas com fator de correção de 40 e a resistência do material com fator de diminuição de 15% – 085 e 1.4.

Estamos usando esse nível de conservadorismo. Acho que nós devemos dar chance ao capital brasileiro, aos empresários de apostarem no desenvolvimento, no crescimento do País. Nós temos um grande argumento que foi pouco citado.

A Bíblia foi escrita há 4 mil anos, muita gente não acredita, mas quando lemos a Bíblia vimos que no Paraíso, Deus colocou o homem para cuidar do jardim. Hoje, com essas catástrofes, hecatombes, as agressões  à natureza, nós tínhamos mesmo que ser jardineiros.  E nesse aspecto o trem bala favorece. Em termos de velocidade e rendimento é o que menos polui. 

Eu queria fazer um discurso no sentido de estudarmos em profundidade o assunto e tentarmos encontrar um caminho. Esta Casa é política e é a Casa  de entrarmos em acordo. Quem sabe podemos dividir o projeto em duas fases e começarmos pela fase mais viável e encaminhar. Está todo mundo olhando para o agora, olhando para o umbigo. Ah, eu viajo do Rio para São Paulo e estou satisfeito. Nós estamos satisfeitos, mas não significa que os nossos filhos e nossos netos vão ficar satisfeitos. Nós temos que planejar o futuro hoje., até porque estamos vivendo uma fase favorável, Ferraço. Você sabe que nós arrecadamos em janeiro e fevereiro...

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB-ES) – Concede-me um aparte?

O SR MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB-RJ) – Todo o aparte que quiser.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB-ES) – Fui um Senador que questionou alguns pontos, Senador Crivella e não fiz porque... Primeiro acho que esse debate não se limita à questão de ser base ou oposição. Eu me considero um Senador de situação. E sou de situação. Também não sou pessimista.  O que não posso é deixar de considerar as experiências que o mundo viveu. Se a Espanha, se a Itália, se o Japão, se a Coréia, se Taiwan viveram essa experiência é natural que eu tente compreendê-la e até não reproduzir aqui no Brasil eventuais erros que outros países cometeram porque nesses países esses sistemas estão deficitários, dependendo de elevadíssimos investimentos por parte do poder público. A China tem hoje 2 trilhões  de dólares em caixa. Nós não temos isso. Temos que fazer escolhas e prioridades. Precisamos priorizar se queremos reduzir o custo Brasil, melhorando o transporte de cargas ou se queremos fazer isso.  Precisamos priorizar se vamos ampliar o saneamento básico ou se vamos fazer isso. Essa é a nossa realidade à luz da conjuntura internacional e à luz da recessão fiscal. Essa é a contribuição que quero trazer ao raciocínio de V. Exª e agradeço o aparte. 

 O SR MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB-RJ) – Preciosa e valiosa. Isso também foi o que me fez dizer que sou a favor do Rio, mas não sou contra o Brasil. Também sou torturado por essas coisas que V. Exª coloca aqui. Eu peso isso tudo. Mas nós precisamos também pesar o outro lado, Senador Ferraço. Nós somos pioneiros. Várias coisas no mundo não deram certo, mas aqui deu. Temos como exemplo o Proálcool. Somos pioneiros no Proálcool e também estamos fazendo o biodiesel de maneira pioneira. Podemos ter uma tecnologia nossa que favoreça o trem-bala.

Gostaria que nós tivéssemos aqui um caráter de aperfeiçoar o projeto. O projeto passou na Câmara. Mas por que passou na Câmara? Lá não tem deputados do nordeste? São mais de 70. Lá não tem deputados do Norte? Tem . Eles não analisaram isso? Analisaram todos eles com muito cuidado. Mas creio que o espírito dos nossos companheiros da Câmara foi o seguinte: olha, nós temos que dar oportunidade para caminhar. Vamos ver como vão estar os nossos empresários; vamos ver essa visita da Ministra à China, vamos ver se conseguimos transformar esse sonho em algo que possamos sonhar juntos e construir. 

Aquilo que eu dizia para vocês, Ferraço, e já vou concluir, Sr. Presidente: a nossa arrecadação de janeiro e fevereiro foi R$27 bilhões a mais do que a arrecadação passada.

É claro que não podemos gastar isso com custeio. É claro que temos que ter cuidado para que nossa política fiscal não gere inflação. Mas temos ventos favoráveis para bons investimentos. Podemos continuar o PAC, que está tratando do assunto do saneamento, está tratando também da questão da habitação – Minha Casa, Minha Vida –, e essas coisas demoram um tempo. Não adianta a gente colocar R$70 bilhões para resolver o problema do saneamento e não fazermos outras coisas.

As coisas andam concomitantemente, entendeu, Marcos? Não adianta dizer assim: “Não vou fazer trem-bala porque vou fazer saneamento”. Mas o saneamento demora um tempo. Você não vai fazer tudo de uma vez. Você pode fazer as duas coisas. Você pode até correr mais com o saneamento. Você coloca o seu cronograma do saneamento mais rápido, com mais recursos. Mas você pode também fazer o outro devagar.

Lembrem-se daquele dito: “Dez operários fazem uma casa em 100 dias; então, 20 operários fazem a casa em 50 dias; 1.000 operários fazem a casa em 1 minuto”. Não fazem! Não fazem!

Então, eu gostaria apenas de ponderar com os meus colegas da infraestrutura de que nós temos o dever com as futuras gerações e precisamos pensar, sem medo, naquilo que poderemos implementar no futuro.

Rio e São Paulo em termos de avião eu não vejo tanta viabilidade assim. Em termos de ônibus e carros também. Se for pensar para o futuro, a via Dutra não entope. A Dutra entope com caminhão, mas também tem carros demais, sobretudo naquela área de São José dos Campos até São Paulo, trajeto que agora vai ser feito em 30 minutos, mas vamos fazer uma economia de petróleo danada.

Meus irmãos, o mundo está indo para uma crise de combustível absurda! Os Estados Unidos consomem 25% do petróleo do mundo e produzem só 25%! É uma baleia atrás de petróleo! A crise será aguda!

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB ‑ GO) – Para concluir, Senador.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB ‑ RJ) – Para concluir, Srª Presidente. Eu não posso deixar de atender a um pedido de uma dama tão ilustre, que não só representa a delicadeza e a ternura da alma feminina, mas também as resistências morais e de caráter da mulher brasileira. Eu quero deixar isso até, porque teve uma reeleição extraordinária.

Srª Presidente, eu apenas peço que possamos olhar esse projeto com todo o carinho, para encontrarmos o caminho. Nós temos boas coisas. A maior demanda dele é na parte mais barata. E acho que nós podemos também conseguir, se a Presidenta Dilma tiver sucesso, um melhor arranjo para o nosso financiamento, que também não me agrada.

Desculpe-me por ter tomado tanto tempo.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB ‑ GO) – Agradeço ao Senador Crivella pelas palavras gentis.

Com a palavra, o Senador Moka.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB ‑ MS) – Srª Presidenta, Srs. que debateram o assunto, começo dizendo o seguinte: quanto à medida provisória, o que vamos realmente votar amanhã é uma autorização para que o BNDES possa financiar R$20 bilhões a um sócio que não sabemos ainda quem será, e provavelmente mais R$5 bilhões flutuando, decorrendo de flutuação de juros.

Então, na verdade, estamos colocando R$25 bilhões como quem diz: “Se a gente oferecer R$25 bilhões, é possível que a gente arrume um parceiro”. É essa a impressão que me dá. “Se nós não votarmos a medida provisória, se não houver esse recurso ou essa facilidade, dificilmente vai se encontrar um parceiro.”

O que eu esperaria de um projeto seria que a iniciativa privada, sem financiamento do BNDES, pudesse achar-se consistente e viesse aqui fazer. Aí não há nada que a gente possa pelo menos contestar. Mas aportar R$34 bilhões num projeto e sabendo... 

Eu sou do Estado do Mato Grosso do Sul. Todos nós sabemos o problema que temos para escoar o nosso produto. Ora, estamos brigando por uma ferrovia que liga Maracaju a Cascavel, no Paraná, e que vai baratear sensivelmente o custo do nosso produto, que terá um valor muito menor.

E outra coisa, vamos tirar milhares e milhares de carreta que hoje levam a soja do Mato Grosso do Sul para o porto de Paranaguá. Quer dizer, em termos de prioridade, eu tenho dificuldade para aceitar isso, em que pese o projeto...  Não, nós vamos transportar de São Paulo para o Rio de Janeiro em alta velocidade... Tudo bem, mas se compararmos os critérios, onde esses investimentos... Coloca o BNDES para financiar 20 bilhões nas nossas ferrovias. Nós vamos reformular a ferrovia do País e vamos ter um melhor escoamento, eu não tenho a menor dúvida, vamos baratear o custo dos nossos produtos e vamos tirar milhares e milhares de carretas das nossas estradas. É assim que eu consigo entender. A não ser que me provem diferente. 

Eu só lamento que esse debate não seja travado de forma mais ampla aqui no Senado. A impressão que eu tenho é que passou na Câmara por falta de pressão, de um debate mais esclarecedor porque, a partir do que ouvi aqui hoje, terei uma dificuldade muito grande de votar favoravelmente neste projeto amanhã no plenário. Ainda irei ouvi-los, mas, neste momento, eu não entendi. O Marcos Mendes não está aí, mas ele fala que para esse tipo de projeto você precisa ter um recurso de contingência. E, ao mesmo tempo em que fala que tem que ter, parece-me que dá a entender que este custo está fora do projeto.

Ora, o Governador Blairo Maggi – ninguém pode negar a sua experiência...  Em obras desse tipo dificilmente vamos encontrar essas contingências pelo caminho. Então, tem tudo para um projeto ter um investimento público muito maior do que se imagina. E aí eu fico pensando: é a garantia, é o cara que vai fazer, se não der certo – alguém disse isso – vocês ficam com o trem e eu estou fora do negócio. A não ser que eu tenha entendido mal – isso é possível – e eu não gosto de radicalizar nas minhas posições, até porque não tenho esse perfil, mas, de tudo o que ouvi aqui hoje, sinto que terei uma enorme dificuldade para votar essa medida provisória amanhã.

O SR. RICARDO FERRAÇO (PMDB – ES) – Senador Moka.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB - MS) – Pois não.

O SR. RICARDO FERRAÇO (PMDB – ES) – Apenas para trazer um aparte, e seria importante que os colegas me ouvissem. Há um banco de dados que relaciona que 258 projetos de infraestrutura de transportes, executados em diversos países do mundo foram considerados à luz da contingência. Duzentos e cinqüenta e oito! Pois bem, em 90% dos projetos de infraestrutura de transportes têm custos efetivos superiores ao estimado para os projetos. No caso de projetos ferroviários, a diferente entre custo realizado e custo estimado é em média da ordem de 45%, considerados 258 projetos no campo da infraestrutura em todo o mundo. Não é possível que esse venha a ser “uma jaboticaba brasileira”, que só existe aqui. Nós seremos cobrados amanhã, não como Senadores da oposição ou da situação, mas como Senadores que estamos aqui representando o povo brasileiro. Então, essa a contribuição que quero dar à reflexão que faz V. Exª.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB - MS) – Eu agradeço o aparte (Fora do microfone.)  eu só estou tentando entender o projeto, porque tenho certeza de que as pessoas que o defendem o fazem com enorme convicção, até porque, também, sobre ele se debruçaram. Às vezes, a partir do que você ouve, você tem que emitir uma opinião. Eu gostaria de emitir essa opinião no sentido de que, se houver mais esclarecimento, eu gostaria de ter esse esclarecimento até para que amanhã...  Como eu disse – não é uma opinião radical – com essa exposição, dificilmente terei condições de votar favoravelmente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Ivo Cassol.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Eu estou na mesma posição dos meus demais colegas Senadores. Acompanhando passo a passo este projeto, nós, ao mesmo tempo, temos grande probabilidade de dar um tiro no pé, pois assistimos, há poucos dias atrás, um corte de Orçamento de mais de 50 bilhões de reais. Nós assistimos também – e não fui da legislatura passada, não fui governador – um corte de emendas já pactuadas, de recursos já aprovados com as prefeituras, com os Estados, que ainda não foram executados – eu não sei o montante, só sei que o valor é grande. Mas sei também que o projeto é audacioso, porém mais que audacioso é a conta que vai ficar para nós. Temos aí a Copa do Mundo, a partir de 2014, e temos uma boa parte dos nossos aeroportos pela metade.

Está aqui o Senador Blairo Maggi, que foi Governador, e pode nos dizer: faz quantos anos que estão reformando o Aeroporto de Cuiabá? (Pausa.) Dez anos, e ainda está pela metade.

A nossa infraestrutura, por mais que tenhamos que pensar no futuro, com agilidade, com facilidade, por mais que os caminhões estraguem nossas rodovias, ainda assim eles deixam uma margem positiva, que são os impostos que entram nas peças, nos caminhões, nos empregos que traz; e sempre o Governo Federal tem preservado isso.

Ao mesmo tempo, a gente vê que há outras obras estruturantes que não têm dinheiro. E aí não consigo entender a facilidade que o BNDES tem de dar 20 milhões... Pois é 20 milhões, 25 milhões... mas não consegue, muitas vezes, 30 milhões para um investimento com empresa sólida daqui, mas arruma 20 milhões, como se tivesse dando um trocado para um cara que está numa esquina pedindo esmolas.

Eu falo isso com tristeza, mas é isto que acontece: qualquer empreendedor, qualquer empresário para pegar 20, 30 milhões, 2 bilhões, 3 bilhões é como passar manteiga no pão. Mas um outro que vai pegar coisa pequena, infelizmente, é que nem perna de cobra: todo mundo fala que tem, mas ninguém vê. É verdade, falo isso com experiência, pois também sou empresário. E a preocupação que eu tenho sobre esse empreendimento não é diferente da do Senador Blairo não. Nós somos empreendedores pequenos e nenhum dos projetos, mesmo particulares, igual ao tratamento dos PCHs, nenhum bateu. Estão lá os dois empreendimentos da Usina do Madeira, que já estourou em dois bilhões. E aí eu vejo a declaração do Senador em 258 horas, duzentas e não sei quantas horas. Estourou em 40%. Então, nós temos 35 bilhões com 40%, nós já passamos de 50 bilhões. E quem vai pagar essa conta? Tudo bem que sou da base também, quero ajudar a nossa Presidente. Mas todo mundo sabe que muitas coisas, quem manda para a Presidente são os assessores, é a equipe, são os ministros.

Então, a minha decisão é de nós verificarmos melhor, analisarmos com mais calma, vermos exatamente se é projeto executivo; esse projeto executivo não tem nada feito ainda, é projeto básico, “feito nas coxas”. E aí, meu Deus, é botar o Brasil inteiro... E nós estamos já sendo criticados, porque vem a Copa do Mundo e os estádios estão pela metade, é uma dificuldade para liberar dinheiro, é uma burocracia sem tamanho.

Então, quem sabe se, de repente, com a viagem que a nossa Presidente Dilma está fazendo – ela que é dinâmica, extraordinária, que foi com um grupo de empresários à China –, quem sabe a própria China se interessa de vir aqui implantar esse sistema, e aí nós não precisaremos mais botar a mão no nosso pouco dinheiro do BNDES que tem. Sem contar que está vindo dinheiro para cá a custos elevados. O Brasil paga o maior juro do mundo, a inflação está subindo, está deixando todo mundo com a orelha em pé, com o cabelo em pé. E aí vamos aventurar com um investimento desse de 35 bilhões? Eu quero dizer a vocês: vamos pensar direito aqui, para começar, porque o chumbo vem depois, a plantação de fumo vem depois.

Srª Presidente, por isso, eu gostaria, compactuando aqui com os outros Senadores da preocupação, nós não queremos atrapalhar o desenvolvimento nem do Rio nem de São Paulo, nem de qualquer outro lugar, é fundamental. Mas antes desse trem bala, sendo usado o dinheiro do BNDES, nós temos obras muito mais importantes, estruturantes, como o Senador Moka falou, igual à ferrovia que tem de Sapezal para Porto Velho para ser feita, que vai diminuir custo, vai desafogar as BRs nossas...

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – O ferroanel em São Paulo.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – São Paulo, enfim.

Então eu acho que não podemos atropelar não. Porque tudo o que for atropelado, infelizmente, depois para poder consertar, cicatrizar e curar, vai gastar muito remédio.

Então eu peço encarecidamente que analisássemos com mais calma para que nós não déssemos um tiro no pé. E, de repente, demos sorte de vir esse empreendedor chinês que vai ser um negócio da China e faça isso sem precisar do BNDES, e o BNDES para de investir só bilhões e invista em trocos menores para esse pessoal menor.

O SR. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Lindbergh.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Srª Presidente, eu estou aqui, o debate das posições vamos fazer amanhã no plenário. Este é o momento de aprofundar, de tirar dúvidas, de levantar alguns pontos em consideração. Primeiro, é claro que quem convive no eixo Rio/São Paulo sabe que nós já temos hoje um problema de saturação da Dutra, também do sistema de transporte aéreo – isso é fato hoje. 

Eu vi os senhores falando dos Estados Unidos aqui, que não têm de alta velocidade. Pois bem, tem estudos do Governo Obama falando em investimentos em trens de alta velocidade pelo próximo período, porque a discussão lá é de investimentos de até 53 bilhões. Estão vivendo esse debate lá. Eu falo aqui a posição do Secretário de Transportes americano, que diz que, daqui a quatro décadas, os Estados Unidos terão 100 milhões de habitantes adicionais. Se nos acomodarmos com estradas, pontes e aeroportos, que já estão sobrecarregados e são insuficientes, nossa próxima geração encontrará artérias de comércio intransitáveis na América.

Eu vi aqui, eu fui prefeito de um Município – o Aloysio esteve a frente de São Paulo, ajudou em várias administrações, tem muita experiência; aqui tem vários ex-governadores, Blairo Maggi, Ivo Cassol – e fiz um financiamento pelo BID. Os senhores sabem o rigor do BID – não sei se o Blairo fez lá no Estado – nos estudos técnicos feitos pelo BID. São extremamente... Eu quase desisto como Prefeito de Nova Iguaçu, porque foram quase dois, três anos de estudos de viabilidade econômico-financeira na ponta, contagem. É um processo desgastante. É difícil um administrador público que agüente. Havia até uma brincadeira entre os prefeitos: é bom pegar um empréstimo do BID porque são tantas as etapas que o próximo prefeito vai inaugurar a obra, mas eles são muito rigorosos. 

Pois bem, vejo aqui esse estudo de viabilidade e eu queria perguntar isto: sobre a demanda, porque todo mundo aqui está com a visão de que vai quebrar. Não é uma visão, me desculpem os senhores, de um país que se pretende ser a quinta economia do mundo, tem que olhar para o futuro, tem que ter planos ambiciosos. E outra coisa, digo mais: esse trem-bala pode estimular, sim, investimentos no metrô nos Estados, é a mudança da discussão aqui, de um paradigma.

Vale dizer que a Presidenta Dilma tem um DNA aí, tem que ser colocado isso, a discussão de ferrovia volta ao País a partir da atuação dela como Ministra-Chefe da Casa Civil. Volta com ela. E aí Bernardo vai poder falar como Diretor Geral da ANTT sobre outros investimentos para as pessoas terem noção dos investimentos em ferrovia que estão sendo feitos no País. Eu queria que falassem sobre isso. Pelo que estou vendo aqui na fala do Amarante, que representa o BNDES, diz que nos primeiros cinco anos foi levada em consideração uma demanda 50% menor do que a estimada nos estudos técnicos.

Vamos fazer outra discussão aqui, porque pela... Quero inclusive cumprimentar o Marcos Mendes, consultor legislativo do Senado, é sempre bom a gente ver uma Consultoria brilhante, estimulada pelo debate político e econômico. Isso é algo que precisamos estimular, porque é muito interessante, mas parece que nós estamos pegando dinheiro do orçamento. Vamos investir em saneamento...não é isso! Nós estamos falando de um financiamento e nós vamos ter uma garantia porque não existe obra nenhuma desse porte sem o Estado garantidor por trás... E quando as pessoas falam em saneamento sabe o que está faltando no saneamento? Uma modelagem, Senador Aloysio, como essa! 

Hoje nós temos nas regiões metropolitanas do País sabe qual problema? Nós não temos o marco regulatório que estimule investimentos na área de saneamento. Você sabe que em todas as regiões metropolitanas do País – é assim na do Rio de Janeiro – está garantido por uma lei que diz que é atribuição do Estado. Lá no Rio de Janeiro é a Cedae.   
Eu queria fazer algo como isso, em que estimulássemos a iniciativa privada, que o Estado fosse garantidor, para ter investimentos e saneamento. Então vejam bem, estamos vivendo um momento do mundo no qual temos crédito em abundância também. 

Falo tudo isso aqui. Estou querendo construir tudo para dizer que não me venham confundir também aqui esse empréstimo do BNDES com recursos do Orçamento. Aqui é discussão de uma modelagem eficiente. Nós podemos alavancar a discussão que sempre fiz aqui – o nosso Armando Monteiro, da CNI, que não está aqui –, é que várias áreas de infraestrutura estão carentes de uma modelagem eficiente que possa pagar pelo serviço. Volto a falar da questão do saneamento.

Estou falando tudo isso, meu grande Senador Ricardo Ferraço, que admiro, Senador atuante, batalhador, porque acho que temos que repensar, fazer esse debate com muito cuidado. Os senhores têm razão quando dizem que devíamos ter feito esse debate a mais tempo. Isso é verdade. A formação de opinião do voto dos Senadores já devia estar sendo produzida há algum tempo. Devíamos estar fazendo esse debate aqui na Comissão de Infraestrutura. Quero parabenizar a nossa Presidente Lúcia Vânia por esse evento de hoje aqui, que é esclarecedor. Todos nós vamos estudar de hoje para amanhã. Vamos ter tempo de formar as nossas opiniões. Amanhã, no debate, novamente vai ter mais espaço para esse debate. Mas eu queria relativizar. Pedir aos Senadores, em especial ao Senador Ricardo Ferraço que está envolvido com esse tema, que a gente abrisse um pouco o espaço para um debate mais aberto aqui entre a gente. 

Queria que os senhores falassem também porque eu vi uma confusão muito grande nos números. Eu queria que o senhores falassem também sobre esses cinco bilhões a mais que podem vir no caso de haver na margem de rentabilidade do projeto. Como é feito isso? É de uma vez só? Se é nós dez anos iniciais? De que forma pode haver essa equalização, digamos assim, da margem de juros, que alteraria impactaria o projeto na ordem de cinco bilhões?

Só acabo por dizer, e os senhores estão vendo aqui, nós estamos tentando formar...

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB - GO) – V. Exª me permite um aparte? 

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR - MT) – Permita-me um pouquinho, Senador?

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT - RJ) – Pode falar, Blairo.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR - MT) – Quero cumprimentar V. Exª pelo discurso eloquente.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB - GO) – Senador Lindbergh?

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR - MT) – A gente quando fala do País quer ver o País para frente, vigoroso. Eu aqui só discordo de um ponto. Coloquei aqui meu ponto, mas não quero passar aqui como alguém que está querendo aqui ser contra o País. Não, de forma nenhuma. Só acho que nós temos o projeto. Eu fiz a pergunta, vou aguardar a resposta. 

O que nós não podemos é entrar numa aventura. Aí V. Exª vai concordar comigo que nós não podemos entrar numa aventura. Agora que todos nós queremos e temos que pensar grande e temos que planejar o futuro a partir de agora, não há dúvida nenhuma disso. Mas entrar num projeto sem ter base, sem ter pé? Pelo menos, eu não conheço. Vou aguardar aqui para ouvir ainda aqueles que defendem o projeto. Mas quero cumprimentar V. Exª pelo pronunciamento. Se eu não tivesse essa dúvida aqui, eu ia endossar o seu discurso.

Obrigado.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB - GO) – Senador, V. Exª me permite um aparte?

Senador, concordo plenamente com V. Exª. Só que eu acho que, de hoje para amanhã, a magnitude de um projeto desse não vai mudar em nada. Nós não vamos ter tempo para esclarecer coisa nenhuma. Só peço isso: acho que nós temos que ter tempo. Isso tem uma magnitude muito grande. O senhor tem toda razão.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – V. Exª me permite?

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB - GO) – Ninguém pode ser contra, mas acho que amanhã entrar numa votação? O que vai mudar de hoje para amanhã?

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Permita-me um aparte, Senador?

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Permito, nobre Senador Aloysio.

Senador Ricardo, depois o Senador Aloysio.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Eu também me incorporo aos brasileiros absolutamente otimistas. Mas nós aqui assistimos a dois questionamentos muito claros. De um lado, uma afirmação de que dois terço do fluxo desses passageiros estão entre Campinas e São José dos Campos. Se dois terços estão entre Campinas e São José dos Campos, logo teremos um subsídio cruzado para financiar a chegada dessa ferrovia até a cidade de Rio de Janeiro.

Assistimos também a uma fala absolutamente forte e firme do consultor marco Mendes...

Gostaria que V. Exª me ouvisse. Em seguida, eu...

Tivemos uma fala em que o consultor alega que, em qualquer dos cenários, veremos subsídios do Governo Federal – portanto, do contribuinte brasileiro – que vão variar entre 14,6 bilhões de reais, ou 36,4 bilhões de reais. Como Senadores que não somos especialistas nesta tese, precisamos que esses contraditórios sejam esclarecidos para que exerçamos o mandato que a população nos delegou sem incorporarmos aqui a questão de ser governo ou oposição. Perdoe-me, seria banalizar o debate político e penso que essa não é a proposta de S. Exª, nem a minha. Mas esses dados contraditoriamente colocados precisam ser esclarecidos pelas partes que vieram a esta comissão para que nós Senadores possamos formar e firmar à luz do nosso juízo as posições que estaremos amanhã defendendo em plenário; posições técnicas e políticas. São essas questões que julgo merecerem esclarecimentos para que possamos exercer amanhã com responsabilidade os nossos votos. Obrigado, Senador.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (PSB – DF) – Senador Aloysio.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/PSB - SE) – Senador, eu gostaria também de um aparte.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Senador Rollemberg, creio que nenhum de nós aqui imagina que a capacidade do BNDES financiar empreendimentos é infinita. Se fosse assim, nós viveríamos em um País maravilhoso; o mundo das maravilhas. Não é. A capacidade de investimento do BNDES e aporte de recursos para financiar projetos é finita. E a capacidade do nosso combalido Tesouro Nacional de garantir esses empréstimos também é finita. Logo, somos obrigados a verificar qual será o melhor emprego desses recursos finitos, tendo em vista a solução de problemas mais urgentes no País. 

O principal problema da estrutura de transporte no Brasil não é a ligação de transporte de passageiro por trem de alta velocidade entre Rio e São Paulo; o problema é a carga, que afeta dramaticamente o custo Brasil; não é a viagem mais rápida de executivos entre Rio e São Paulo, entre Campinas e Rio, mas é o transporte de massa nas regiões metropolitanas. Esses sim são os fatores, as questões que devem ser enfrentadas.

Capacidade, iniciativa empresarial para construir metrô ou trem metropolitano, para fazer aeroportos, para fazer linhas de trem de carga, ductos, isso existe no Brasil e no mundo. Há empresários dispostos a investir; se tivessem o respaldo que este projeto do trem-bala merece do Governo, tenho certeza, esses projetos iriam proliferar pelo Brasil. Então trata-se de escolher com mais critérios os empreendimentos de natureza privada que devam merecer a atenção prioritária do governo.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – DF) –  Obrigado.

Senador Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/PSB – SE) – Agradeço a V. Exª.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB - GO) – Quebrando o regimento, mas acho necessário, em função da exiguidade de tempo para o debate. Só pediria desculpas aos expositores e peço ao Senador Valadares que seja breve para concluirmos esta discussão e passarmos a palavra aos representantes do Governo que aqui estão.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/PSB - SE) – Presidente, eu compreendo que o debate sobre assunto tão importante e relevante para o transporte de passageiros no Brasil se instalou no Congresso Nacional principalmente a partir dessa medida provisória.

Antes podia ser que um ou outro parlamentar fizesse um pronunciamento, um discurso, sobre o assunto, mas sem maior profundidade. O debate está se instalando nesta comissão graças à compreensão, à tenacidade, ao espírito de visão de V. Exª e dos Senadores que compõem esta comissão.

Esse projeto não nasceu do dia para a noite; ele não nasceu na cabeça da Presidenta Dilma ou do Presidente Lula. É uma coisa antiga. Há muito que se discute no Brasil a viabilidade desse projeto. Aqui temos dados que nos foram fornecidos pela nossa consultoria: em 1981, estudo preliminar do transporte de passageiros no eixo Rio de Janeiro-São Paulo; em 1986, relatório de viabilidade para trem rápido do Rio de Janeiro a São Paulo; em 1987, projeto de  transporte de passageiro do Rio de Janeiro a São Paulo, da Mitsui; Tem Pendular Talgo como solução para o transporte de passageiro entre Rio de Janeiro e São Paulo, em 1987, e assim por diante, até em 1990 com o denominado Projeto Transcor, com o objetivo de identificar investimentos para a modernização do sistema de transporte do corredor Rio de Janeiro –São Paulo–Campinas.

Recentemente o Decreto 6.256 autorizou a contratar serviços de consultoria pra estudar a viabilidade técnica, econômica e financeira do empreendimento, tendo como referência inicial estudo do Transcor.

Então, esse assunto vem rolando desde 1981, e em outros países, como o Japão, desde a década de sessenta. É verdade que o debate tem que ser aprofundado. Reconheço que poderíamos ter mais tempo para tirar as dúvidas, mas o Brasil, com responsabilidade, vem trabalhando nesse projeto há muitos anos, não apenas a partir do governo Lula; antes do governo do Presidente Lula já se estudava matéria tão importante. É lógico que não quero partidarizar. Quando eu disse que confio na responsabilidade da Presidenta Dilma, eu não quis politizar o debate. Eu quis dizer apenas o seguinte: uma Presidenta que foi eleita recentemente com a votação que todos nós sabemos empreender um projeto que não tenha qualquer viabilidade e que tenha sido inventado do dia para a noite seria um ato de insanidade. Quando eu disse que ela tinha responsabilidade eu não quis dizer que os outros governos não tinham responsabilidade. Tanto tinha m que começaram a estudar essa matéria antes dela.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ)  – Presidenta, só para contribuir, nós precisamos priorizar os investimentos, mas precisamos diversificar também os investimentos. Se nós pegarmos 40 milhões para fazer saneamento, vão faltar tubos, retroescavadeira para fazer vala, vai faltar um monte de coisa. Priorizar também.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA(Bloco/PSDB – SP) – Vamos fazer trem convencional,metrô, metropolitano.  

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) – Temos que diversificar.

 O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Só quero encerrar... Exatamente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Quero chamar a atenção, porque ainda há um orador e é fundamental que os representantes do Governo possam se pronunciar.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ)  – Claro. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Do contrário, nós não teremos a conclusão  dessa audiência pública.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Vou concluir de forma muito sintética, Srª Presidente, Senadora Lúcia Vânia, dizendo o seguinte: Senador Ricardo Ferraço, aumento de custo – eu ouvi a exposição do nosso consultor Marcos Mendes – pode existir em qualquer obra. Nós sabemos. Existe em qualquer obra, em qualquer obra, da pequena prefeitura a uma obra grande e complexa como essa do governo federal. Eu só queria acabar dizendo o seguinte: sobre uma pergunta que o Senador Aloysio fez seria importante o Dr. Henrique Amarante, do BNDES, falar. Eu sei que o dinheiro não é finito, mas vamos falar dos vinte bilhões ao longo de quanto tempo? Quanto é que o BNDES financia por ano? Seria importante dizer qual a proporção disso ao longo de oito, sete anos. É importante ver. Acho que pergunta é importante
Eu prefiro muito mais – eu não estou aqui na provocação já –, mas o BNDES estimulando esse tipo de atividade que em outros períodos, que, infelizmente, a nosso contragosto, financiou um projeto de privatizações aqui no País.

O que eu queria dizer, Senador Aloysio, é que esse debate...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Com excelente resultado, aliás.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – ...esse debate eu provoquei errado. Esse debate é para amanhã.  

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Com excelente resultado, aliás, para o povo brasileiro.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Esse debate é para amanhã. Eu provoquei errado, Senador Aloysio. Deixa para amanhã que a gente vai...

Eu queria chamar atenção, para concluir, é que o que foi mais questionado aqui é o que eu acho mais interessante: essa nova modelagem. Nós estamos num outro momento. Eu fui de uma geração que começou defendendo investimentos públicos só estatais aqui. Nós estamos com uma Presidente da República que falou agora em concessão para os aeroportos, e falou de forma correta.

Então, nós estamos apostando, Senador Ricardo Ferraço, veja bem, em um outro caminho. É um caminho que eu acho corretíssimo estimular o desenvolvimento econômico deste País estimulando a iniciativa privada, o Estado tendo um papel indutor. Eu acho que o que é mais interessante foi o que houve mais crítica porque é algo novo aqui. A gente está tentando construir algo novo, que eu acho que pode ser a cara do Governo da Presidenta Dilma. E volto a dizer: espero que aqui aconteça uma modelagem parecida com essa na questão do saneamento e em outros setores da infraestrutura.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Srª Presidente, eu quero sobretudo ouvir os nossos convidados para aprender e poder votar mais consciente amanhã. 

Mas por tudo que tenho até agora visto sobre o trem-bala, o trem de alta velocidade... Eu, por exemplo, em 2007, estava na China e, de repente, quando vi se movimentar o trem de alta velocidade ligando dois pontos estratégicos na China, um país em desenvolvimento, eu pensei, Senador Antonio Carlos Valadares: poxa vida, por que nós ainda não temos um trem como esse? 

Todos nós reconhecemos que o Brasil, infelizmente, se atrasou no que diz respeito ao transporte ferroviário. E temos aqui uma oportunidade que me parece ser muito positiva para que venhamos a desenvolver não apenas esse trem de alta velocidade entre Rio de Janeiro, o vale do Paraíba, São Paulo e Campinas, mas, possivelmente, – é isto que eu gostaria de ouvir dos senhores – quais serão os efeitos previstos do ponto de vista do avanço tecnológico e capacitação da economia brasileira para produzir não apenas essa linha de trem de alta velocidade, mas, quem sabe, uma outra que em breve possa também, ao longo da próxima década, quem sabe ligar Vitória, quem sabe ligar Aracaju e outras capitais do Nordeste, e assim por diante, ou Porto Alegre, Florianópolis e assim por diante, porque me parece que esse investimento poderá suscitar oportunidades de desenvolvimento e preparo tecnológico de nós, brasileiros, para avançarmos.

Eu, aqui, neste debate, fiquei me lembrando um pouco porque vejo no Senador Ricardo Ferraço uma pessoa que está colocando dúvidas, como os demais Senadores, apropriadas. Mas eu fico pensando naquelas pessoas que colocaram dúvidas, por exemplo, quando Juscelino Kubitschek quis muito ousar e construir Brasília como nossa capital no Centro-Oeste e havia muitas pessoas que colocavam dúvida sobre quanto iria custar e tudo, mas hoje todos nós reconhecemos que ali a ousadia valeu. Valeu do ponto de vista de contribuir muito para que o Brasil se desenvolvesse.

Eu quero convidá-los assim para... E gostaria, inclusive, de dizer até ao colega Senador por São Paulo, Senador Aloysio Nunes Ferreira, que eu, por exemplo, fiquei feliz ao perceber que o Governador Geraldo Alckmin, no diálogo com a Presidenta Dilma Rousseff, apoiou o trem de alta velocidade. 

Então, eu ainda quero ouvi-los. Mas eu estou otimista de que o trem de alta velocidade poderá ser positivo e, se há algum lugar do Brasil onde poderíamos, pela primeira vez, realizar, seria justamente na ligação dos centros metropolitanos de maior população. Então, por isso, acho que há sentido, há um bom senso na decisão que foi tomada até o presente momento, mas eu ainda quero ouvi-los melhor.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – O Sr. Joseph Barat terá que se ausentar às 18 horas.

Com a palavra, Dr. Bernardo Figueiredo.

O SR. BERNARDO FIGUEIREDO – Eu queria falar, primeiro, que foram muitas as colocações, então eu não sei se vou ter a capacidade, até por não ter o traquejo parlamentar, de responder a tudo, portanto eu me coloco à disposição o tempo que for necessário para esclarecer o que eventualmente eu não consiga esclarecer.

Eu queria colocar algumas coisas. Eu vejo técnicos fazendo discurso político e eu acho isso importante, porque eu acho que o técnico tem que ter a consciência política. Então, existem duas ordens de dúvida que se colocaram sobre esse projeto: uma é de ordem política, macroeconômica vamos dizer. Eu preciso ou não preciso fazer alguma coisa para resolver estruturalmente, de uma forma definitiva, o transporte no eixo Rio-São Paulo.

Considerando que há a possibilidade de não se fazer nada, considerando, como disse o nosso Joseph Barat: “Não, o aeroporto resolve esse transporte, e isso é uma coisa adequada”. Ou a Dutra resolve, se a gente sinalizar e manter adequadamente, a gente resolve essa questão...

Então, essa é uma...

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – O senhor citou o FMI, e o FMI está dizendo que nós vamos ter que fazer um ajuste fiscal.

O SR. JOSEPH BARAT – Desculpe, eu não disse.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Nós não precisamos mais de conselho do FMI, Dr. Barat.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Lindbergh...

O SR. BERNARDO FIGUEIREDO – Eu entendi que Chicago transporta não sei quantos milhões de passageiros, mas isso era para dizer que a gente poderia transportar tantos milhões de passageiros. Perfeito.

Então, há uma questão que é política. Essa é uma solução. Quer dizer, nós temos um problema objetivo de transporte nesse eixo? Temos. Tem soluções? Tem. Cada uma vai ter seus benefícios, seus custos? Nós vamos ter um número maior de aviões circulando por dentro de São Paulo? Isso gera insegurança, isso já foi uma questão levantada e discutida inúmeras vezes quando se tem uma crise aeroportuária, mas, quando essa crise passa, mesmo sem investimento, por questões operacionais, equaciona-se, isso é esquecido e depois volta, e eu sou acostumado com isso, porque eu trabalho com transporte desde 1973, então eu já assisti às discussões serem importantes e deixarem de ser importantes, dependendo da circunstância em que a gente vive. 

Então, há uma questão que é política assim: nós precisamos ou não precisamos fazer alguma coisa por São Paulo? Considerando que existe a possibilidade de não fazermos nada, nós temos que discutir o que mais nós poderíamos fazer, mas sempre existe essa coisa de se falar assim:  não é para você fazer o que o Brasil precisa, eu preciso discutir o que eu vou deixar de fazer.

A questão, por exemplo, que foi levantada dos caminhões na Dutra, é como se fosse assim: investir no trem de alta velocidade é negligenciar esse fato de que o problema da Dutra é o tanto de caminhões que circulam. Nós não precisamos fazer investimento de nenhuma natureza para resolver o problema de transporte de carga na Dutra. Nós precisamos arrumar um modelo ferroviário inadequado, que foi feito nos anos 90, em que você vendeu para a sociedade que a privatização da ferrovia ia resolver todos os problemas da ferrovia brasileira, e não resolveu. Criou alguns outros que nós não tínhamos. Um deles é que a ferrovia que passa ao lado da Dutra, que é feita para transporte de cargas, não transporta carga. Ela é ociosa. Eu não preciso investir para ampliá-la, eu preciso usá-la e, para usá-la, eu só preciso mudar o modelo de ferrovia, que é o que a gente está tentando fazer, e está fazendo de fato, com as resoluções que estamos colocando em audiência pública.

É inédito neste País. São cinco mil quilômetros de ferrovia nova, moderna, que está se fazendo hoje, o que nunca foi feito. Nunca! Os últimos esforços de ferrovia que foram feitos foram a de Carajás e a Ferrovia do Aço, que foi muito criticada e acusada de megalômana, que não era prioritária. E, no entanto, hoje, você não imagina a economia do Rio, de Minas e de São Paulo funcionando sem a Ferrovia do Aço. E ela sofreu o mesmo debate, porque eu participei desse debate. Então, uma coisa é discutirmos o que o Brasil precisa e como vamos resolver as questões do País. E essa questão é muito mais afeta ao debate político, realmente, no Congresso do que ao debate técnico. Veio aqui o Senador do Mato Grosso do Sul. Estamos fazendo dois projetos de ferrovia para o Mato Grosso do Sul. É óbvio, fiz o estudo de viabilidade da ferrovia de Mato Grosso do Sul, que antes não era Mato Grosso do Sul, era apenas Mato Grosso, em 1976, e nunca foi feita. Certo? O que o PAC fez, o grande atributo do PAC, foi exatamente organizar todas as prioridades em programas de cada setor, um não competia com o outro, cada um falava consigo mesmo, cada um encaminhava quais as prioridades de saneamento que tinha que fazer, quais as prioridades de transporte de passageiro, transporte de carga. E foi feito, claro com as limitações que temos no País de capacidade de investimento.

Agora, o fato de termos limitação, não quer dizer que a gente tenha que fazer a coisa de anteontem como solução para as coisas de hoje. Já que nós vamos fazer, vamos fazer coisas que a solução... Eu andei na China, de Xangai para Pequim, em um trem de média velocidade, na linha de carga. Funciona. Do lado, estava a construção do trem de alta velocidade, que eles vão inaugurar agora, paralelo à linha. Por quê? Porque o trem de média velocidade não resolve o problema que o trem de alta velocidade resolve. Em todo lugar, isso é sabido, tanto que a Europa está passando todas as suas linhas de média para alta. E o que ele está construindo hoje é para alta, não é para média. E nós vamos começar por onde os outros estão acabando. Nós perdemos, Senador, a ferrovia do Brasil perdeu transporte de passageiro porque ela fazia de forma ineficiente, a baixa velocidade. Um ônibus hoje está perdendo passageiro para o avião não é por causa do preço, é por causa da qualidade do serviço, é por causa da velocidade, por causa do tempo das pessoas.

Então, acho que esse debate precisa ser feito. Agora, eu já vi no Congresso mais de cinco vezes debater o trem de alta velocidade nos últimos três anos. Então, assim: esse debate ocorreu. Não me lembro de ter vindo a esta Casa, a esta comissão. Mas, assim, na Câmara dos Deputados, com certeza, mais de cinco vezes, em diversas comissões, debatemos.

Esse projeto está em audiência pública, todos os estudos – viu, Senador Blairo – técnicos de engenharia foram feitos com o maior critério, com o maior rigor, dentro das limitações do que a gente precisa e deve fazer para esse processo, de uma forma inquestionável. Ninguém nunca entrou, nenhum técnico, nenhum grande professor ou conhecedor desse assunto nos apontou onde está o erro dos estudos que nós fizemos. Eles preferem não ler e fazer a crítica política do estudo – que eu acho que é legítima, não estou me queixando disso. Agora, o estudo está lá, de engenharia. Você sabe por que a gente não fez o projeto de engenharia, o projeto final de engenharia? Porque, nesse caso, fazer isso implicava você assumir o partido de uma tecnologia a priori. A sessão do túnel no Japão é uma sessão muito menor do que qualquer uma outra e ele passa dois trens no túnel ao mesmo tempo, porque tem uma tecnologia para isso. Na Europa, eles não fazem isso.

Então, se eu fizesse um projeto de engenharia fixando que esse é o túnel que eu quero, o europeu estava fora da licitação. Assim como, se eu fizesse o contrário, se eu fizesse dois túneis ou como o europeu quiser, eu ia pegar e fazer assim: – Ô japonês, você não pode aportar a sua eficiência no projeto. Então, tínhamos que fazer um projeto que fosse suficientemente aberto para que qualquer um tivesse oportunidade. Agora, ele não é feito, como o Senador ali falou, sem o cuidado técnico devido. Ele é feito com muito cuidado, com muita competência e com muita discussão. E nós não temos nenhum questionamento, nem das empreiteiras nem dos investidores sobre a qualidade do projeto de engenharia que foi feito. Nós fizemos a sondagem, porque é assim: o investidor tem liberdade de ajustar o traçado. Nos segmentos críticos, nós fizemos, com a CPRM e a Geo-data, os estudos que foram preciso fazer. O resto é detalhamento que o investidor vai fazer. 

Há, porém, uma questão Senador. O senhor como empresário privado quando o senhor vai fazer uma obra e erra no orçamento quem paga a conta é o senhor. Aqui é a mesma coisa. Se houver um erro no orçamento, quem vai pagar é o investidor privado. Contingência é um custo que pode existir ou não. Respondendo à pergunta do Senador, a decisão de retirar esses custos foi do grupo técnico que discutiu esse projeto. E sabe por quê? Porque nós achávamos que na quantificação dos quantitativos do projeto já tinha... ele foi feito de forma conservadora para o lado da segurança. Já foi feito com esses padrões de segurança. Se eu tivesse colocado a contingência, provavelmente eu estava respondendo aqui por que vocês colocaram 12 bilhões de contingência. Isso é só para engordar a obra de empresário. Estaríamos sendo acusados de qualquer forma. O que nós fizemos foi o seguinte: o risco da contingência, o risco do projeto, o risco do sobrepreço é do empresário privado. E ele parte nesse projeto colocando 10 bilhões de dólares, que é risco dele. Se ele perder, se esse projeto for para 50 ele tem que botar mais 17 e é risco dele. Se o projeto der errado, se o governo assumir esse atributo de assumir o projeto porque o projeto não está pagando, ele perde o capital dele.

O SR. BLAIRO MAGGI (PR – MT) -  Esse 10 que ele vai colocar é dele ou nós vamos financiar para ele?

O SR. BERNARDO FIGUEIREDO – É dele ou de financiamento que ele busque.

O SR. BLAIRO MAGGI (PR – MT) – Vai trazer de fora, mas não do sistema brasileiro.

O SR. BERNARDO FIGUEIREDO – Senador, o projeto é orçado em 33. Vinte é financiamento em condições favoráveis... Quando o Sr. Marcos fez a conta, ele pegou como se o governo pegasse o dinheiro e falasse: vou aplicar em Selic,ou vou financiar esse projeto. Então aqueles 4,8 bilhões de subsídios que ele falou no financiamento é isso. É como se o governo tivesse a opção de chegar e dissesse: vou aplicar em Selic. Os 10 são dele é risco e garantia dele. E, além disso, ele dá garantia de execução de projeto, garantia de proposta e dá garantia e seguro de performance do projeto. Além disso, se o projeto que ele orçar for mais, se ele achar importante colocar contingência que o orçamento não vai ser 33, vai ser 45, os 12 bilhões, ele vai ter que 30% de capital dele e vai ter que buscar em algum lugar, com garantia corporativa os outros 7. Qual é o empresário que vai colocar 6 bilhões de capital próprio e mais 12 bilhões de financiamento com garantia para entregar o projeto depois para o governo? Ninguém. Acho que o projeto é polêmico, acho que temos que receber as críticas com humildade e analisar.  

O projeto está na Internet, está desenhado dessa forma, é dessa forma que ele funciona. Não podemos ficar discutindo como se ele  não fosse isso; não podemos ficar falando aqui que o governo está colocando 50  bilhões no projeto. Não é verdade e as pessoas que estão falando isso sabem. O que é público e conhecido tem que ser considerado. Eu não sou funcionário público, eu estou funcionário público por acaso, já até fui. Mas não posso admitir que sempre o pressuposto das coisas seja que a administração pública é leniente com as coisas que toca e incompetente para tocar as coisas.

Não é verdade, não estou defendendo a minha posição, estou defendendo muitos servidores competentes e eficientes que trabalham na NTT, no BNDES e que cuidam da coisa pública com o mesmo carinho que qualquer um de nós cuida, eventualmente com muito mais.

O SR. CYRO MIRANDA (PSDB – GO) – Até esse investidor?

O SR. BERNARDO FIGUEIREDO – A licitação é para identificá-los. 

O SR. CYRO MIRANDA (PSDB – GO) – Se não aparecer nenhum interessado.

O SR. BERNARDO FIGUEIREDO – Se não aparecer nenhum interessado nessas condições temos que rediscutir tudo.

O SR. RICARDO FERRAÇO (PMDB – ES) – A juízo do senhor por que os leilões têm sido prorrogados?

O SR. BERNARDO FIGUEIREDO – Senador, vou explicar o que assisto.

Quando se marcou o primeiro leilão nós vínhamos de um processo político, em novembro, de discussão política. Tinha candidato que não ia fazer, outros que falavam que iam fazer. Quando acabou a eleição, e o leilão estava marcado logo em seguida, os grandes empresários brasileiros e os grandes detentores de tecnologia internacional chegaram e afirmaram para o Governo que não poderiam investir o que tinham que investir para fazer os projetos, porque tinham incerteza política. Não sabiam quem iria ganhar a eleição e se quem ganharia iria fazer ou não o projeto. Então, só agora isso está claro e só agora poderiam investir mais profundamente no estudo. Então precisariam de um prazo adicional para fazer os estudos.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/PSB – SE) – E qual a previsão que o senhor faz de previsão da participação da iniciativa privada e do setor publico?

O SR. BERNARDO FIGUEIREDO – E nós concedemos três meses. 

Naquela época, as grandes empreiteiras nacionais, as grandes empresas de engenharia, que são uma boa parte do investimento, tinham uma séria dúvida sobre a modelagem e sobre os estudos, principalmente estudos de demanda e estudos de engenharia que nós fizemos. Nós demos o prazo.  Em final de fevereiro, nós fomos convidados para participar de uma reunião lá em São Paulo, um workshop com os investidores e eles colocaram para nós: não há mais dúvida com relação à demanda, fizemos o dever de casa com relação à engenharia.  O que precisamos hoje é refinar a engenharia com a tecnologia.  Quer dizer, as empresas detentoras de tecnologia fizeram os seus estudos olhando mais o seu aspecto e menos a construção; os da construção fizeram olhando o seu aspecto e menos a tecnologia. Eles concluíram que era preciso refinar o estudo fazendo o casamento com a tecnologia.  Então, hoje, esse adiamento que teve agora é para dar oportunidade – e foi unânime –, inclusive o investidor que já estava assegurado pediu um prazo adicional para aumentar a sua base empresarial, é uma extensão de prazo para concluir acordos.  E nós temos, nos nossos atributos, uma transferência de tecnologia que não é uma transferência vulgar e sem estar amarrada.  São contratos, nós vamos deter o conhecimento sobre essa tecnologia e a ETAV é um instrumento importante para fazer essa absorção, vamos trabalhar e já mapeamos isso com o Ministério da Ciência e Tecnologia e com o Ministério da Indústria e Comércio, quais são as indústrias que são centros de pesquisa e estudos técnicos no Brasil, tipo EPT, a Coppe.  Quem está habilitado a receber que parcela dessa tecnologia.  E essa estratégia vai ser conduzida pela ETAV; por isso que é importante ela ser criada para ela começar a se preparar para absorver e transferir essa tecnologia para o mercado. O Brasil vai ser um grande mercado de trens de alta velocidade, como a América do Sul é um grande mercado de trens de alta velocidade, como a América do Norte é um grande mercado.  Deter essa tecnologia e a capacidade de produzir trens de alta velocidade aqui vai nos dar um posicionamento nesse mercado, no nosso e no que está em torno, muito grande. E isso vai viabilizar e virar escala a nossa produção.  É nisso que acreditamos e é isso que estamos construindo.

Estamos errados, onde, em que ponto? O que precisamos arrumar? Vamos arrumar. Toda a observação que falava assim.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) – Bernardo, fala um pouquinho da conta garantia.

O SR. BERNARDO FIGUEIREDO – Vou pedir ao banqueiro para falar em conta garantia, que ele poderá falar com mais competência que eu.              

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Antes de o Dr. Joseph se ausentar, que ele pudesse dar uma palavra curtinha para ouvirmos o Presidente do BNDES.

O SR. JOSEPH BARAT – Senadora, agradeço essa oportunidade.  Quero apenas, mais uma vez, agradecer esse convite que me foi feito para participar desse debate.  Quero deixar claro que não tenho nada contra o trem de alta velocidade, nem contra a velocidade, em si. Só acho que a sabedoria, talvez, a essa altura esteja em buscar soluções que sejam mais compatíveis com a capacidade que o País tem hoje de investir e de desenvolver a sua própria tecnologia.  

Chamo a atenção para o fato de que já tivemos uma indústria de material ferroviário altamente avançada, que já forneceu, inclusive, trens para o metrô de Nova Iorque e cuja cadeia produtiva acabou se desfazendo ao longo de muitos anos.  A minha preocupação, quando falo em transferência de tecnologia é a recomposição de uma cadeia produtiva, é saber até que ponto nós temos capacidade, realmente, de dominar uma tecnologia e de difundi-la.

Não estou aqui fazendo discurso político, aliás nunca fui e nem pretendo ter esse discurso.  A minha observação é de alguém que acompanha isso há muito tempo.  Esse texto que foi entregue aos senhores é de 1998, portanto eu já alertava para esses problemas naquela época, por ocasião daquele estudo que foi feito pelo Geipot. Então, me sinto muito à vontade para poder estabelecer os parâmetros daquilo que considero como uma posição de bom senso. Essa é a minha posição.

Falei da saturação dos aeroportos, estamos muito longe ainda da costa leste americana. Os aeroportos brasileiros, Congonhas e Cumbica, o próprio Santos Dumont ainda tem muito a oferecer; o aeroporto do Galeão opera com ociosidade, nós todos sabemos disso, é um aeroporto ocioso. Então, ainda há muita coisa a se fazer em termos de transporte aéreo. Infelizmente, os investimentos que a Infraero fez são insuficientes; tivemos vários exemplos aqui do que tem ocorrido. Eu tenho me batido por isso há muito tempo.

O problema da Dutra é um problema de transporte de carga. Se a ferrovia que corre paralela à Dutra não ofereceu condições de transportar sequer um container, pode ser problema da concessão, pode ser problema da via permanente, pode ser problema da sinalização e do mercado. Agora, isso tem que ser resolvido.

Só para terminar aqui. Houve um trem de passageiros que foi colocado em operação pela Rede Ferroviária Federal que fazia o percurso São Paulo-Rio em doze horas. Ele tinha que parar em Barra Mansa para passagem do trem de minério, e por isso ele demorava doze horas. Não estou aqui dizendo que não poderemos ter um dia um trem de alta velocidade. Só estou dizendo que a realidade do País, hoje, comportaria soluções mais intermediárias e soluções graduais. Esse é o ponto que eu defendo. Aliás, Senador Crivella, não sei se o senhor vai concordar comigo, mas o ponto culminante da literatura bíblica é o Livro da Sabedoria de Salomão, que acho ser o ponto alto do pensamento bíblico. Talvez Salomão recomendasse um trem de média velocidade.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Sr. Joseph Barat. Quero dizer da nossa satisfação em recebê-lo aqui nesta Comissão.

Passo a palavra para as suas despedidas, porque S.Sª tem horário para o avião, ao Sr. Paulo Fleury.

O SR. PAULO FLEURY – Estou frustrado por não poder ficar aqui até o final. Acho que esse é um momento histórico, reunir o Senado Federal com técnicos, com pessoal envolvido no projeto, numa discussão aberta como essa, tentando contribuir para o futuro.

Eu vou pedir ao meu amigo Bernardo, que na certa fez uma indireta ao dizer que tem gente fazendo política técnica, dizer que nunca participei de nenhum partido político e nunca trabalhei para governo. Então, é uma boa maneira de jogar lama naquilo que está sendo dito sem visão política. Pode ter certeza de que não, o que estou dizendo vem do fundo da minha crença de vinte anos de trabalho nesta área. 

Eu queria chamar à atenção para dois pontos importantes. À afirmação de alguns de que é uma maravilha o grande eixo Rio-São Paulo, congestionado, esse trem vai adicionar nada a isso, ou vai acelerar o processo de mais congestionamento na cidade. Não gera riqueza. O que gera riqueza é o trem no Mato Grosso, é o porto de Santos, é a hidrovia no Pará. Isso gera riqueza. Então, é nisso que nós temos que jogar os parcos recursos que nós temos e não em um projeto que vai adicionar praticamente nada à produção brasileira. E mais, à medida que você desenvolve novas regiões, a migração volta, o que é fundamental neste País. Nós tivemos uma concentração enorme no Sul e Sudeste. Nós precisamos agora desenvolver o Centro-Oeste, desenvolver a Amazônia, desenvolver o Nordeste. E são as obras de infraestrutura que permitirão isso. Veja o exemplo aqui, eu sou goiano, e meu pai fazia política no Tocantins, e você não chegava ao Tocantins antes da Belém-Brasília; a abertura da Belém-Brasília trouxe uma explosão de crescimento e agora, com o Tocantins, ainda mais.

Então, o trem que o Bernardo está fazendo lá, o Norte-Sul, é um fantástico projeto. Infelizmente não saiu mais cedo. Nisso é que nós temos que apostar.
E, finalmente, eu gostaria de ter...

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) – Sr. Paulo, apenas fazendo aqui uma reminiscência.

O SR. PAULO FLEURY – Pois não.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) – É que Lacerda dizia...

O SR. PAULO FLEURY – Ah, já sei! Lacerda dizia assim...

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) – Ligava o nada...

O SR. PAULO FLEURY – É que vai do nada a coisa nenhuma. Ou a estrada das onças.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) – Eu queria apenas prestar um tributo aqui ao Mourão, engenheiro da minha terra que morreu com um galho de uma árvore alta, que caiu e ele morreu no meio da estrada...

O SR. PAULO FLEURY – Foi em Goiânia.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) – Em Goiânia. E nós deveríamos por o nome dessa estrada com o nome dele, que foi um grande...

O SR. PAULO FLEURY – Bernardo Sayão.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) – Isso. Foi um grande engenheiro, lá da minha terra.

O SR. PAULO FLEURY – Mas vocês não estão lendo os estudos que estão lá disponíveis.

Eu gostaria, Bernardo, que você mostrasse os estudos das alternativas. Você fez um tremendo estudo para olhar para o trem-bala. Você fez para olhar para a média velocidade? Você fez pelo olhar da Dutra? Cadê o estudo, para poder comparar, saber qual é o melhor? Se não foi feito, por que não o foi? Já está determinado, antes de fazer, que seria o trem-bala? Não teria outra alternativa? A gente pode afirmar isso hoje, sem fazer um estudo? Como eu disse, eu já fiz um estudo. Você conhece, lá do Norte do País? O acesso a Santarém? Você conhece?

E mostrou aqui a opção que estava errada, não é a opção rodoviária; a opção maior é a hidroviária.

Então a minha posição é esta, Bernardo: é preciso estudar mais, não podemos partir do pressuposto de que aquele é o projeto. Vamos ver se ele é viável. Eu quero saber qual é o mais viável, o que vai trazer mais riqueza para o povo brasileiro.

Então, agradeço a sua boa vontade. E um grande abraço.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Dr. Paulo Fleury, e desejo aos senhores muitas felicidades. E obrigada por atender ao nosso convite.

Passo a palavra, agora, ao Dr. Henrique Amarante.

O SR. HENRIQUE AMARANTE DA COSTA PINTO – Bem, eu gostaria de repetir tudo o que o Bernardo falou, porque acho que ele se colocou muito bem, mas eu vou enfocar em dois pontos uma questão que é o modelo; e uma outra questão que é de aspecto geral, porque todo mundo está falando aqui de aspectos mais gerais também. E a gente sabe, pelo momento que estamos passando – e sou um funcionário do BNDES a vida inteira, entrei em 82 –, que esse momento de desenvolvimento que o País está passando é único. Então, isso traz uma séria de desafios que estão sendo enfrentados por este Governo de uma forma como nunca foi enfrentado antes. Nós temos necessidade de investir, senão a gente não consegue manter esse nível de crescimento. Então isso impõe a necessidade de fazer muita coisa, como o Senador Crivella comentou: nós não podemos escolher uma coisa, se dar ao luxo nesse momento de escolher uma coisa ou outra; a gente tem que fazer muitas coisas.

Então eu gostaria de ir ao ponto em que o Senador Lindbergh comentou, que é a questão do modelo e que é essencial nesse caso, e que o Bernardo falou também sobre ele. É óbvio que temos restrições. E quando a gente tem restrição nós tentamos, com a criatividade, ultrapassar essas restrições.

O modelo que foi feito para esse trem é exemplo disso, não é novidade, a gente não está inventando nada; estamos fazendo um modelo que é concessão, tipo PPP, ou concessão, onde nós trazemos a iniciativa privada com recursos e comprometimentos e divisão de riscos. E nós conseguimos multiplicar os esforços, tanto esforços gerenciais como esforços de recursos. E esse é o caso específico desse modelo. Temos um financiamento que vai ser pago, é óbvio que temos que fazer um monte de investimentos em infraestrutura com recursos do Orçamento da forma tradicional. Mas onde conseguimos montar dessa forma, acho que nós temos que fazer.

O caso desse trecho de trem de alta velocidade Rio/São Paulo é único, e coube na nossa concepção esse modelo, porque ele se sustenta sob o ponto de vista financeiro.

E nós acreditamos nisso. Se nós não acreditássemos, nós não colocaríamos isso no mercado. E se por acaso a gente estiver errado, não vai ter nenhum interessado. Como o Bernardo falou agora há pouco, o leilão foi postergado justamente porque os interessados estão estudando. E nós temos um projeto adequado ao modelo que nós estamos fazendo. E como o modelo prevê a divisão de riscos e o risco da obra é do provado, eles estão fazendo, por exemplo, o detalhamento geológico. Eu não conheço os projetos privados porque é uma questão hoje de segredo dos concorrentes, mas eu ouço que tem grupos fazendo pesquisa geológica praticamente já num nível executivo.

Então, essa divisão e esse modelo é que torna possível esse projeto. 

Indo ainda um pouco além nessa mesma questão mas em outras necessidades, foi falado aqui também pelo Senador Lindbergh a questão de saneamento. Todos nós concordamos que temos que fazer outros investimentos; estamos também fazendo. No Rio de Janeiro, por exemplo, temos um projeto muito interessante na PC5, no mesmo modelo de concessão, trazendo a iniciativa privada com algo que consegue se sustentar. Também temos em Vitória, na região metropolitana de Vitória, um projeto do mesmo tipo de saneamento. Eu acho que esse modelo, onde se sustenta, pode se expandir para todo o País e a gente multiplicar a nossa capacidade de enfrentar esse desafio.

Alguns dados que acho interessantes: a questão do financiamento, garantias e etc. Também para poder multiplicar a capacidade de financiar obras de infraestrutura relevantes, o BNDES vem fazendo o que o mercado vem fazendo há muito tempo: financiamentos baseados no próprio retorno do projeto, que é chamado de “project finance”. Esses projetos, um não é igual ao outro, não é simplesmente garantia das ações, tem uma série de outras garantias que são colocadas, todos os seguros, uma engenharia financeira um pouco mais complexa, mas que faz viável esse projeto.

Aí, então, eu vou tocar em outro projeto que foi citado aqui e de forma completamente errada. Os projetos de infraestrutura de hidrelétrica, esses grandes projeto do Madeira, Jirau, ele não estourou orçamento, o projeto é outro. Por que o projeto é outro? Porque existe a liberdade para o privado otimizar o projeto e ele mudou a localização do projeto. Como é que eu vou comparar um projeto que foi colocado em um local com outro que foi colocado em outro local? Eu não posso fazer isso. Mas o modelo permite isso e quem fez está correndo esse risco e está gastando mais ou menos, não sei, porque tem retorno nesse investimento. 

Então, o modelo é adequado para multiplicar a nossa capacidade de investimento e é isso que a gente está usando aqui, nesse caso e em outros casos em que for possível fazer isso. 

O BNDES, no ano passado, financiou mais de 150 bilhões...

O SR. RICARDO FERRAÇO (PMDB – ES) – E as contragarantias para essas operações? É isso que o Senador Crivella  perguntou.

O SR. HENRIQUE AMARANTE DA COSTA PINTO – As garantias são estas, as garantias típicas de um project finance.

O SR. RICARDO FERRAÇO (PMDB – ES) – Mas, objetivamente, as garantias são o fluxo financeiro da empresa, as garantias são as ações. Quais são as garantias reais para operação de crédito?

O SR. HENRIQUE AMARANTE DA COSTA PINTO – Fluxo financeiro, ações e uma série...

Um project finance não usa garantia real, por isso a gente multiplica capacidades. Se nós fizermos todos os investimentos...

O SR. RICARDO FERRAÇO (PMDB – ES) – Nós gostaríamos que o senhor entendesse que nós não somos do mercado financeiro e não somos obrigados a entender essas qualificações técnicas. Se o senhor pudesse nos responder em português claro seria mais importante.

A pergunta é, por gentileza: quais são as contragarantias reais que serão oferecidas a essa operação de crédito? Isso foi o que o Senador perguntou. 

O SR. HENRIQUE AMARANTE DA COSTA PINTO – Muito bem, a gente fala em garantia e a gente fala em caso real. É melhor falar em caso real, dar exemplo. O projeto de Santo Antônio foi feito nesses moldes. O project finance não tem o que se chama normalmente de garantia real, ou seja, o bem. Ele não dá o patrimônio da empresa ou imóvel, ele não é baseado nisso. Ele é baseado numa série de seguros e uma série de documentos que são comprometimentos do privado para se estruturar. 

Por que isso é tão importante não só nesse caso.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) – Sr. Amarante, banco privado faz isso?

O SR. HENRIQUE AMARANTE DA COSTA PINTO – Faz. Qual é o problema do Brasil?

Quem conhece o projeto, quem o analisou, quem o estudou... Aliás, eu não tive tempo... O estudo de alternativas foi feito em 1998 pelos alemães, do trem de média velocidade em relação ao de alta. Estudos existem, está tudo na Internet.

Agora, a questão do projeto é a seguinte. 

Você imagina que vai fazer uma ferrovia para transportar passageiros entre Rio e São Paulo e que essa ferrovia pode ser retirada de lá? Não existe isso. Então, esse projeto vai funcionar porque é um serviço público que vai ficar ali o resto da vida. Se o empreendedor colocar 20 bilhões de risco pessoal e estiver disposto a jogar tudo isso no lixo, entregar isso de volta para o governo, para o governo vai ser um grande negócio, porque ele vai ter um projeto desonerado dos 20 bilhões que a iniciativa privada investiu, um projeto de gera caixa, que é capaz de se pagar, e ainda perpetua um serviço público de alta qualidade.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) – Procede a informação de que 2/3 do fluxo de passageiros estão entre Campinas e São José dos Campos?

O SR. HENRIQUE AMARANTE DA COSTA PINTO – Esses 2/3 representam 40% da receita. Esses passageiros estão no sistema, Senador, porque... Uma coisa é você ter um sistema de transporte que vai do Rio até Campinas, interliga os aeroportos e tem várias funcionalidades – uma delas é atender o fluxo de média distância e de curta distância. 

No Japão, o trem tem estações a cada trinta quilômetros, porque isso propicia diversos serviços aderentes à demanda. Então, essa demanda é volumosa em número, mas, em receita, representa menos de 40% da receita do projeto. Portanto, o projeto não é lastreado nessa demanda de curta distância, e fazer um projeto de média velocidade para atender Campinas e São Paulo é perder a oportunidade de fazer uma coisa maior, é olhar só para a questão paulista. Se eu estou em São Paulo e quero resolver as questões do Estado de São Paulo, talvez essa seja uma coisa que faça sentido. Agora, quando se olha a questão maior do Brasil, isso não faz o menor sentido.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB – SE) – Presidente, é o seguinte...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Bem rapidinho, Senador.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB – SE) – O modelo foi concebido com o financiamento e estudos técnicos para atrair a classe empresarial para o projeto. Claro, os envelopes não foram abertos ainda, mas gostaria de saber qual é a previsão da participação da empresa privada nesse empreendimento. É importante sabermos isso. Acho que esses estudos foram feitos.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Senador Moka.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Eu peço desculpas por me haver ausentado, mas é que aqui é preciso atender um monte de coisas ao mesmo tempo. Eu fiz algumas colocações e quis voltar exatamente porque acho que não se trata de ser contra ou a favor. É aquilo que eu disse: quem está defendendo com convicção o faz porque acredita realmente que o projeto é viável. 

Os outros que contestaram não estão aqui mais, mas está o nosso consultor. É fundamental para nós, que estamos assistindo, poder ouvir também o contraditório do que os senhores estão afirmando. Eu não sei se isso é possível, Presidente, mas eu gostaria muito que o Marcos pudesse fazer o contraditório do que o Dr. Henrique e o Dr. Bernardo acabaram de colocar.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Nós estamos aguardando o término da apresentação dos dois expositores para passar a palavra ao Dr. Marcos.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB – SE) – Eu gostaria de ouvir a resposta para a minha pergunta.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Com a palavra, o Dr. Amarante.

O SR. HENRIQUE AMARANTE DA COSTA PINTO – O mercado de detentores de tecnologia de trens de alta velocidade é muito restrito. Podemos enumerar uma meia dúzia no mundo. Para eles virem ao Brasil e fazerem esse investimento, eles vão ter de fazer associações, porque é um consórcio complexo – desde a construção, material rodante, os sistemas – e envolve o comprometimento desse grupo. Só vamos saber no dia se vai haver alguém e quantos serão. Temos muita convicção de que o modelo é bom e vai atrair interessados, mas não podemos adiantar quantos vão apresentar propostas. No entanto, durante esse período, com as pesquisas, as conversas e dúvidas dos interessados, enumeramos os grupos que são formados em torno das tecnologias. 

Na Europa, nós temos principalmente o francês, que tem estudado muito, liderado grupos aqui no Brasil. Nós temos o espanhol, que foi abatido pela crise, mas voltou – e aqui faço esta observação porque acredito no projeto –, porque oportunidade de investimento como esta é muito importante. Para esses grupos que trabalham com o trem de alta velocidade, conseguir pegar uma oportunidade de investimento como esta que montamos aqui no Brasil é importante do ponto de vista estratégico também.

O chinês entrou um pouco atrasado no processo, mas está também, como foi citado aqui. O alemão tem associações com o espanhol e também esteve aqui, demonstrando interesse. Há pouco tempo, uma comitiva de alto nível da Alemanha esteve aqui demonstrando o interesse do país.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Pois é. Eu fiz aqui...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/PSB – SE) – O Japão e a Coréia estão estudando isso desde o início.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Eu fiz aqui algumas afirmações e gostaria de ter essas informações retificadas ou ratificadas, porque se trata de um ponto convergente com o Senador Valadares. Eu afirmei aqui que o sistema italiano, que o sistema japonês, o sistema francês, o sistema espanhol, o coreano, o de Taiwan, enfim, todos eles em algum momento tiveram problemas complexos, e os governos tiveram que aportar muitos recursos. Isso é procedente. Isso é verdade. Aconteceu. De que forma nós estaremos protegendo o contribuinte, o Estado brasileiro, de eventuais circunstâncias como essa?

O SR. HENRIQUE AMARANTE DA COSTA PINTO – Realmente, é muito mais do que isso. Nesses países, tirando Taiwan, todos os outros foram 100% bancados pelo poder público, pelo governo. Cem por cento de recursos públicos. Não houve recurso privado. Não há recurso privado na França, não há recurso privado na Alemanha, não há na Espanha, não há no Japão. Houve em Taiwan, que foi um modelo à parte: cem por cento público. Hoje estão buscando os privados. Quer dizer, hoje é um serviço... Tive oportunidade de conhecer os operadores de trens de alta velocidade da França, da Alemanha, da Espanha, do Japão e da Coreia, todos... Na China é diferente. Se você abstrair o custo do investimento, é um sistema altamente rentável, o investimento na via. Ele é gerador de caixa. Essa premissa que a gente adota, de que ele vai gerar muito caixa, é verdade. Qual a questão fundamental que ele não está em Taiwan, que foi a primeira experiência na linha do que estamos fazendo, de dar condições de financiabilidade e colocar o financiamento todo gerido na ótica privada. Lá houve um problema de caixa no começo e não houve flexibilidade no financiamento. É por isso que estamos prevendo que se houver uma frustração muito grande de demanda, em que não acreditamos e hoje nenhum mercado acredita que haverá uma frustração de demanda, nós possamos fazer uma flutuação de prazo e juros  de forma a não deixar o projeto ter problema financeiro. É isso. Nós estamos inovando em relação à experiência histórica, porque estamos trocando o Estado como empreendedor pela iniciativa privada como empreendedora e estamos colocando o Estado como base do financiamento do empreendimento privado. O que estamos garantindo é que o projeto seja financiado em condições adequadas. É claro que se fizéssemos financiamento com cinco anos para pagar, não seria possível. Por isso que ele tem trinta. Por isso que ele tem uma taxa de juros mais baixa, que é compatível com a taxa de juros de projetos dessa natureza. Nós estamos falando que é juro subsidiado, mas é juro real de 3%, 4%, que é juro atrativo em qualquer lugar do mundo. Ele é juro subsidiado, olhando pela ótica do ...

O SR BERNARDO FIGUEIREDO  – É outra realidade.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Tem a palavra o Dr. Marcos. 

 O SR. MARCOS MENDES – Muito obrigado, Senadora. 

Uma série de questionamentos foram feitos. Vou começar pela questão objetiva do custo orçamentário. O Senador Lindbergh Farias disse: “É dinheiro do BNDES; não é dinheiro orçamentário”. Vamos fazer a conta item por item: Empresa de Transporte de Alta Velocidade: 3,4 bilhões; valor presente do custo de financiamento dessa empresa ao longo da sua vida, fazendo uma estimativa muito por baixo, 1,2 bilhões; subsídio, custo de captação de recursos do Tesouro, frente à taxa de juros cobrada pelo BNDES, 4,8 bilhões; subvenção a ser dada por conta de frustração de demanda... Isso se a gente puder discutir mais adiante, tenho o argumento de que essa subvenção já é despesa feita, pela forma como está modelada. Só ai, se o projeto der tudo certo, maravilhoso, somamos aí 14,4 bilhões de reais. Aí temos os tais 20 bilhões de empréstimos do BNDES. Aí o Dr. Bernardo Fiqueiredo me disse  o seguinte: “Ninguém”...

O SR. BERNARDO FIGUEIREDO – Quatro bilhões é referente a quê? Não é o valor preservado do financiamento? Quatro bilhões é o valor presente. Então não há mais 20 bilhões. Vinte bilhões viram quatro.

O SR. MARCOS MENDES - Não, não, você tem um subsídio e uma possibilidade de default em parte da dívida. Você tem uma possibilidade de default em parte da dívida... E aí o Sr. Bernardo Figueiredo me diz o seguinte: o empresário privado que colocou o dinheiro aqui não vai querer abandonar o negócio e sair deixando seu investimento de 10 bilhões. Ele pode abandonar. Se ele tiver uma perspectiva de que ele vai perder 12, ele abandona os 10 e vai embora. Mas não é isso que vai acontecer. E aí eu não estou fazendo um raciocínio político, Dr. Bernardo. Eu estou fazendo um raciocínio de economista. Economista pensa com incentivos e poder de barganha. 

O consórcio privado, que não vai ser privado, porque vai ter, segundo anuncia, Correios, Eletrobrás, fundos de pensão de estatal, Etav e etc, tem a faca e o queijo na mão. Cada vez que ele ameaçar o governo de não pagar, porque está havendo problemas, ele vai ter um lobby forte junto ao governo, ele vai extrair mais e mais vantagens e subsídios. É uma questão de poder de barganha.

O SR. BERNARDO FIGUEIREDO – Eu não posso aceitar que o conceito de uma agência reguladora seja esse. Eu não posso... Você pode ter a opinião... 

O SR. MARCOS MENDES – Eu não estou falando...

O SR. BERNARDO FIGUEIREDO – Eu posso achar que com o salário de um assessor eu contratava dez professores, eu posso achar qualquer coisa, mas eu acho que as coisas são necessárias. Agora, é necessário ter respeito pela Administração Pública.

 A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Dr. Bernardo, por favor, a palavra está com o Dr. Marcos.

O SR. MARCOS MENDES – Outro comentário. Foi comentado aqui que os Estados Unidos estão iniciando um grande processo de instalação de trens de alta velocidade. De fato, o Presidente Obama, no seu projeto de estímulo ao investimento, lançou um programa de trens de alta velocidade. Só que nos Estados Unidos o investimento é no plano estadual. Então, ele lançou um plano de subsídio aos trens estaduais e o que aconteceu? Tem dois projetos mais adiantados nos Estados Unidos: na Califórnia e na Flórida. 

O Governador da Flórida disse “não, muito obrigado. O custo para o meu contribuinte vai ser muito alto. Eu não vou receber esse dinheiro para o investimento”.

É muito bom tocar no caso dos Estados Unidos porque ele tem três diferenças muito grandes com o caso brasileiro. Primeiro: tudo lá passa pelo Orçamento. Não tem verba extraorçamentária e é discutido. Segundo: a população é chamada em plebiscito para discutir. Na Califórnia e na Flórida foram chamados em plebiscito. E terceiro: são feitos estudos aprofundados com relação aos benefícios.

Eu li os estudos que estão na Internet, analisei e, inclusive, os citei aqui. De forma que não acredito que eu tenha feito análise política, e sim técnica. Não vi, em nenhum desses estudos, quantificação dos benefícios ambientais, quantificação e análise de custo das compensações, dos benefícios ambientais. Disse, por exemplo, que é um investimento ambientalmente positivo. 

Já se comparou o custo ambiental da construção do trem? Quantos anos de economia de energia fóssil, de substituição de energia fóssil por energia elétrica vão ser necessários para compensar o custo ambiental? Foi feito esse estudo? Não foi feito esse estudo. Como um outro expositor fez aqui, não foi feito estudo comparativo das outras opções de investimento. 

Então, o caso dos Estados Unidos é muito interessante. A população é chamada em plebiscito para se pronunciar ou não. Na Flórida a população se pronunciou favoravelmente e depois foi a outra votação retirar esse pronunciamento favorável porque achou o custo muito alto. 

Falou-se aqui na questão da China. Quem sabe a Presidente volte da China com um financiamento camarada. Esse financiamento não é de graça. Esse financiamento vai ter que ter um colateral brasileiro do mesmo jeito. Então, não vejo diferença se o dinheiro vem da China ou de onde vem. O problema é a questão das garantias do Tesouro e quão exposto o Tesouro está a isso. E fora as garantias, já tem um custo inicial de 15 bilhões, que é dinheiro do Orçamento e que não dá em árvore. Dinheiro que faz uma coisa não se usa para outra. 

Falou-se aqui na questão do BNDES e do Tesouro. Ora, nós estamos vendo, há pelo menos dois anos, um programa chamado PSI, Programa de Sustentação de Investimento, que nada mais é do que repasse de recurso do Tesouro para o BNDES poder conceder financiamentos. Então, o Tesouro aumenta a sua dívida pública para dar recursos para o BNDES, para o BNDES conceder financiamentos. O BNDES hoje não tem funding suficiente para toda a demanda de investimentos. Então, tem uma conexão direta na questão de alocação de investimentos também. 

Bom, foi dito que projetos ousados do passado – foi citado aqui o metrô das grandes cidades, como Brasília – foram contestados, mas a Transamazônica também foi contestada, as usinas atômicas, no contrato Brasil – Alemanha, também foram contestadas e geraram grande prejuízo para o País. Geraram uma dívida pública que paralisou a economia brasileira durante toda a década de 80, está certo?

Taiwan está sendo mostrado como a única possibilidade, o único exemplo em que está sendo feito um investimento com parceria público-privada. 

Eu tive a felicidade de visitar Taiwan antes da construção do trem-bala. Eles têm uma rede de metrô fantástica, equiparável, superior à rede de metrô de Paris, das grandes capitais. O sujeito vai a qualquer lugar da ilha de metrô. O trem-bala foi a cereja do bolo que se colocou num sistema muito estruturado. 

Nós, aqui, estamos querendo começar pela cereja. Esta é a questão.

Eu acredito que já fiz todos os comentários que precisavam ser feitos.

Agradeço à Presidente, agradeço pela audiência. 

Muito obrigado.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) – Dr. Marcos, uma coisa que o senhor precisa considerar: o senhor considera – hoje, que nós estamos colocando 14 bilhões a priori, sem considerar...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/PSB – SE) – Os vínculos.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) – Não, sem considerar que a empresa vai funcionar, que ela vai dar lucro e que esse lucro vai ser aplicado para pagar os funcionários da Etav. Ela vai gerar recursos e não será um desembolso...

O SR. MARCOS MENDES – Vai, mas, para gerar recursos, investimentos em outras áreas também podem gerar recursos.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) – Eu sei, querido.

O SR. MARCOS MENDES – Investimentos alternativos podem gerar recursos.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) – Mas nós não podemos dizer assim: “Nós estamos colocando, hoje, 14 bilhões.” Isso nós não podemos falar, Dr. Marcos. Isso nós não podemos. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/PSB – SE) – Eu gostaria de ouvir, Presidente...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu agradeço...

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Não, Presidente. Não, não. Vamos encerrar já?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – O senhor ainda quer mais debate?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/PSB – SE) – É que eu não entendi. Srª Presidente, eu não entendi.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Ainda querem mais debate?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/PSB – SE) – Mas 14 bilhões de quê? Referentes a quê? Eu não entendi.

O SR. MARCOS MENDES – São da empresa de transporte de alta velocidade: 3, 4 bilhões de capital inicial.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) – Mas tem o lucro, Dr. Marcos.

O SR. MARCOS MENDES – Custo...

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) – O lucro da operação de negócios.

O SR. MARCOS MENDES – Não, eu estou falando dos custos. Nós estamos falando, aqui, de custos. As receitas...

O SR. BERNARDO FIGUEIREDO – Mas esse capital vai custar o que ele imagina que é o dinheiro... 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Dr. Bernardo, a palavra está com o Dr. Marcos.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) – E só vamos ter prejuízo na passagem. Toda passagem tem prejuízo. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Dr. Marcos, encerrou a sua intervenção?

O SR. MARCOS MENDES – Eu acredito que sim. Só um final para dizer ao Senador Crivella que eu sou ousado e penso nos nossos filhos. Acho que temos de ser ousados. O senhor falou que os nossos filhos podem nos criticar no futuro, mas também podem nos criticar por termos deixado uma dívida pública muito alta, como a minha geração teve de criticar a dos meus pais por ter recebido uma dívida pública e um Brasil quebrado durante uma década.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço, Dr. Marcos. 

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – É um questionamento não muito longo. Dr. Bernardo...

Pois não.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu só pediria um pouquinho da sua atenção,...

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Eu atendo V. Exª com muito prazer. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – ... Senador Ferraço, para perguntar aos expositores se eles desejam, ainda, permanecer, porque eu acho que já foi no limite.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – É muito rápido.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/PSB – SE) – É uma oportunidade, Srª Presidente, para cada um se despedir.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – É muito rápido. 

A questão das contingências: elas acabam... Eu entendi bem a explicação que o Dr. Bernardo deu, mas as contingências, a existências delas ou não, acabam tendo um impacto sobre a tarifa, porque você vai ter de ter uma taxa interna de retorno para compensar os investimentos feitos.

O SR. BERNARDO FIGUEIREDO – Não, existe uma tarifa-teto.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Sim.

O SR. BERNARDO FIGUEIREDO – Essa tarifa-teto vai ser a variável de leilão. Então, se ele tiver um custo muito além daquilo, a tarifa-teto é dada, ela não muda. Ela não muda. Ele reduz a taxa de retorno.

Se ele trabalhar nos parâmetros que estão definidos no projeto, ele tem um retorno – ele, como investidor – de 10%. Se isso descolar o custo, o retorno vai caindo, até seis, cinco, quatro, depende. Então, é isso que é o fator de estímulo.

Para o empresário buscar o melhor retorno, ele vai ter de ter o melhor custo. Esta é a lógica.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – A outra questão, que eu acho que também é um pouco técnica, é a seguinte...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador, eu pediria... (Fora do microfone) Vai responder e, ao mesmo tempo, fazer as considerações gerais.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Como?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu peço ao Dr. Bernardo que responda a V. Exª...

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Eu não concluí, Presidente. Está tão bom o debate! Tem tanto tempo que a gente não faz um debate desses no Senado... Eu estou me sentindo Senador hoje.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – E faça suas considerações. Eu acho que ele está matando a vontade de ser Senador.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB - ES) – Eu estou me sentindo Senador. Porque os debates aqui estão tão escassos, na Casa, que, quando nós temos oportunidade de fazê-los, é importante, para pavimentar, para clarear o nosso juízo de valor. Tenho uma outra questão para perguntar, é a última questão.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) -  Eu entendo, Senador. Mas é preciso que V. Exª saiba que temos que respeitar os nossos expositores.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB - ES) – Não, mas eles estão disponíveis, estão felizes.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Já são quatro horas de debate.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB - ES) – É apenas uma última questão, apenas uma última questão.

E é a seguinte, Dr. Bernardo: O trem de alta velocidade não opera porta a porta, ele necessita de outros sistemas e de outros modais que possa levar o passageiro, o usuário até o seu start, ou a sua chegada. A pessoa vai embarcar, ela vai ter que chegar de táxi, vai ter que chegar de ônibus, vai ter que chegar por meio de algum sistema de transporte; e, da mesma forma, no seu desembarque. Nós precisamos, portanto, de terminais que possam operar interligados com as estações que vão operar com o trem de alta velocidade.

A questão que se coloca, e quem exerce o mandato, é essa: é mais importante isso, ou é mais importante construirmos 500 quilômetros de BRTs em várias médias cidades brasileiras, que vai também facilitar o deslocamento do trabalhador. Quer dizer, o sistema de metrô de São Paulo pode transportar, por ano, um bilhão de pessoas. Esse sistema pode transportar 36 milhões de pessoas. São opções, são escolhas que o governante faz. Nós somos aqui obrigados a questionar um pouquinho essas escolhas. Porque esse é um debate realmente que o governante que é eleito pode fazer. Mas nós que estamos aqui votando temos a obrigação de fazer, porque sabemos que a mobilidade urbana é um grande desafio hoje nas grandes cidades brasileiras, porque o brasileiro fez uma opção pelo carro particular. E isso está trazendo enormes prejuízos às cidade brasileiras. Estamos aí com os BRTs para serem implantados agora para a Copa.

Então, são escolhas e prioridades que, à luz das políticas públicas, merecem esses questionamentos e merecem que nós possamos aprofundar. E julgo eu ser essa uma das tarefas da Comissão de Infraestrutura.

Quero agradecer ao Dr. Bernardo, ao Dr. Amarante e ao Dr. Marco, pela presença e pela paciência para este debate, que amanhã nós estaremos externando lá no Plenário do Senado.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Dr. Bernardo.

O SR. BERNARDO FIGUEIREDO – Eu queria agradecer a oportunidade de ter participado deste debate. Agora que o senhor já encerrou, eu posso falar que eu ficaria aqui mais o tempo que fosse necessário, sem problema.(Risos) Mas conheço a sua preocupação, Senador, com essas questões, já tivemos oportunidade de debater outras questões. Então, é o maior prazer, é a maior alegria fazer este debate.

Acho que você tem toda razão. É a síndrome: meu filho tem que comer ou tem que ir para a escola. Ele tem que fazer as duas coisas.

Então, o que temos que entender no Brasil é que esse falso dilema de prioridades levou o País a parar. Quer dizer, vai lá no Pará e no Amazonas e vê se a Transamazônica não tem nenhuma funcionalidade lá hoje, se ela não gerou nenhuma transformação naquela região.

Quer dizer, a gente tem que perceber que temos que olhar este País no que ele precisa e buscar fazer o que ele precisa. Vamos supor: vamos abandonar o trem de alta velocidade, vamos puxar um projeto e colocá-lo em pé. E qual será o projeto? Então, é assim: nós precisamos, primeiro...

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB - ES) – A modelagem que a gente está propondo, que o Henrique falou sobre isso, é uma modelagem que vai permitir que a gente coloque projetos de metrô de pé e aumente a capacidade nossa de fazer esse tipo de projeto. BRT é o acanhamento da minha impossibilidade de fazer metrô. Nós temos que pensar este País com a dimensão que ele precisa ter.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Dr. Bernardo e passo a palavra ao Dr. Amarantes.

O SR. HENRIQUE AMARANTE DA COSTA PINTO – Eu queria agradecer aqui o debate. Acho que nós passamos por pontos que são, de fato, importantes. A gente reafirma que o projeto tem viabilidade, ele foi bem estudado, ele tem uma lógica no seu modelo. As comparações são feitas, e eu queria só que tivessem algum cuidado, apesar de ter feito algumas comparações também.  Nós comparamos momentos diferentes, com situações e países diferentes. Mesmo no Brasil, quando a gente compara a década perdida que eu vivi, entrei no mercado nesta década, também não sou economistam mas trabalho no BNDES há muito tempo acho que a razão pela qual aquela dívida levou o Brasil a passar uma década perdida não é a situação que temos hoje. Acho que são comparações bastantes diferentes. Temos que enfrentar este desafio e estamos aqui dispostos a isso. 

Quero agradecer e me colocar à disposição para, no futuro, a qualquer momento, ou qualquer outro debate.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB-GO) – Agradeço (falha na gravação)... a palavra ao Dr. Marcos.

O SR. MARCOS MENDES  – Gostaria de dizer, antes de tudo, que o meu envolvimento com essa questão é estritamente técnico na condição de economista preocupado com a baixa capacidade de planejamento e análise de projeto no Brasil. Diante da dificuldade de se fazer adequados projetos, me debrucei sobre a questão do trem-bala e também com a preocupação da minha área econômica que é a área fiscal. 

Eu diria que a última vez que se tentou neste País, porque o Brasil precisava avançar rápido, fazer tudo ao mesmo tempo sem prioridade e sem prestar atenção nas restrições de poupança interna e de capacidade de financiamento do setor público, o País foi jogado numa hiperinflação e num processo de sobre-endividamento. Não há numa cabeça de economista como pensar sem a ideia de elencar prioridades. Elencar prioridade e olhar o cenário macroeconômico de médio e longo prazos. Este cenário é altamente desafiador, no Brasil. É um cenário de valorização permanente do real perante o dólar de forte perda de competitividade econômica e que o País deveria estar muito preocupado em aumentar sua produtividade, em reduzir o custo Brasil, em reduzir os custos de logísticas. E com recursos finitos, como eu coloquei no início da minha exposição, seria preciso fazer um esforço, não só de alocação de dinheiro, mas esforço regulatório, esforço de solução de projetos para canalizar solução do grande problema de custo que é a matriz do transporte de cargas. Em segundo lugar, as grandes economias que temos nos grandes centros urbanos, com grandes congestionamentos, 150, 200 Km de congestionamentos diários, na cidade de São Paulo.

A minha preocupação maior com todos os estudos de viabilidade do trem é que não se faz uma codificação dos benefícios. Os benefícios são citados mas não se quantifica. Eu estava falando aqui no caso dos Estados Unidos. Eu perguntaria ao Dr. Bernardo Figueiredo se existe uma estimativa de redução do tráfego na Via Dutra, porque os estudos que eu li foram relativos aos Estados Unidos que dizia que a ligação na Flórida, onde teria o trem-bala, a redução do fluxo de veículos seria, apenas, de 4%.  Uma redução irrisória.

Fica a minha mensagem. Temos que discutir prioridades e olhar quais são os problemas macroeconômico de médio e longo prazos do País.

Muito obrigado.  

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB-GO) – Vou passar a palavra ao nosso Vice-Presidente da Comissão, Senador Blairo Maggi para as considerações finais e agradecer, em nome da Comissão.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR-MT) – Só para agradecer, Presidente, já falamos bastante hoje. 

Quero de fato agradecer a presença de todos, para mim foi muito esclarecedor o debate hoje em nossa comissão. Como eu estava presidindo, eu disse: nós pretendemos que todos os debates sejam desse jeito. Vamos ter que discutir muito aqui, estou vendo a felicidade do Senador Ferraço, ao meu lado. Nós queremos isso, aqui no Senado Federal, não queremos ser apenas um carimbador. Chegar aqui e dizer: sim, sim; não, não. Precisamos discutir e, se convencido for, se tivermos argumentos suficientes a gente acompanha, senão vamos propor outras coisas. Acho que o papel nosso aqui no Senado, e principalmente na comissão é de exaurir, discutir. 

Quero cumprimentar a vocês todos e agradecer  pela presença e pela paciência. Desde às 14h30 até agora quase 19 horas e estamos aqui debatendo.

Parabéns. Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB ‑ GO) – Com a palavra, o Senador Aloysio.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB ‑ SP) – Srª Presidente, eu também, como autor do requerimento, ao lado do Senador Ferraço e do Senador Flexa, agradeço imensamente a presença dos nossos convidados, a qualidade das intervenções, que seguramente vão ser úteis para a decisão amanhã, porque infelizmente, Dr. Bernardo Figueiredo, a escolha de prioridades, para nós, não é um falso dilema: é um dilema real. Senão não seria preciso política, não seria preciso Congresso. Era só mandar os projetos, que sairiam diretamente das agências reguladoras, das empresas estatais, dos bancos, e seriam aprovados.

Passa pelo Congresso e passa pelos decisores políticos porque o dilema das prioridades não é um falso dilema: é um dilema real. E acho que esse, na verdade, foi o tema subjacente ao debate que tivemos hoje à tarde.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB ‑ GO) – Gostaria de saber se o Senador Ferraço deseja falar. (Risos.)

Agradeço aos senhores expositores pela paciência e quero pedir desculpas por ter que cortar às vezes a palavra deles. Mas estamos muito felizes com a presença dos senhores, acho que o debate foi esclarecedor, quebramos o protocolo para que os Senadores pudessem questionar, fazer réplica, tréplica. Eu só peço desculpas pelo tempo em que os senhores se dedicaram a esta Comissão, mas acredito que não foi em vão, foi muito importante a paciência dos senhores.

Obrigada.

Não havendo nada mais a tratar, declaro encerrada a presente audiência.

(Levanta-se a reunião às 18h53min)
